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ANEXO il

PROPOSTA DE PREçOS

Ao
Municipío de Juazeiro do Norte/CE,

Pcla presente declaramos interia submissão aos preceitos legais cm vigor, especialmente os da Lci Fcdcral
n' 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Proccsso Licitatório na modalidade Pregiro Iilctrônico
n" 2025.01.28.1

Dcclaranros que não ocorreu fato quc nos impeça de participar do mcncionado processo de Licitaçiro.

1-l)cclaramos, ainda, que em nossa proposta os valores aprescntados englobam todas as dcspcsas com

tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviço de tcrceiros,
que incidam direta ou indiretamentc no valor dos produtos/materiais cotados quc vcnham a onerar o objcto
dcstâ contratação.
Assumimos o compromisso de bcm e ficlmcnte cxccutar/Íbrnccer os scrv iços/prod tr tos especiÍicadosno

Ànexo I, caso scjamos vencedores do prcsentc Proccsso de Licitação.

Obieto: Contratação de emprcsâ espcciâlizâda na prcstaçâo de scrviços dc dcdctizaçiio, dcsratização c

controle de integrado de pragas nos prédios públicos pertencentcs â Preleitura de Juazeiro do Nortc/Cli,
por intermédio de sua Unidades Gestoras, conforme especilicações apresentadas no quadro abaixo:

0,1250 tl4 .6 0 7,6,1s0

Valor total da proposta é de R$ 84.607,6450 (Oitenta e quatro mil seiscentos o setc rcais c scis mil c

quâtrocentos e cinquenta milésimos de real)
Validade da proposta: 60 (Sosscnta) dias.

IDENTIFICÀÇÃO DA EMPRESA

Emprcsa:Equilibrium Serviços de Dedctização Ltda. - ME
CNPJ: 13.020.344/0001-04
Endereço: Rua K n" 62 Gereraú
Cidadc: Itaitinga-Cc.
Telefone: (85) 9-8 t 76-6584
E-mail: comercialcquilibrium@gmail.com

Itcrl cóCigc ,l,,urd. ,
.4.. \/lr, Unitário (R$) Vlr. Total R.$

I 20523

Contrâtâção de mepresa especializada na
prcstâção dc scrviços de dcdetização,

dcsratização e controlc integrado de pragus
em conÍorrnidade com âs normas técnicâs e

legislações vigentes

M' 67 6.861,16
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INDICAÇÁO DO RESPONSÁVEL PAIIA ASSINATURA DO CON'I'RATO

Rcpr0sentante Legal: Thiago de Paula Santos
Cpf: 007.913.573-09
Rg: 2002009001759
Tel.: (E5) 9-9716-3111
E-mail: conrercialequilibriu m@gmail.com

DADOS BANCÁRIOS

llanco: Banco do Brasil (001)
Agência:3589-0

jonta pra depósito: 64.187 -l
Titular: Equilibrium Serviços de Dedctização Ltdâ. ME

Local,Data: Itaitinga, l7 de fevereiro de 2025

Assinado de
THIAGO ro,ma disitat

DE PAULAffiITJAGODE

SANTOS:0 sANros:oo7el

07913573 às"?d3#

09 2o25.42.17
I5:54:17 -03'00

Thiago de Paula Santos
Sócio Administrativo
Rg: 2002009001759
Cpf: 007.913.573-09
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MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE.CE

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2025.01.28.í
Processo Administrativo N' 2025.01.28.1

Tipo: AQUIStÇÃO
PREGOEIRO: IARA PEREIRA DE SOUSA
Data de Publicação: 30101 12025 15:51|.22

MOVIMENTOS DO PROCESSO

27 10112025 12:Ogi11 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documenlos comp lementares

0410212025 09114112 CADASTRO DE PROPOSTA ART COMERCIO E SERVICO LTDA

0410212025 09115144 ALTERAç

-oDEPRoPoSTA

À MERCIO E SERVICO LTDA

0510212025 15t42155 CADASTRO DE PROPOSTA EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

rz o-slozlzo2s í6,05:27 RÉQUERIMENTO OE IMPUGNÁçÃO EQUILIBRIUM SERVICOS DE DÉDETIZACAO LTDA

Solicito alteração nos itens citados e continuaÍ com processo com os prazos já dcfinidos

O5lO2l2O2516:09:32 CADASTRODE PROPOSÍA I9 CONTROL SERVICOS LTDA

O9lO2l2O25 12t57146 CADASTRO O E PROPOSTA PAU LA OANIELE DOMINGOS MIRANDA-ME

0910212025 12:59:íí ALTERA çÃo oE PROPOSTA PAULÂ DANIELE DOMING OS I\4IRANDA-I\íE

1olo2l2\25 15:58:50 CADASTRO DE PROP OSTA A2 SAU DÉ AMBIENTAL

11n2no2s O7t2gt22 CAOASTRO OE PROPOSTA FILHO NETO D EDETIZAIÃO LTDA

'l't 10212025 07 :43:27 CADASTRO OE PROPOSTA zu EÍPREENDII\4ENTOS LTDA

't 110212025 1 2:0'l :1 3 CADASTRO DE PROPOSTA GEYDSON CAVALCANTE ALV ES LTDA ME

1110212025 12':'15t00 CAOASTRO DE PROPOSTA E J MENESES LOBO

7ínzt2o251zt1ít35 ALTERAçÃo DE PRoPOSTA E J MENESÉS LOBO

111021202515:26:37 CADASTRO DE PROPOSTA SECO AMBIENTAL, SEÍlVICOS, PESOU ISAS E CONSTRUÍORA LTDA

'l í/02/2025 22:46:'14 CADAST RO DEPROPôSTA ECOLIFE SAUDE AMBIENTAL EIRELI

1110212025 22t50128 ALTERAç ÃO DE PROPOSTA ECOLIFE SAUDE AMBIENTAL E IRELI

1210212025 1OtO7 t09 RESPOSTA DE IMPUGNÃÇFO PREGOEIRO

Ante todo o exposto, náo vtslumbramos nenhuma ilegalidade na exigência, não reslando evidenciado rcstrição à compelitlvidade do

certame, em harmonia ao ordenamento juridico vigeÀte, restando-se incólume o lnstrumento Convocatório, indcferindo-se a

impugnaçã o lormulada. Conforme documento em anexo

121 O2IZOZS 'tl:tl:Sg CADASTRO OE PROPOSTA JUF.CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA

1210212025 14:52:í7 CADASTR O DE PROPOSTA 4K DEDEÍIZAÇÕES LTDA

1210212025 '15:,10:37 CADASTRO DE PROPOSTA PRMART SERVICOS E COMERCIO LTDA

1210212025 22136121 CADASTRO D E PROPOSTA JESU S ALBINO VIEIRA CRISPA JUNIOR . ME

12rc2n02522142t00 ALTERAç ÃO DE PROPOSTA JESUS ALBINO VIEIRA CRISPA JUNIOR - Í\,,IE

1210212025 22148142 CÂOASTRO OE PROPOSTA D N ALMEIDA COMERCIO E SERVICOS LTDA

13/02/2025 05:03:11 CADASTRO DE PROPOS TA CRM ENGENHARIA LTDA

13/02i 2025 08:56:33 CADASTRO DE PROPOSTA BTOLAVSEC SERVICOS DE HIGIENIZACAO E IMPERIV1EABILIZACAO DE

1310212025 08t57134 ÂLTERAçÃo DE PROPOSTA BIOLAVSEC SERVICOS DE HIGIÉNIZACAO E IIVPERMEABILIZACAO DE

13/02/202509:00:48 MENSAGEM
Bom dia senhores licitantes.

PREGOEIRO

Não se faz necessário o envio/anexaçáo do arquivo digitalizado das propostas iniciais, basta que as mesmas scjam câdastradas na

plataforma, com a descrição do objetó ofertado com se]us respectivos preços e marcas para cada produlo ofertado' até a data e o

't 3tOZtZO2S 09:Ot:OS MENSAGEM PREGOEIRO

Estamos procedendo com a abenuÍa das propostas, para realizaÇão da competente análise inicial. lnformamos que as 09:30hs

iniciaremos a sessão de disp uta de preços
1310212025 O9iO1i27 MENSAGEM PREGOEIRO

horário estabclecidos para abcrtura da sessão pública

1310212025 Ogi0'l i44 MENSAGEM PREGOEIRO
Outra observaçáo a ser íeita, diz rcspeito ao envio das propostas finais, quando reitcíamos a observâncla ao Edital quanto ao prazo

de remessa vra platatorma

GeÍado emr 1710212025 16120:23 1 de B
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131021202509t01t51 MENSAGEM PREGOEIRO

Requisilamos que ao nnal da sessáo dê disputa, os Iicitantes vencedores enviem dentÍo do prazo de 02 (duas) horas' via plataÍorma

as suas propostas Íinais e, se necessário, documenlação complementaÍ, nos termos do item editallcio 10.6

13/02202509:01:59 MENSAGEM PREGOEIRO

O não cumprimento da entrega das propostas finais, dentÍo do prazo acima estabelecido, acattelatà na desclassiÍicação/inabilitaÇão

sendo então convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, obseNada a ordem de classificação, nos termos do ilem

editalicio '10.8

'1310212025 09102107 MENSAGEM PREGOEIRO
lnformamos ainda que, no Pregão Elctrônico, a desistência de proposla somente pode ocoírer aié a abertu-râ da sessão pÚblica,

conforme disposto no Àrt. tA, §a", Oa lnstruçáo Normativa SEóES/ME n" 73/2022 c/c enlendimento do Tribunal dê Contas da União

- TCU, Ac'tdeo no 213212021

1310212025 09t02:.15 MENSAGEM P

Os casos de náo envio da proposta flnal,
e serão remetidos à Procuradoria Jurldic

REGOEIRO

dentro do prazo estabelecido no Edital (2 horas), poderão ser considerados como DESIDIA

a do lr,4unicipio, paÍa que venham a ser tomadas as medidas nccessárias. com âbcrtura dc

processo adminislratlvo, no sentrdo de que sejam aPlicadas Possiveis sanÇÕes admtnistÍativas

1310212025 O9tO2t23 MENSAGEM PREGOEIRO

Reitcramos que na ÍormulaÇão das propostas Ílnais, os licilantcs venccdores deverão observar que os valorcs ofertados sorncnte

serão aceitos se estiverem iguais ou iníeriores aos valores de ÍefeÍência constantes no Orçamcnto claboÍado pcla Prefeiturâ crn

alendimento ao que estabeleceu o item 8.4 do Édital

lnÍormamos ainda que, esta observação também será válida para todos os preços unitários dos itcns quc compõem os lotes, não

vindo a ser aceito que nenhum dos vâlores unitáÍios para cad'a item sejam supcriores aos valores de.eÍetêncra constantes no Ancxo

I do Editâ1, devendo lodos os preços unitários também serem inferioreé ou iguais aos do orçamento, sob pena dc desclassificação da

13/02/202509:02:30 MENSAGEM PREGOEIRO

proposta, nos termos revislos no item 8.5.1.2 do Edital

1310212025 09102t37 MENSAGEM PR GOEIRO

Reforçamos que, os licitantes que vierem a se tornar vencedores, ao formularem suas proposlas íinais para encaminhamento vla

platalorma eletrônica, deverão tamb ém inseÍir os valoÍes unitários Íinais dos itens no campo indicado na Plataíoíma on-line

"bllcompras.com", no sentido de que tais valoÍes venham a ser lranscritos na Ata da Sessão

13/02/2025 09:02:58 MENSAGEM PREGOEIRO

O cadastro das propostas iniciais somente poderiam ler sido encaminhados até a data c o horário estabclecidos para abcrtura clesta

sessão pública, nâo pod endo ser reccbidos após tal periodo

13/02/202509:03:07 MENSAGEIlT PREGOEIRO

POR FAVOR, LEIAM TODAS AS MENSAGENS ANTERIORMENTE POSTADASI

1310212025 09115t46 MENSAGEM PREGOEIRO

lníormamos que todas as Propostas iniciais íoram devidamente analisadas e estão de acordo com o Edital

13/02/2025 09:'16:02 MENSAGEM PREGOEIRO

Nesse momenlo darcmos inicio à sessão de disp uta de preços

13/02/202509:16:29 MENSAGEM PREGOEIRO

FAVOR dcsconsiderar a mensag em anteriormenle postada

\J 1310212025 O9:'16:40 MEN SAGEM PREGOEIRO

Em alguns minutos darem os inicio à sessâo de drsputa de preços, alravés da ofcrla de lanccs

13i 02/2025 09:30:54 MENSAGEM PREGOEIRO

Nesse momento daremos inlcio à sessão de disputa de preços

13/02/2025 09:3í:03
Boa sorte a todos.

MENSAGEM PREGOEIRo

13/02/2025 09:59:06 MENSAGEM PRÉGOEIRO

Senhores licitantes por favor, permaneçam on-line e atentos as convocaçóes, coníorme item 9.5.2 do edital convocatóÍio

í 3/02/2025 09:59:19 MENSAGEM PREGOEIRO

Ncsse momento passaremos para a fase de negoci aÇão, conÍorme preceitua o item 10.1 do edital

1310212025 10111115 MENSAGEM PREGOEIRO

lnformamos que a sessão de disPUta e negocl ação dc preços, por meio da oferta de Iances. fora cncerrada

1310212025 10i12i46 MENSAGEM PREGOEIRO

ReqUisitamos ao paÍticipante com melhor oferta o encaminhAmento dentro d o prazo de 02 (duas) horas, vla plataforma elelrÔnica da

proposla íinal, aco.p"nhada de sra garantia, prova de exequibilidade dos serviços, bem como dos seus documentos de habilitaÇão,

nos teÍmos dos itens editallcios '10 6, 11.0 e '12 0

1310212025 10:í3:04 MENSAGEM
o particrpante EQUILIBRIUM SERVI

PREGOEIRO
coSDEDEDETIzAcAoLTDAíoiconvocadoaapresentarseUsdocumentosdehabilitaçáoató

131021202512112

Gerado em: 1710212025 16.2A:23 2dcÍl
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'l3l12l2o25ío:13:40 MENSAGEM PREGOEIRO

Reiteramos que o licitante vencedoÍ, após o envio da sua proposta Íinal, _gaÍantia, 
prova de exequibilidade e documentos de

n"uiiitrçao, ,i" plataíorma etetrônica, dcverá inserir os valorei unitários íúais dos itens, de acoÍdo com a sua proposta final denlro

Jã prazâ acima'ciraOo, no campo indicado na PlataÍorma on-line "bllcompras.com", no sentido de que tais valo.es vênham a ser

transcritos na Ata da Sessão
1310212025 l0i'15i45 MENSAGEM PREGOEIRO

lnformamos que, após o recebimento da proposta Íinale da competente análise da documentação de habilitação da empresa

arrematante, avançaremos Pa ra a fase recursal
13/02/2025 10:16:15 MENSAGEM PREGOÊIRO

Assim que Íorem sendo concluldas as ânálises junto aos documentos de habilitação e proposla de prcços Íinais, as mensagcns

passa rão a ser enviadas nas informaçôes pertinentes do lote

1310212025 12:06:10 MENSAGEM PREGOEIRO

O prazo de entrega dos documentos de habrlitação do participante EOUILIBRIUN,'! SÉRVlCoS DE DEDETIZACAo LTDA ío a tcr'rdo

arc 13102J2025 131'12p

13/02/2025 16:09:35 MENSAGEM PREGOEIRO

O prazo de entrega dos documenlos de habilitação do participante EOUILIBRIUIí SERVICOS DE DEDETIZACAo LTDA foi alterado

G 1310212025 18:09
'1310212025 16:11:00 MEN SAGEM PRE EIRO

Infoímamos aos presentes que a sessão ficârá suspensa a parliÍ das 18:o9h do dia de hoje (13 de fevereiro de 2025) Retomarcmos

á"ir"OiLf,o. irntà a ptataforma etetrônrca às 09:OOhs do dia '14 de fevereiro de 2025, onde na ocasião atestaremos - ou nâo - a

;;;*çã; d;;;iláenios po1 parte oáàmpresa provisoriamente vencedora, sendo eta: EoulLlBRtuM SERVICOS DE

DEDETIZACAO LTDA.
1310212025 1 6:'l 'l :24 MEN

É importante eníatizar que o
DEOETIZACAO LTDA é até

SA-EM PREGOEIRO
prazo Ílnal para anexação dos documentos requeridos junto a emprQsa.EQt-JILIBRLUI\'4 SERVICOS DE

ás ú:Ogtr d'o Oia oe troie, conÍorme mensageni já postadas, sob pena de dcsclassificação no caso do

não atendimcnlo da convocaçâo.
14/02/202509:04:03 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia senhores licitantes
14/02/2025 09:06:04 MENSAGEM PREGOEIRO

ConÍorme mcnsagens postadas anle riormente, estramos retomando os trabâlhos referentes ao p resentc processo

1 4lO2l2O25 10t02122 MENSAGEM PREGOEIRO

A análise da proposta de preços frnais da empresa vencedora já foi concluida e se enconlra divulgada atravós de mensagcns

postadas nas informaÇões especlficas do lote

1410212025 't 0:02:36 MENSAGEM PREGOEIRO

omento aÍa a fase de maniíestaÇâo de íecuísos, conÍorme anteriormenle inÍormado
Desta íorma, avançaremos nesse m
't410212025 10:20:17 MENSAGEM PREGOEIRO

houve manifestação de Íecursos poÍ parte dos licitanteslníoÍmamos que nâo
141021202510:20:32 MEN SAGEM PREGOEIRO

Desta forma, o sente processo será enviado à autoridade com

V 141021202510t2o143 MENSAGE PREGOEIR
le ara a devida ad udica ão e posterior homologação

Assim, ficam encerrados os trabal hos unto ao p rocesso durante o dia de

17l02i202508:20:28 MEN GEM PR GOEIRO

limite de casas decimais Para 4.O condutor alierou o

í
1710212025 '15t54t48

O participante EQUILIB

MENSAGEM PREGOEIRO

RtUM SERVTCOS DE DEDETTZACAO LTDA adicionou o arquivo bbsfddOb53054 a7ege11ad45e22c98cb.p\)

aos documentos complementares,

LOTE ,I - ADJUDICADO
Serviços de Dodetização

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item:1 Unidade: M2 Marca: ServiÇo Modelo

Descrição: Contratâção de empresa especializada na prestação de servi
pragas em conÍormiàade com as normas técnicas e legislaçóes vigentes

Quántidade:676.861,16 ValorUnit.:0'125

ços de dedetlzação, desratização e controle integrado dc

Valor Total: 84.607,645

Gerado em: 1710212025 1612Ot23

CLASSIFICAçÃO

3de8
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MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
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Num Documenlo OÍcrta lnicial Ofcíta Final oir.(%) ME

1 EOUILIBRIUM SERVICOS DE 850 13.020.344/0001-04 209.826,9596 84.607,645 Sim

2 SECO A[/BIENTAL. SERVICOS. 412 33.614.013/0001-00 209.826,9596 91.967,84

3 GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 528 42.0',t 6.7 35i 000 1-53 108.297,7856 91.967,84

4 4K DEDETIZAÇÔES LTOA 669 19.797.332/0001-77 203,058,348 101.529,',l8

8.70 Sim

Sim000

10,40 Sim

5 19 CONTROL SERVICOS LTDA 571 19.915.692/0001-26 203.058,348 106.299,97 4,70 Sim

6 PRIMART SERVICOS E COMERCIO LTDA 670 40.064.'118/0001-06 203.058,348 106.300,00 0.00 Sim

7 PAULA DANIELE DOMINGOS MIRÂNDA- 138 05.051.796/0001-25 203.058,348 10A.297,78 r,88 Sim

8 D N ALI\íÉIDA COMERCIO E SERVICOS 518 35.796.371i0001-06 209.826,9596 121.400,00 12.10 Sim

9 JESUS ALBINO VIETRA CRISPA JUNIOR - 361 20.189.604/0001-35 121.835,0088 121.835,0088 0.36 Sim

1O ECOLIFE SAUDE AMBIENTAL EIRELI 462 30.569.581/OOO148 209.826,9596 135.000,00 10,81 Stm

11 A2 SAÚDE AMBIENTAL 969 12.839.383/0001-75 209.826,9596 156.850'00 16,19 Sim

12 CRM ENGENHARIA LTDA 742 29.470.28610001-50 189.521,1248 157.370,22 0,33 Sim

\./ 13 2M EL'IPREENDIMENTOS LTDA 149 49.234.80710001-88 169.215,29 169.215,29 7,53 Slm

14 JUF.CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 403 05.736.096/0001-74 169.215,29 169.215,29 0,00 sim

1s F|LHO NETO DÉDETIZÂÇÃO LTDA 962 02.340.507/0001 -',1 0 175.983,9016 175.983,9016 4 00 Sin'l

16 BIOLAVSEC SERVICOS DE 345 37.509.784/0001-98 209.826,9596 209.826,9596 19,23 Srm

17 ART COMERCIO É SERVICO LTDA 239 44.014.580/OOO141 209.826,9596 209 826'9596 0,00 Sim

18 Ê J l\,IENESES LOBO 041 o 1 .970.032/0001-82 209.826,9s96

DESCLASSIFICADOS

209 826,9596 0,00 Slm

Num Documento OÍorta lnicial OÍerta Final oú.\%) ME
Razão Social

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oíerta lnicial Oíerta Final oif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

3010112025'15:51:22 PUBLICADO

30/01/2025'17:00:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

13/O'l2025 09ÚO;oO ANÁLISE DE PROPOSTAS

'13/02/2025 09:31:08 DISPUTA

í 3/02/2025 09:31:08 LANCE ART COMERCIO E SERVICO LTDA (PARTICIPANTE 239) 209.826,9596

í3/02/202509:31:08 LANCE EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEOETIZACAO LTDA (PARTI cTPANTÉ 850) 209.826,9596

13/02/202509:31:08 LANCE r9 CONTROL SERVICOS LTOA (PARTICIPANTE 571 )
203.0s8,348

'13/02i 2025 09:31:08 LANCÉ E J fulENESES LOBO (PARTICIPANTE 041) 209.826.9596

13/02/202509:3í:08 LANCE PRII\,4ART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANT E 670) 203.058,348

13/o2i 2025 09:31:08 LANCE 2lV Et\TPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 149) 169.215,29

13i 02/2025 09:3t:08 LANCE SECO AMBIÉNTAL, SERVICOS, PESOUISAS E CON STRUTORA LTDA 209.826,9596

13/02/2025 09:3'l:08 r-II'ICC NZ SEÚOT AMBIENTAL (PARTICIPANTE 969) 209.826,9596

í3/02/2025 09:31:08 LANCE PAULA OANIELE DOMINGOS MIRANDA-ME (PA RTTCTPANTE 138) 203.058,348

13/02/202509:3í:08 LÂNCE GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA ME (PARTICIPAN TE 528) '108.297,7856

13/02/2025 09:31:08 LANCE FILHO NETO DEDETIZA ÇÃo LTDA (PARTICIPANTE 962) 175.983,9016

13/02/2025 09:31:08 LANCE ECOLIFE SAUDE AMBIENTAL EIRELI (PARTICIPAN ÍÉ 462\ 209.826,9596

'13/02/2025 09:3'l:08 LANCE 4K DEDETIZJÇÔES LTDA (PARTICIPANTE 669) 203.058,348

'13/02/2025 09:31:08 LANCE JUF.CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA (PARTICTPANTE 403) 169.215,29

13/02/202509:31:08 LANCÉ JESUS ALBINO VIEIRA CRISPA JUNIOR . ME (PARTICIPA NTE 361) 121.835,0088

13/02/202509;3'l:08 LANCE
209.826,9596

Gerado em: 1710212025 16:20123

D N ALMÉIOA COMERCIO E SERVICOS LTDA (PARTI crPANrE 518)
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13/02/2025 O9:3I:08 LANCE BIOLAVSEC SERVICOS DE HIGIENIZACAO E IIV1PERI\,'IEABItIZÁCAO DE 209.826,9596

13/02i2025 09:31:08 LANCE CRM ENGENHARTA LTDA (PARTICIPANTE 742) 189.521 ,1248

't3lo2l2o25 09t31125 LANCE PAULA DANIELE DOMINGOS MIRANDA-ME (PARTICIPANTE 138) 108.297,79

13/02/2025 09:31:56 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LÍDA (PARTICIPANTE 571 )
108.297,80

1310212025 09132t17 LANCE PAULA DANIELE DOMINGOS MIRANDA-ME (PARTICIPANTE 138) 108.297 ,7I

í 3/02/2025 09:32:35 LANCE CRM ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 742) 157.370,22

13/02/2025 09:33:,í8 LANCE SECO AMBIENTAL, SERVICOS, PESQUISAS E CONSTRUTORA LTDA 108.297,68

1310212025 09t34'.04 LANCE ECOLIFE SAUDE AMBIENTAL EIRELI (PARTICIPANTE 462) 't35.000,00

'13/02/2025 09:34:Í'l LANCE GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA I\,4E (PARTICIPANTE 528) 108.297,s5

'1310212025 09134t17 LANcE 4K DEDETIZAÇÔES LTDA (PARTICIPANTE 669) 101.529,18

13/02/202509:34:29 LANCE EQUILIBRIUIú SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 850) 92.000,00

r oa.z9z,s0'13/02/2025 09:34:35 LANCE SECO AMBIENTAL, SERVICOS, PESOUISAS E CONSTRUTORA LTDA

13/02/2025 09:34:52 LANCE SECO AMBIENTAL, SERVICOS, PESOUISAS E CONSTRUTORA LTDA 108.297,15

13i 02/2025 09:35:15 LANCE SECO AMBIENTAL, SERVICOS, PESOUISAS E CONSTRUTORA LTDA 1 01 .297,1 5

13/02/2025 09:35:50 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 571) 108.297 ,54

'13/02/202509:36:30 LANCE PRIMART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANÍE 670) 't21.500,00

izr.asó,oo
1310212025 09|37 116 LANCE D N ALMEIDA COMERCIO E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 5'18)

'13/02/2025 09:38:06 LANCE A2 SAU DE AI\,4BIENTAL (PARTICIPANTE 969) 198.500,00

13/02/2025 09:38:09 LANCÊ D N ALMEIDA COIVIERCIO E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 518) '121 .400,00

1310212025 09t39t47 LANCE PRl|\.4ART SERVICOS E COI\,4ERCIO LTDA (PAÍITICIPANTE 670) 108,000,00

13/02i 2025 09:39:50 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTOA (PARTICIPANTE 571) 107.999,95

'13/02/2025 09:40:35 LANCÊ GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA ME (PARTICIPANTE 528) 91 .9 99,99

1310212025 09t42t06 LANCE EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 850 91.989,99

13/02i2025 09:43:13 LANCE GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA ME (PARTICIPANTE 528) 91.989,95

't3l}2l2025 09t43t48 LANCE A2 SAUD E AMBIENTAL (PARTICIPANTE 969) 156.850,00

13i 02/2025 09:43:50 LANCE SECO AMBIENTAL, SERVICOS, PESQUISAS E CONSTRUTORA LTDA 9í.979,99

13/02/2025 09:43:56 LANCE EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 850) 91.989,94

1310212025 09144t14 LANCE EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPAN TE 850) 91.969,94

1310212025 09i45i52 LANCE PRIMART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 670) '1 07.900,00---r 
oi.aggBo1310212025 09,45t54 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTOA (PARTICIPANTE 571 )

13/02/202509:46:04 LANCE PRIMART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 670) '107.600,00

'13/02/2025 09:46:08 TEMPo RANDÔMICO

13/02/2025 09:46:09 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 571 )
'107.599,97

't310212025 09t46t44 LANCE PRIMART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTÉ 670) 107.500,00

13/02/2025 09:46:46 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 571) 107.499,98

,3/02/2025 09:46:59 LANCE PRIIV1ART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 670) '107.489,00

1310212025 09147 tOO LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 571) 107.488,99

í 3/02i 2025 09:47:18 LANCE PRIMART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 670) 107.488,00

1310212025 09147 t20 LANCÉ 19 CONTROL SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 571) 107.487,96

1310212025 09t47 t2O LANCE GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA ME (PARTICIPANTE 528) 91.969,90

13/02/2025 09:47:36 LANCE PRIi,4ART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 670) 107.485,00

1310212025 09147 t38 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTOA (PARTICIPANTE 571) 107.484,95

13/02i 2025 09:48:06 LANCE PRIMART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 670) 107.482,0O

í3l02/202509:48:07 LÂNCE

Geíado emr 1710212025 l.6120:23

SECO AMBIENTAL, SERVICOS, PESQUISAS E CONSTRUTORA LTDA 91.967,94
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13/02/2025 09:48:08 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 571) 107.481,99

'1310212025 09:48t31 LANCE EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 850) 91.967,93

1310212025 09t49148 LANCE PRIMART SÉRVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 670) 106.500,00

13t12t2o2s Ogt4gt51 LANCE l9 CONTROL SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 571 )
106.499,95

13/02/202509:50:41 LANCE SECO AMBIENTAL. SERVICOS, PESOUISAS E CONSTRUTORA LTDA 91.967,90

'13/02i 2025 09:51:00 LANCE PRIMART SERVICOS E COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 670) 106.300,00

'1310212025 09t51t02 LANCE EQUILIBRIUIV SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 850) 91.967,89

'l3io2l2025 O9:5t:03 LANCE 19 CONTROL SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 571) 106.299,97

í3l02/2025 09:5í:37 LANCE SECO AMBIENTAL, SERVICOS, PESOUISAS E CONSTRUTORA LTDA 9í.967,88

1310212025 O9t52tO2 LANCE EQUILIBRIUM SERVICOS DÉ DEOETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE B50) 9't.967,87

1310212025 0st52t2'l LANCE SECO AMBIENTAL. SERVICOS, PESOUISAS E CONSTRUTORA LTDA 91.967,86

1310212025 09t52t30 LANCE EOUILIBRIUM SERVICOS DE DÉDETIZ}CAO LTDA (PARTICIPANTE 850) 91.967,85

13/02/202509:53:08 NOTIFICAçAO SlSTElrilA
V 

Alguns particrpanles do lole oÍcrtaram valores iguais dc
PARTICIPANTE 149. PARTICIPANTE 403 que apresen

proposta/lance. O sortsio foi realizado enlre os participantes

taÍam o valor de 169,215.29.

13/02/202509:53:08 NOTIFICAçÃO SISTEI\4A

AIguns participanles do lote ofeíaram valores iguais de proposta/lance, O
pÁRTTcIPANTE 345, PARTIcIPANTE 239, PARTIcIPANTE 041 que apre

sortero foi reatizado entre os participanles
sentaram o valoÍ de 209,826.9596.

13/02/202s09:53:09 NOTIFICAçÃO SISTÉMA

Os seguintes participantes possuem direito de efetuar lance final e Íechado: PARTICIPANTE 850, PARTICIPANTE 412,

PARTICIPANTE 528

13/02i2025 09:53:09 FECHADO I
'1310212025 09154t49 LANCE SECOAMBIENTAL, SERVICOS, PESOUISAS E CONSTRUTORA LTDA 91.967,84

13/02/2025 09:55:23 LANCE EOUILIBRIUIV SERVICOS OE DEDETIZACAO LTDA (PARTIC]PANTE 850 87.000,00

13/02/2025 09:56:í 0 LANCE GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA ME (PARTICIPANIE 528) 91.967,84

13/02/202509:58:09 NOTIFICAçÃO SISTEMA

Alguns parliqpantes do lole ofertaram valores iguais
PARÍICIPANTE 4'12, PARÍICIPANTE 528 que apre

de proposla/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes
sêntaram o valor de 91.967.84-

13/02/202509:58:09 NOTIFICAçAo SISTEMA

Alguns participantes do
PARTICIPANTE 345, P

lote ofertaram valoÍes iguais de proposta/lance. O
ARTICIPANTE 239, PARTICIPANTE 041 que apre

sorteio foi realizado cntre os participantes
sentaram o valor de 209,826.9596.

13/02/202509:58:09 NOTIFICAçAo SISTEMA

Alguns participantes do lote oíertaram valores iguais de
PARTICIPANTE 149, PARTICIPANTE 403 que apÍesen

proposta/lance. O sorteio Íoi Íealizado entrc os participantes
taram o valor de '169,215.29

13/02/202509:58:09 NOTIFICAÇÃO StSTEIVA

O detentor da melhor oferta deve veriÍlcâr e readeq uar seus valores unitários paÍa este lote

13/02/202509:58:09 NOTIFICAçAO SISTEMA

O detenlor da melhor oferta da etapa de lances é EQUILIBRIUM SERVICOS DE OEDETIZACAO LTDA

13/02/2025 09:58:09 HABILITAçÃO

1310212025 10;00:47 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA pARTtCtPANTE 850: Bom dia senhor licitante, CONSIDERANDO o significativo perccntual de desconto obtido atravós da sua

olerta de lance ora arrematante, solicitamos que vossa senhoria nos inlorme, alravés do chat de mensagem, sc os seus prcços cslão

corretos e que o senhor mantem sua oÍerta Íinal?

't31021202510:00:54 MENSAGEM PREGOEIRO
pARA pARTtCtPANTE 850: Para tanto Íequisitamos que se manifeste no píazo de 5 (cinco) minutos, sobre a exequibrlidade da sua

proposla, contados a pa rtir do horáÍio da postag em dessa mensagem

13lO2l2O251}to4i51 MENSAGEM EQUILIBRIUN4 SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTI

Bom dra Sra. Pregocara, apresentaremos a nossa planilha de exequibihdade conforme edital

Gerado em: 1710212025 16:24t23

CIPANTE

6doB
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PARA PARTICIPANTE 850: Certo, obÍigada pelo retorno!
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13to2l2o2s 1Ot52tO6 MENSAGEM EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE

Sra. Pregoeira, estou adeq uando a propostâ para o valor arrematado e náo consigo pela questão da casas decimais re íerenle ao
como íoivalor unitário, e com rsso gostaria de solicttar que possa seÍ autorizado apresenlar a proposta com mais casa decimais,

permrtido em ocasião recente, no pregâo2024.12.17-1, para outra empresa que arrematou...pedindo a mesma condição

131021202511:05:35 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANÍE 850: SenhoÍ licitanle, será considerado apenas, no máximo, até 4 cásas decimais, inclusive no caso anlcrior

o valor Íoiarredondo. Mais que isso exceda o limite da plataforma

1310212025 11t58135 MENSAGEM EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE

Sra. pregoeira, gostaria de solicitar a prorrogação do prazo para apresenlarmos todos os anexos para habi itação, coníorme no

edital ilem 10.7, por gentileza

't31021202511:59:46 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 850 De quanto tempo precisa?

13102t2025 12:Oí:38 MENSAGEM EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE

Pclo menos 30 kinta mrnutos, íico agradecido

131021202512105t52 MENSAGEM PREGOEIRO
pARA pARTtCIpANTE 850: Fica concedida prorrogaÉo do prazo para apresenlação dos documentos solicitados por mais 0'1 {uma)

V hora, a contar do término do pnmearo p razo concedido, ou seja, a partir de 12:12

1310212025 13:06:í7 MENSAGEM EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE

Boa larde, documentação enviada, obrigado pela âtenção

13t0212025 13t21:15 MENSAGEM PREGOEIRO

A propostâ tlnal da e
habilitação, já foram

mpresa EOUILIBRIUM SERVICOS DÉ DEDETIZ^CAO LTDA bem como a garantia, e os documcntos dc

recebidos por meio da plataforma eletrônica e passaráo a ser analisados

'131021202516:09:20 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 850: Senhor ticitante, solicitamos o envio das notas fiscais dos serviços citados nos atestados anexados, com

valor próximo ao valor de sua proposta, como comprovante de exequibilidade da sua oferta de preços. Paía tanto, será concedido o

prazo dc até 02 (duas) horas. a contar da posta9e m desta mensagem

13t0212025 í6:57:54 MENSAGEM EOUILIBRIUM SERVTCOS DE OEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE

Sra. Píegoeira, enviamos as NFS, agradeÇo mais uma vez Pela atenÇáo

14lO2l2O25OgiO7t36 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 850: Atestamos o recebtmcnto dos documentos solicitados, e estes assarão a scr anal sados

't4tO2l2O25Osi32i46 MENSAGEM PREGOEIRO
pARA pARTICIPANTE 850: Senhor Iicitante, solicitamos que transcreva os valores de sua proposta cscrita na plataforma elctrônica,

para que lais valores saiam na ata da sessão

14/02i202509:34:36 MENSAGEM EQUILIB RIUM SERVICOS DE OEDETIZACAO LTOA (PARTICIPANTE

Bom dia, é nesle camp o de mensagens?

14l[2l212s09;36120 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 850r Não. tem que ser no câmpo indicado na PlataÍorma onJine, pata inserir os valores

14t0212025 09t37t47 LANCE EQUILIBRIUM SERVICOS D Ê DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 850) 86.976,65

14/02/202509:38:30 MENSAGEM

lnserir o valor, por gentileza vetlflcar
EOUILIBRIUM SÉRVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PARTICIPAN TE

141021202509t58t23 MÉNSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 850: Certo.

1410212025íO:OO:58 MENSAGEM PREGOEIRO

A proposta linal e garantia
encontra classiÍicada Por a

da empresa EQUILIBRIUM
tendeí aos requisitos do ed

SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA já Íora devidamente analisada c se

ital convocatório.

'l4l12l2o25'lO:01:26 MENSAGEM PREGOEIRO

Julgamenlo da Eta
por atendimento in

pa de Habilrtaç
ral aos

ão: A empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA está regularmenle hab

uisitos do Edrtal, no ue concerne aos documentos de habilit o

ililada,

1410212025 10:02:40 MANIFÉSTAç O DE RECURSOS

14t0212025 1O:17:40 EM ADJUDICAçAO

1710212025'15:38:36 LANCE EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA (PAIITICIPANTE 850) 84.607,645

1710212025 í 5:39:04 NOTIFICAç Áo srsrEMA
Vâlores unitáÍios definidos pe,o vencedor

'l7lO2l2O25 '16:20:í 7 ADJUDICAOO

Gcrado em: 1710212025 16:20:23 7dc8
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ATA DE ADJUDICAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2025.01.28.í
PÍocêsso Administrativo No 2025.01 .28. 1

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: IARA PEREIRA DE SoUSA
Data de Publicação:. 3olo1 12025 1 5151 :22

LOTE 1 - ADJUDICADO ''1710212025 16:20:17
Serviços de Dedetizaçáo

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Marca: Serviço ModeloItcm: 1 Unidade: M2

, Descricão: ContíataÇão de cmpresa especializada na prestaçâo de servlv pragas em conformióade com as normas lêcnicas e legislaçÔes vigentes

Quãntidade: 676.86'1,16 Valor Unit.: 0,125

Ços de dedetização, desratização e controlc inlegrado de

' 
Valor Total:84.607,645

cLASSIFICAçÃO

Razão Social Num Documento OÍcrta lnicial ofcrta Final Dif.(%) ME

1 EQUILIBRIUM SERVICOS DE 850 13.020.344/0001-04 209.826,9596 84607'645 Sim

2 SECO AMBIENTAL, SERVICOS, 412 33.6',r4.013/0001-00 209.826,9596 91.967,84 8,70 Srm

3 GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 528 42.016.735/0001-53 108.297,7856 91967'84 0.00 sim

4 4K DEDETIZAÇÔES LTDA 669 19.797.332/0001-77 203.058,348',I0í.529,18 10,40 sim

5 19 CONTROL SERVICOS LTDA 571 19.915.6920001-26 203.058,348 106 299,97 4,70 Sim

6 PRII\4ART SERVICOS É COMERCIO LTDA 670 40.064.118/OOO146 203.058,348 106 300,00 0,00 Sim

7 PAULA DANIELÉ DOMINGOS MIRÂNDA- 138 05.051.796/000',1-25 203.058,348 108.297'78 1,88 Sim

8 O N ALMEIDA CON/ERCIO É SERVICOS 518 35.796.371/0001-06 209.826,9596 121.400'00 12,10 Sim

9 JESUS ALBINO VIEIRA CRISPA JUNIOR - 361 20.189.604/0001-35 121.835,0088 121.835,0088 0,36

1O ECOLIFE SAUDE AMBIENTAL EIRELI 462 30.569.581/000',148 209.826,9596 135.00000 10.81

siT
Sim

Sim969 12.839.383/0001-75 209.826,9596 156.850,00 16.19
11 A2 SAÚDE AIVBIENTAL

12 CRM ENGENHARIA LTDA 742 29.470.28610001-50 189.521,1248

13 2N,'I EMPREENDIMENTOS LTDA 149 49.234.807/0001-88 169.215,29

14 JUF-CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 403 05.736.096/0001-7 4 169.215,29 169.215,29

175.983,9016 175.983,9016 4,00

157.374,22

169.215,29

Sim

Srn

0,33

Ls:r
0,00 Sim

Sim
15 FILHO NETO DEDETIZÂÇAO LTDA 962 02.340.507/0001 -1 0

o+s sr soe78a/ooo 1-9816 BIOLAVSEC SERVICOS DE 209.826.9596 209.826,9596 1e,23 Sim

17 ART COIVERCIO E SERVICO LTDA 239 44.014.580/0001-41 209.826,9596 209.826,9596 0 00 9ir
Slm

18 EJMENESESLOBO 041 0'1.970.032/0001-82 209.826,9596

OESCLASSIFICADOS

209.826,9596 0,00

Razâo Social Num Documento OÍerta lnicial Ofeía Final oiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Oíerta tnicial Oferta Finat oir.(%) ME
Razão Social

Gcrado em: 1710212025 1624123
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VENCEDORES DO PROCESSO

pnecÃo ELETRôNtco N" 202s.01.28.í
Processo Administrativo No 2025.01.28.1

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: IARA PEREIRA DE SOUSA
Data de Publicâçã o:3010112025 15:51:22

TOTAL DO PROCESSO: 84.607,645

EQUILIBRIUM SERVICOS DE OEDETIZACAO LTDA 13.020.344/0001-04 84.607,645

Num: 850 Lance: 84.607,645 Total: 84.607,645
LOTE 1 Quant.: 1

Item: '1 Unidade: M2 lVarca: Serviço Modelo

1-, Descrição: contrataçáo dê empresa especializada na prestaçâo de serviços de dedetização, desratizaÇão e controle

- x,ltugrr'do O" pragas'em confoimidade com as normas técnicas e legislaçôes vigentes

Quantidadê: 676.861,16 Val. ReÍ.: 0,31 Valor Unit.: 0,í25 Total ltem: 84.607,645

PRÉGOEIR REIRA DE SOUSA

Gerado cm: 1710212025 16120:23
1de'1
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. TERMO DE JU LGAMENTO .
I.
Folha;, $!-

Pregão Eletrônico No 2025.0í.28.1

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de.serviços de

Jedetlzação, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos

óã,tár.ãi,táá a prefeitura de Juazeiro do Norte/cE, por intermedio de suas

únidades Gestoras, conforme especificações constantes no Edital Convocatório

O(A) Pregoeiro(a) Oficial da Prefeitura lt/lunicipal de Juazeiro do

Norte, designada através da Portaria no 087t2024, de 25 de Janeiro de 2024'

torna público para cumprimento das recomendações da Lei Federal no 14 133,

queforaconcluidoojulgamentoÍinaldoPregãoEletrÔnicoN"2025.0,1.28'1'

declarando vencedor(es) do certame a(s) seguinte(s) Licitante(s): a empresa

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA iNSCTitO NO CNPJ NO

13.020.344t0001-04 classificado(a) no item 1 totalizando o valor de R$

84.607,65(oitentaequatromilseiscentosesetereaiseSessentaecinco

centavos), conforme Ata da Sessão e Mapa de Registro de Preços'

Diante o

referida(s) emPresa(s),

Ambiente - José Eraldo

Controladoria e Ouvidoria

exposto, inobstante o interesse

relativamente aos serviços em

Oliveira Costa, Ordenador

Geral do MunicÍPio - lvan

em contratar a(s)

questão, é decisão

de Despesas da

Figueiroa Pontes,

discricionária do(a) Ordenador de Despesas da Autarquia Municipal do Nleio

ordenadordeDespesasdaGuardaCivilMetropolitana-JúlioCésardosSantos

Alves,ordenadordeDespesasdaProcuradoriaGeraldoMunicípio-Walberton

carneiro Gomes, ordenador de Despesas da secretaria Municipal de

Administração-FranciscoHélioAlvesdaSilva,OrdenadordeDespesasda

Secretaria Municipal de Cultura - Roberto Viana de oliveira Filho, ordenador de

DespesasdaSecretariaMunicipaldeEsporteeJuventude-JoséBendimarde

;rr,. rlL r')it't:i tt-) :' li ':- 
'li]i_j;,1!'I 'r '1' "/

it'l;;r 'l-1, i , ,lil ,. t_:1r'. .r :r-" r,i 'li'
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Lima Júnior, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças -

Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal de lnfraestrutura - José Maria Ferreira Pontes Neto, Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Saúde - Yago Matheus Nunes Araújo,

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança PÚblica e

Cidadania - Cláudio Sergei Luz e Silva, Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal de Turismo e Romaria - Renato Wilamis de Lima Silva, Ordenador de

Despesas do Departamento Municipal de Trânsito - José Adailton da Silva,

Ordenadora de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero - Teresa lVlaria

Siqueira Nascimento Arrais, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento social e Trabalho - Josineide Pereira de sousa Lima,

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços

Públicos - Genilda Ribeiro oliveira, ordenadora de Despesas do Gabinete do

Prefeito - Elvira sandra cavalcante de Lima, optar pela contrataçáo ou não, ante

a criteriosa análise de toda a documentação acostada aos autos que instruem o

citado procedimento.

Assim, vem comunicar aos(às) Exmos,(as) Ordenador(es) de

Despesas da(s) Unidade(s) Gestora(s) integrante(s) do presente processo, de

todo teor do presente Termo, para que procedam, se de acordo, com a devida

Adjudicação e Homologação deste procedimento de Contratação.

Juazeiro do Norte/CE, 14 de fevereiro de 2025.

comissão

Assinaturaunçao ome

Fu.u
Pereira de Sousa

l*","
ana Àves SantosNlembro

Régia dos Santos Pintoembro

^' :::lit,, rtr-, irai irr',,.,'i:'í -1.?, 'j . r-, i^ i i(idr,'ill 'r'l
illlj)jI9(r r,ól :- Ir,iril: r r)lr:tjL,dr(rr i .,-r.Cov.!r
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TERMO DEHOMOLOGAcÁoeeDJUDICACÃO

Tendo Presente o Termo de Jutgamento do Pregão Eletrônico no

2025.07.28.7, HOMOLOGO o mesmo para que surta os devidos efeitos legais

e ADJILDICO o seu objeto ao(s) respectivo(s) vencedor(es)' a saber: a

empTesaEQUILIBRIUMSERVIC}SDÊDEDETIZACA)LTDAinscTitonoCNP]no

13.020.344/0001-04ctassificado(a)noitemltotalizandoovalordeR$
84.607,65(oitentaequatromilseiscentosesetereaisesessentaecinco
centavos), conforme ata da sessão e mapa de preços'

Ao Setor Financeiro para as providências cabíveis'

Notifique-ieo(s)licitante(s)vencedor(es)paraassinaturadoinstrumento
co n t raii at l' n o p ra z à í n d i ca d o n o I n st ru m e n to Co n v o ca tó ri o'

Ciência aos i nteressados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte - CE' 77 de fevereiro de

2025.

'aã\
lvan

4
Cav lcante de Lima

a rad Despesas
n ted PreÍeito

Yago Ma es AÍaúioe

Francis élio Alves da SilvaPontes
Ordenador de Despesas Ord ador de DesPesas

Controladoria e Ouvidoria Geral do Secretaria lvlunicipal de AdmrnistraÇão

Munici pto

Ordenador dê DesPesas
Secretaria MuniciPal de Saúde

da velr

icipal de Meio Am

José Adailton da Silva
Ordenador de Despesas

DepaÍtamento Municipal de Trânsilo

Walberton CarneiÍo Gomes
OrdenadoÍ de DesPesas

PÍocuradoria Geral do MuniciPio

de
enadora de DesPesas

ecretaria MuniciPal de

Dese volvimen ial e Tr tho

Jo

José l\.4aria

Orden
Pontes Neto
espesas

iços Públicos
nle e Secrelaria Muni lnÍraestrutuÍa
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Ord ador
Secrelari

Cláudio Se
Orden spe

OÍdenadora
Fundaçáo Memo

smoie Secretaria Municipal de Cultura

Leandro Oliveira
sas

Sec á Municipal de Finanças

s Alves
Ordena or de pesas

Roberto Via liveira Filho
Ordenador Despesas

Guarda Civil itana

José BendimâÍ de Limâ Junior
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipâl de Esporte e
Juventude

iverra Costa
rde pesas

Autarqü o Ambiente

e Wilamis de
'-q

as

De s
I Padre Cicero

Secretaria Municipal de Segura
Pública e Cidadania

Teresa l\4ana Siquei imento Arrais Júlio CéNa

oma
ct

ador
Ía

i.",,, :-ii..
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Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

rolhê, {1h/

ÀVISO DE HOMOLOGACÃo. Pre ão Eletrônico n" 2025.01.28.1. Obieto: Contratagão de

empresa especializada na prestação de servlços de dedetização, desratização e controle integrado de

pragas nos prédios públicos perlencentes a Prefei tura de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de

s!las Unidades Gestoras, conforme especific ações apresentadas no Edital Convocatório

Licita nte(s) Venc EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA inscrito noedor(es):
CNPJ n" 13.020.3441000 1-04 classificado(a) no item I totalizar.tdo o valor de RS 84.607,65 (oitenta

equatro mil seiscentos e sete reais e sessenta e cinco centavos), de conibrm idade con.r a Ata da

Sessão e o Mapa de Preços acostaclo aos autos Homologamos a presente Licitação na Í'orn.ra cla [,ci

n" 14.133121 - Elvira Saldra Cavalcante de Lima - Ordenador(a) de Despe sas do(a) Gabinete do

Prefeito i Ivan Figueiroa Pontes - Ordenador(a) de Despesas do(a) Controladoria e Ouvidoria Ceral

v do Município / Francisco Flélio Alves da Silva Ordenador(a) cle Despesas do(a) Secretaria

Municipal de Administração / Yago Matheus Nunes AraÍrjo Ordenador(a) de DesPesas do(a)

Secretaria Municipal de Saúde i Josineide Pereira de Sousa Lima - Oldenador(a) de Despesas do(a)

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho i Genilda Ribeiro Oliveira

Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal de Meio Arnbiente e Serviços PÍrblicos / José

Maria Ferreira Poutes Neto Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Mr-rnicipal de

Infraestrutura / Renato Wilamis de Lima Silva Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria

Mruricipal de Turismo e Romaria i Roberto Viana de Oliveira Filho - Ordenador(a) de Despesas

do(a) Secretaria Municipal de Cultura / José Bendimar de Lima Junior - Ordenador(a) de Despesas

do(a) Secretari a Municipal de Esporte e Juventude / Cláudio Sergei Luz e Silva - Ordenador'(a) de

Despesas do(a) Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania / José Eraldo Olivcira Cosn

Ordenador(a) de Despesas do(a) Autarquia Mumclpal do Meio Arnbiente / Teresa Maria Siqueira

Nascimento Arrais Ordenador(a) de DesPesas do(a) Fundação Memorial Padre Cí

César dos Santos Alves -Ordenador(a) de Despesas do(a) Guarda Civil Metropoli

Adailton da Silva Ordenador(a) de DesPesa s do(a) DepaÍamento Municipal de

Walberton Carneiro Gomes - Ordenador(a) de Despesas do(a) Procuradoria Geral do Municipio /

Leandro Saraiva Dantas de Oliveira Ordenado r(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal cle

Finanças.

Data da Homolo ção: 17 de Fevereiro de2025.

., . l -:1. r" l,li.i, i.'iilala:r,Cr'illrô-ílr:r'a:lrlil!

cero /.1úlio
Lana I Jose

'Dânsito /

l' - ir,:i:r_ 1l
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Ed ital no 2025 O1,2B.1/2O25

VÂLOR TOTAL ESTII4ADO DA COMPRA

R3 2119 E2ô 96

VALOR TOTAL HOMÔLOGADO DÀ

COMPRÀ

Folha ,,
tl\

i,i il i: a ct Í ! c | : zo i L1íl 1,.' C 2./ 2 A 2 !)

Locat: ..lua?!.iro do Norte/CE Órgão; MUNlClPlo D[ JUÀZ[:lRo Dc NOIITí:

Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPÂ.1 DE JUAZEIRO DO NoRl E - CÉ

ModaLidade da contrataçãoi Pregão - ElêlrÔn co Amparo [ega[: Ler 14.1.]3/2021, At1 2'3 I Tipor ELll.i,i

Modo de drsputa: 
^il3rto 

Í r,ch:iÇlo Rêgistío de preçot N^c

Data de divutgaçáo no PNCPi .jolo1l2()25 Situaçáo: Drvulgadit no I"-\C )

Data de inicio de recebimento de propostas:30/O1-/2025 17:OO (hoíarro cl,] Brúsílr.])

Data fim de recebimento de proPostas 13/O2./?O25 Og OO (horário cle Brasítla)

ld contratação PNcP: O7974O82OOO114-7-AOOO71/2025 Fonte: BLL Compres

Objeto:

(lo|irai:aiÇ,loriocrilprcsil:)sl)cc,lLjz,rdarirpícstaçÀoclL.scrvcosciíldc'cle[i]âci(]di)sralizarçaoccorr:"olor'''1t -l

RS 84 5O/ i;5

Quântidade

67ô861.16

Valor unitàrio estimado

Rso?l

Vàtor total c5iim3dc

RS 2O,1ti.a .r 
'i..ril

Itens Arquívos Histórico

Número DescriÇáo L

Contral-rçáo do cmpresa

especi.rli.-acla na pÍêslôcôo

ie sor.,aços dc d.dctizàçiic.

desi:rr 1aÇirô c conirole

i,rtcgíê(lo do prâgôs cil
côr'riornrial.rdc aôín as noinrat

',ecri cês (, e!isl3Çóel
,,rgontús

\ 
( Volta,.

ffi
ffi%fi



PREVIJUNO e a cmpresa ITAROET TECNOLOGIA DA

INFORMACÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'02 110 12210001'

28, O[I,CT." CONTRÁTACÀO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÁO

DE SERVICOS EM LOCAÇÃO DE SISTEMA IN FORMÃTI ZÁDO

EM ABIENTE WEB (ON.LINE), PARA GERAÇÃO E

ADMINISTRAÇÁO DA FOLHA DE PAOAMENTO E

RECURSOS HUMANOS DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DEJUAZEIRO DO

NORTE - PREVUUNO. Valor Clobal, R$ 10.800,00 (lez mil e

critocenros reais). Fundamenro Legal: LEI N " 14 131/2021, AP.T 95,

ll, § 2".

EXTR,ATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 04,/2OI?-SEDEST-

Fvrrt,lL, dc, ? (Sérirrro) Ttrrllr' ÀJitivo r(! CorrtrirlL' relcrentt ro

V l'r,,ctss,,.lc Dispensa de Liciração n." 04,/20[?-SEDEST- Partcs o

lr'lunicipirt clc Jrrazciro .lo Nortc, atr,lvés elir Sccreraria lr'Íullicipal dc

f)esenvolvinrtnto Sot:irl e TrrLrlho e a STx JOSÉ JLISCIVAN DE

OI-l\rEtfu\. Objero, Locaçâo de imóvel localizado a Rua FÍânciscâ

Lira Pereira prra o ftrncionanrento do CRAS do Sâo Gonçalo junto

r Secretâriâ cle Dese»volvirnento Social e Trabalho de Jrrlzeiro do

\t:rt. -(iE Do Furrclanr.nm [-.g.rl: Arrrgt] 65 inciso II' rlirrr:r 'd" da

Lci l"cJcral n " 8 66Íj, Je 2l .lc jrrnho 'lt 1991, r stras alrerlt't';cs

l)ostcriorcs. Do .A..lirirmcntc', As partc". iustas e conrratlJas' peit'

preserlte c nr mclhor l,rlora.lc direito, AOORDAIv{ em rcljrrstar o

prccr, (v;lor mcnsal) p,,ra nlírDutcnçaro do ctluilil'rio ecollômico-

Íinrrrcciro irricirtl rio cr.»lrrat,r. L)r's Valores' O vÀlor tn(»s^l(l() rc^jLlsrr

strÍ Jc RS l5J.C0 (ccnt.) c ,:inqtrentâ reâis), I'lssân'lo 'le 
RS 500 0t)

(qLrinhentos rcrris), p,rrl RS ?00 00 (s'rc'cnros rttis)' Srsn'rráritrs'

l,,sinuJr l'crcira clc Sorrst Limrr c IOSÉ IUS()\AN I)E OLI\"lltllÀ'

Lz .lua;eiro do Norte/CE,03 de fevereiro de 2025'

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITUR-A MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle LiciracÀo - Pregio Elerrôrrico n" 2025 02 14 t O(A)

Pregociro(r) Oícial tlo Mttrlicipio elc Juazcrro Jo Norre' Escado 
''lo

Ceará, no us., de suas atribuiçôes legais, tortra público, para

conhcctmenro dos interessados' que esrilrá reâlizÀndo, rrravés da

placaíornra elerrônica www.bllconrpras.corn, por incerrnéclio da Bolsa

r,le Licrtações do Brasit (BLL), certame licitatório, na modaltclt''le

Pregio EIetr(rrrico n" 2025,02 14.1, cujo objeto é a contraração de

crnpresa pàrâ prestâção de serviço nl loclção ''le 
eqtlipâmenros

xucliovisuâts, tlrilizâclos cm Produções' orgnnizlção, n1ânu!enção, nâ

rnonragenr e desmonlagem cm esrruturas de evenlos, apÍcsencação de

s[ro*s artisticos e apoio logistico de leiras, weutos illstitucionais, dâtas

c
Folha,r' lt0.L

Norre, p<.:r nreio rle suas Uni.lacles Gestoras, conÍirrnrc especiiierreires

apresenmdÀs jtrnro ao Ediral Convoca«irio c sctls ilncxos' con1

abertura marcada pata o clia 6 de março de 2025, a panir das 09'00

horas. Mlis iníormaçóes na sede da Central de Conrprrs tlo

Municipio, sito na R, IDterveLrtor Fco Erivaro Crr'tz, n" 120, 1' arrdar

- Centro - CEP: 63.010Ot5, pelo teleÍone (88)11994361, no horririo

de 08'00 às 14,00 horas otr ainda pelo e-mail, cpl@j(râzei«r'ce'gov br

. Juazeiro do Norte/Ceará, l4 de íevereiro de 2025 Pedro Hcrrrique

Cândido de Lirt - Pregoc iro(â) Oficiâ[ do Munic jpio'

Estarlo ,lo Ceará

Prefeicura Mttnicipnl deJr.rlzeiro do Nortc

AVISO DE HOMOLOCAÇÃO. Prcgio Elerr':rrico n" 2025 0l'28'1'

Objenr, ContraraçIio ele empresa especializirde na prestaçiio de servicos

de decleciz.rçlo, dcslartzaçir<r e conrrote intcgrado ile pr''rgrs nos préJios

ptrblicos pertencences rr Prefeinrre de.Jr.ra:eiro clo Nt'rtc'/CFl' por

intcÍmé(lio de suls Unrdl.lcs Lrcstorls, "'rltllrrrre cspJcrlrJr''óc'

apresenraclas no Eclital Corrvocacirrio. Licitrrrre(s) Vcnce'lo(es)'

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LÍL)A rnscrito

no CNP) n" 13.020 344,/0001{4 classiÍicado(a) no itern I rotalizando

ovalor de N 84.60?,65 (oirenra e quatro mil seiscentos e sctc Íeais c

sessentâ e cinco cel)!avos), de conformidade com â Ati dâ Sess'lo e o

Mapa dc Preços acos!,rclo los autos' Homologarn()s lr Lrrescncc

LiciLação na fornra.la l-er n" l4.lll,/21 - - Elvrrl SrnJra Clrrrlc'rnte

de Limn - Ordcna.lor(rr) de Despes.rs d'r(a) Cl['inetc 'kr 
PrcÍeir'r /

lvln Figueiroa Pontcs - Ordenlclor(:r) clc Despcsas Jo(e)

Conrrolatloria c Otrvi.loria Ceral do Municipro / Frlrrcisco Helr"

Alves dn Silva - Ordenaclor(a) cle Despesns do(a) Secretnrrl MtrniciPll

rle Administraçío / Yago Matheus Nunes Araújo - Orr'len rdrr('r) dc

Despesas clo(a) Secreraria Municipal c1c Saúde / Josiltcicle Percirl 'le

Sousa Lima - Or<lenador(a) de Despesas do('r) Secrenrir MtrniciPrl

de Desenvolvimenro SocraI e Trabalho,/ GenilJa Ribeirc' Olivcrrl

Orcle.ra.lor(a) .lc Despesas,.lo(a) Secrecari'r Municil'al clc Meitr

Ambienre e Setvicos Ptrblicos / Jose M:rria Ferreira P()nrcs Ne«)

Orr.lenar-lor(a) de Despesas do(a) Secrerarrir MLrniciprrl J''

Infraestrrtrura / Rcnaro Wilamis de Limâ Silvi - Ordenrdor(rr) tle

Despesas clo(a) Secretaria Municipal deTurisrno e Romaria/ llober«r

Viana cle Oliveira Filho - Orclenador(a) de DesPesas do(l) Secrecaria

Municipal cle Cttlrurt/Jose Bendimar cle Limn Juniot - Orderrlclor(a)

de Despesas <lo(a) Secrerarir Municipal de Esportc e Juvcnrude /
CláudioSergei Luz e Srlvl - Ordenrdo(r)de Dcspesas dtÍ'r) Sccreçrri'r

Municipal de Segurrnçr Pirblica e Ciela.lanir / Jose Errl'1o C)liveiro

Costl - Orclenrrdor(a) Je Dcspcsrs.[(:r) Atrtarcltrit Mrnicil-'rl clt'

Meio Anrbiente / Tetcsa Mariu Siqueira Nascinrcnro Arrais -

Ordenador(a) de Despesas clo(a) Ftrr''lirção Mcrnorial Pa'lrc (liecr"

,/ Jrrlio CésÀr .los Sln«rs ALves -Orclcnndor('r) de Dcspc'r'' Jo( 
')

Guarda Civil Mecropolitana ,/ Jose Adailcon 
'la 

Srlve - Orden'r'1or(l)

de Despesas do(r) Depnrlâmcrrb Mtrnicipal 
'lc 

Trânsiro / Wrl['crron

Clrneiro Gonres - Orclen.rtlor(a) cle Despes:rs Jo(a) Procr'rratloril

Geral do Municipio / Lealr,.lto Saraiva f)lnras ele Oliveira -

Otdenaclor(a),le DesPesas do(l)Secrcr.rria Mtrniciprl clc Financrs

c()n1enrora!ivâs e Pâlcstras realizadas peltr rnunicípio de Juazeiro d
Drta da Homologaçáo, l? de Fevereiro de 2025

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 17 DE FEVEREIRO DE 2025 DlÁRro oFrcrÂL DO MUNICIPIO 053
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A Município de luazeiro do Norte, por intermédio da secretaria l'4unicipal de Administração, no uso de suas

1-runções,VemCoNVoCARu".p.",uEQUILIBRIU|YSERVlcosDEDEDETlzAcAoLTDA,paraassinaturado
Instrumento contratual, em anexo, retere-nte ao procedimento licitatório na modalidade Pregão no 2025'01 2-8 1'

cujo objeto é a Contratação ãá à.p.utu especiaiizada na prestação de servlços de dedetização, desratização e

controle integrado de pragas nos prédios públicos pertencentes a Prefeitura de Juazeiro do Norte/cE' por

intermédio de suas Unidades Gestoras.

orepresentantedaempresa,acimaconvocada,deveráassinarolnstrumentocontratualPreferencialmentepor
certificado Dtgital no prazo mix-imo àã oz ioãijl dias úteis, contados a partir do recebimento deste' e encarninhar

neste mesmo E-mail.

TERMO DE CONVOCAÇÃO

Pregão No 2025.01.28.1

Razão Social: EQUILIBRIUI'I SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

CNPJ: 13.020.34410001-04
Endereço: Rua K, n 62, GereraÚ, Itaitinga/CE

Por favor acusar o recebimento

At.te.

Setor de Licitações

httDsJ/luazêlío'cc.Qov,br:2096/cosesss3088 9767 zl3klpallykoundcube/? task=mail& saÍo=o& Uid=9202& mbox=lNBox Sent& action=prinl& c
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totra;;- ItlV
CoNTRATO N" 2025,02.21.000í

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através do(a) Autarquia Municipal de Meio

Ambiente e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE

DEDETIZACAO LTDA, para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/[/F sob o n0 07.974.082/0001-14, através do(a) Autarquia Municipal de Meio Ambiente, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo Oliveira Costa, resrdente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n ô2, Gereraú, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007.913.573-

09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico n0 2025.01.28.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusulA PRTMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2025.01.28.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

0liveira Costa, Ordenado(a) de Despesas da Autarquia Municipal de Meio Ambiente.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Conkatação de empresa especializada na prestaçâo de serviços

de dedetizaçã0, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos junto a Autarquia Municipal

do Meio Ambiente de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo ldo Edital

Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Marca/Modclo Valor unitáÍlo Valor Total
0001

0,1250

TOTA

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo

2,2.1 - Fermo de ReÍerênciai

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de ate 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimenlo dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3.1.'l - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

SERV 00
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Unid. Qtdc.Itcm Especiíicação

M2 1800

Contratação do empresa especializada na
prestação de serviços de dêdetizaÇáo,
desratizaÇão 6 controle integrado de pragas em
conÍormidade com as noÍmas técnicas e
legislações vigentes.

225,0
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cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE cESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições

de conclusá0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual

cLÁusuLA sExTA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E oo REESTABELECIMENTo Do

EOUILíBRlo ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da conkatação é de R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive Íibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6,3 - 0s pagamentos serão eíetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações inicíadas e

concluídas após a oconência da anualidade.
ô.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

ô.9 - Caso o índice estabelecido paÍa íeajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índlce substituto, as paíes elegeráo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

ô.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, Íetardadores ou impeditivos da execuçáo

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado akavés de ato adminiskativo.
6.13 - 0 pêdido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conlrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉTtMA - DAs oBRTGAçôEs Do coNTRATANTE

7.1 - Sâo obrigações do Contratante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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7,5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execuçáo do conkato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previslas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍlcar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçoes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Adminiskaçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administraçâo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Conkatado, de.seus empregados, prepostos ou subordrnados.

CLÁUSULA orrAVA. DAS oBRrcAçóEs Do coNTRATADo

8,1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do conkato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou o
acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'
B.B - Responsábilizar-se pelo cumprimento àe todas as ãbrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo transÍere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriíique
no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 116, da Lei n.0 14.133,de20211;

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.0

'14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a/t, 124,ll, d, da Lei no 14,133,

de2021.
8.1ô - Cumprir, alóm dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 -Alocaros empregados necessários, com habllitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.'19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mátodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em kabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁUSULA NONA. DA GARANTIA OE EXECUÇÂO CONTRATUAL

9.1 - A conÍatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, en valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantÍa, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Adrninistraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçâo ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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9.7.1 - prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punltivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem tcr sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquldação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo l\4inistério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da conkataçã0.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.'14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137, § 4", da Lei

n." 14.'133/2021).

9.14.2 - Caso se kate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorreÍ fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta flança ou autorização para a libeÍação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.1ô - A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do contíato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 1 2.846, de 1o de agosto de 20'13.
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10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021),

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3 - Declaraçáo de inidoneidade para llcitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "Í', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.'133, de2021).

10.2.4 - l\íulta:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no,

14j33, de 2021.
10.2.4,3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei n" 14.'133, de 2021\

10.4 - Todas as sanções previstas neste Conlrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no'14.133, de 2021).
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021),

10.4.3 - Previamente ao encamlnhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçáo enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deíesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §1', da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou paÍa provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa lurídica seráo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrlgatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021\.
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10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançã0,

informar e manter atualizados os dados Íelativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadasho Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. '1ô1, da Lei no 14.133, de 2021\.

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11 - 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o contratado possua com o l\4unicípio conkatante, na forma da Instrução Normativa SEGES/IVE no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
'11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÓes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

1 1.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contÍato.
1 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

U) RoOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução conkatual.

i i.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.'133/2021, assegurados o conlraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 1 39 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃo onÇnueurÁntR

12.1 - As despesas decorrentes da presente contralação corÍe rão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

ao Unid. P Atividade Elemento de Des a
33903900

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.'1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAçOES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela d isciplina dos ar1s. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inic al atualizado do contrato.

14.3 - As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
'14.4 - Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser rea izados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei no 14.1 33, de 2021 .

-itr.ra 
iri:rv,:,r,i..,r'ir;rcl:;r-o ir'lvartl C ll- il' :i2Ú, {:cni.rJ - l:!li 6:l ai!-iillr - j tl::'.rliL; dt ll$1,'.:'';l

1-tt.jt-:iii!tj1q,líl.lr)j,l--)r,)ilt a1)lti-.. 1a,7.,,.-i).r.i-.il'r '':li.:';_.:;i,..r'ri,ic,r'i ,l'-.^-r,:-(i t

17 18.122.0003.2.123.000001



il*Pi: r1".*i '! lii:rr': it{: i'l

rr

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
_rw

'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14.133121 ,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juÍídicos e

legais efeitos.

V Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025

ldo

SAS

Autarqu a Meio Ambiente

NTRATANTE

THIAGO DE PAULA Âssrnado de Íomà d€rta poÍ

SANTOS:00791 357 sÂNTos{o7er3573oe

309 Dádú202s.02 240750:43

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

1 3.020,344/0001-04
CONTRATADA

J

TESTEMUNHAS:ls W
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coNTRATo N0 2025.02.21 -0002 toir,a,,

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

aÍavés da Controladoria e Ouvidoria Geral do ltilunicípio e a
empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA,

para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público inteÍno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.'07.974.082/0001-14, através da(o) Controladoria e 0uvidoria Geral do MunicÍpio, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), lvan Figueiroa Pontes, residente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko

tado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, GereraÚ, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-ô584 e E-mail: comercialequllibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

13.020,344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007.913.573-

09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregáo Elekônico no 2025.01.28.'1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14.133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico no

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidame

Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipio

2025.01.28.1, de acordo de acordo com as

nte homologado pelo(a) S(a). lvan Figueiroa

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente nstrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação

de dedetização, desratização e controle integrado de pragas nos prédios púb icos junto a Con

cje serviços

koladoria e

Anexo ldoOuvidoria Geral do Município de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especiÍicações constantes no

Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo

Itcm Valor unitário VaioÍ Total

0001 Contrataçáo de empresa especializada n

prestâçâo de serviços de dedetização
i desralização e conlrole integrado de pragas

conÍoímidade com as noÍmas técnicas
M2 SERV

le isl svl ntes
TOTA

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 -Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conÍatado;
2.2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

200 138.7550

MaÍca./ModcloUnid QtdeEspecificação

138,7

3.1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

dos artigos 10ô e 107, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quand

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.
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CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâ0, assim como os prazos e condiçoes

de conclusã0, entÍega, observação e recebimento do objeto constam no Termo dc ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

cúUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

cLÁusuLA sExTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, D0 REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTO D0

EQUILíBRlo ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 -Ovalortotal da conlratação é de R$ í 38,75 (cento e trinta e oito reais e setenta e cinco centavos).

ô.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaçâo, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,

6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferôncia Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente conkatados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços inicials poderão seÍ Íeajustados, mediante a aplrcaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partiÍ dos eÍêitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

ô.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da Lei 14.13312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadoÍes ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso íortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalizado através de ato adminiskativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do at.107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉrMA - DAs oBRtcAçôES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contratop

seus anexos; \ ,
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contratdí

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigações pelo ContÍatado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, paía efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, íorma

e condiçóes estabelecidos no presente Conkato;

7.8 - Aplicar ao ContÍatado as sanÇôes previstas na lei e neste ConÍato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do ConÍatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orTAvA - DAS oBRIGAçÓES D0 CoNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vincu ladas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execuÇâo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que flcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para 1ns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍrque

no local da execução do objeto conkatual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estela sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou bens de terceiros. .-\
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8.1 '1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, paía reabilitado da Previdência Social ou paÍa aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contÍato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14 133,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8, i7 - Alócar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste cóntrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa tócnica e a legislação de

regência;

8.iB - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres pÍevistos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

deste contrato;

B,1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

\-7 cLÁus ULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇAO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no'14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máxlmo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

crÍtário do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora
g.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.

9.ô - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de: 
Ç
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9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislaçâo que rege a matéria.

9,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do conkatante, em conta específica a ser fornecida,

com coneção monetária,

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

flnanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação

9.13 - Se o vator da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.
g.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administralivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).
g.'14.2 - Caso se kate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer íora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescÍicionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a gaÍantla com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

medianle termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restltuída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O gaÍantidor não é parte para Íigurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos eiou aplicar sançÔes à contratada.

9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.'19 - A gaÍantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇÕES E SANçôes aourHrsrRlrvls
10.1 - Comete infração adminisúativa, nos termos da Lei n" 14.'133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contÍato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 1 2.846, de 1o de agosto de 201 3.
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10,2 - Seráo aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14,133, de 2021),

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se.justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratórla de 1% (um por cento) por dia de akaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art, 137 da Lei n0.

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicaÇão das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integÍal do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021\

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de 2021).
'10.4. i - Antes da aplicação da mutta será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo ConÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de2021).

i 0.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
'10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CoÁtratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
10,6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.'133, de 2021)

a) A natureza e a gravidade da inÍração comelida;

b) As peculiaridades do caso concretol

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçóes dos órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimenlal e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. '159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para pÍovocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de Íato ou de direito, com o Conkatado, observados,

em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica próvia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021)
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10.9 - 0 Contratante deverá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1 , da Lei no 14,133, de 2021).

10.'10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no '14.'133/21.

'10.1 1 - 0s débitos do contratado para com a AdminisÍação contratante, resultantes de multa admlnistrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lvlunicipio conkatante, na forma da lnskução Normativa SEGES/[/E no 26, de 13

de abril de2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA EXINÇÃO CONTRATUAL

1 
'1 .1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocoÍa antes

do prazo estipulado para tanto,
11.2 - Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.

11.2.1 - Quando a nâo conclusào do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado,

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes admlnistrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 1 39 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
'12.'1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

oI91q . u'!!!. oIç.
04 01

ersi4el4!!v! dade Elemento de Dcspes4 -_
04. 124.0003.2.008.0000 33903900

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos cróditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerars dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA ouARTA. DAS ALTERAçOES

14.1 - Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressões que

se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato,

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

fllt:1 if f.af veÍ.,1.1r Í:ri,,r(:iiac Ê:'i...rnr t;rz, nô l2l, a:rl:r3 ^ lllr,; a: ,i)1aj 1)la..i :,r.,,r'ra) f,a.: !'lr'li; '.,i1

l'.rr': í88)l1ql i):iall - F-ir:rÍl: .irar)r.l.ill,lr'.l.fi,.rir.. l,r- :,;:.:: i,.^rr.,.rrrir..ir..i. .)'i' .,,r-'., .'i'



Ê§'! jr:-i ,.. J,i:; ll: .."1i t
;l§§,jhiTilit;à fl.jlL§fflil,i.!r,i:i- ;:}1..:,ii, ji., ";:..iiirt",r i:r.i:ti :'.{i::i::, ir

;:ltri §:.3 : *,,. !,1 
j .;.*t i. j, r.l{ii } t:,, : 1. - .

', fqlv
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'10, da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurÍdicos e

legais efeitos.

\.z Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2 25.

?ea., zç, . ,, ,
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coNTRATO No 2025.02.21 -0003 F0.,.., t\t*

Conkato que enke si fazem o lVlunicípio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Departamento Municipal de Trânsito e a empresa
EQUILIBRIUIV SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o fim
que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Departamento Municipal de Trânsito, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Acailton da Silva, residente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro
lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n ô2, Gereraú, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF n" 007.913.573-
09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo do Processo de
Pregão Eletrônico n'2025.01.28.1, em conformrdade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0. 14.133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2025.01.28.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de í0 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Adailton
da Silva, 0rdenado(a) de Despesas da Departamento l\4unicipal de Trânsito.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestaÇão de serviços
de dedetizaçã0, desratização e controle integrado de pragas nos prádios públicos junto ao Departamento
lüunicipal de Trânsito de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo ldo Edital
Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Marca./Modêlo i Valor unilário Valoí Total

M2 826,76 ER 12500 103

orAl 1osJ4 
l

T

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição
2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do conkatadoi
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE ucÊNcn E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGAÇAo
a1 '0 presente contrato terá vigência de atá 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatuÍa, na forma
dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da
vigência do mesmo.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto náo for concluído no período Íirmado acÍma, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, prevtstas neste instrumento 

à= \
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cLÁusuLA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CoNTRATUAL

9\\,

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Teímo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO D0

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação e de R$ 103,34 (cento e três reais e trinta e quatro centavos),

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

flnanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

dlvulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

ô.10 - Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oíicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e exkacontratual, nos termos do Arl. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato adminisÍativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinânceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14J3312021.

CLÁUSULA SÉIMA. DAS oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE

7.1 - Sáo obrigaçoes do Conkatante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e
seus anex0s;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vrnculado a e*) contrato;<
.. ,,.i..j.,. i.:* f.) ! :.,-r'iô C -r,r. rt. ^. 
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7.4 - Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscallzar a execução do conhato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.133i2021,
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 0u

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10,1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do pÍotocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Adminiskaçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA otrAVA. DAS oBRTGAçoes oo cor'rrmraoo
8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;
8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano @usado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuçào contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá enhegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e ltlunicipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'
8,8 - Responsãbilizar-se pelo cumprimento óe todas as óbrigações tÍabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade
ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veÍiflque
no local da execução do objeto contratual
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8.10 - Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 1 - lVanter durante toda a vigência do conÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitaçáo;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021\;

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo fixado pelo fiscal do conkato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 11ô, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de2021),
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl..124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.1ô - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8,17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8.19 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executlvos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÁO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do arl. 96, da Lei no 14.13312021, en ualor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contralante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

corÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguÍo-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado nào pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vige

disposto no item 9.6 deste conkato.

1 't\i..:;'' 4,! =

I . .ilti:rt,.li ',

nte e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

iji;;r:,.{r.:.i



3Âi.

9.ô - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execuÇâo ou

o adimplemento pela Administraçâ0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

conkatado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislaçâo que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com coneçâo monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem tor sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo l\4inistério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do flador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil,

9,1 2 ^ No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇão

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagâmento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legíslação que rege a matória.

9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133/2021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, omrrido o sinÍsko durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçâo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando Íato que juslifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9,'17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à conkatada.

9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

c LÁusu LA DÉcrMA - DAS rN FRAçÕEq E SANçOES ADÍ\4LNISTRATTVAS

10.1 -Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifica

.,:r:"1
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo prevlsto no art. 5o da Lei no 12.84ô, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:
'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021)''

i 0.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrltas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justlficar a imposição de penalidade mais grave (art. '156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021):
i0.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "gt't "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.133, de2021\.
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ató o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021 .

10.2.4.3 - Compensalória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14 '133, de 20211

10.4 - Íodas a! sançóes previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumu ativamente com a multa (art.

'156, 
§ 70, da Lei no 14.133, de20211.

10.4. i - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021l

10.4.2 - Se a mutta aplicada e as indenizaçoes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § Bo, da Lei no 14.133, de2021\.

i 0.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento cia comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A apllcação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a ampla

defesa ao Coátratado, obàervando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade

para licitaÍ ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de20211.

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçÕes dos Órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no 14.'133, de 2021 , que tâmbám sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa lurídica serão est
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aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021).
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no 14.133, de2021).

10,10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidóneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

10.11 - 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/l\ilE no 26, de '13

de abll de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado para o

contrato.
1 1.2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

11,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.1 33/202'l , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃo onÇeuerurÁRrn
12.'1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Elemento de Dês esa
33903900

12.2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gera:s dos contratos.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alteÍaçoes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - 0 mntratado é obÍigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se fizerem necessários, ató o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do co

trt.r inLaf,"Cnl..lt-fr:Iiti:i{,:r !r.;!.,ii,O fr t,. ;ri) i2i), i!,.)ti]-.1 - i:i i.,t Í:l:t.alt_,"it:- _ -,.

Proiêto/Atividadeorsão unid. Orç.
26.451.0035,2.129.000001 i20
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14.3 - As alteraçoes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do conlrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei n0 14.1 33, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Conkatações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na Internet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1 .

CLAUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro compelente para dirimrr quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025.

José Adailton da Silva

0rdenado(a) de Despesas

Departamento l\4unicipal de Trânsito

CONTRATANTE

THTAGo DE pAULA A,§rnadode Íomà d srrarpor

sANro5:007e r 35730e il)l:';3;;:.)lji:9:,,,,..,,,,

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

13.020.344/0001-04

CONTRATADA

TEST MUNHAS:

r!!: J,
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coNTRATO N0 2025.02.21.0004

I

ê_6vÍc

Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do NorteiCE,

aÍavés da Fundação Memorial Padre Cicero e a empresa

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o fim

que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/l\,1F sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Fundação l\4emorial Padre Cicero, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Teresa Maria Siqueira Nascimento Arrais,

residente e domicillado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e

de outro lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, GereraÚ,

Itaitinga - CE, Contato: (85) 9-817ô-6584 e E-mail: comerclalequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/[/F sob

o n.o 13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no

007.913.573-09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2025.01.28.1 , em conÍormidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal

no, 14.'133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2025.01.28,1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Teresa [,4aria

Siqueira Nascimento Arrais, Ordenado(a) de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de dedetizaçã0, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos junto a Fundação Memorial

Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍlcaçóes constantes no Anexo I do Edital Convocatório,

nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma dlscriminada no quadro abaixo:

i ltcm o Unid. i Qtdc Ma.call\4odolo Valor unitário Valor Total

ioooll Contratâção de empresa especializada n

2518,44 S ERV 0,1250l 3't 4 80

conÍormidade com âs noímas lécnicas
isla cntes

TOTA

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 -f ermo de Referência;

2.2,2 - Edilal da Licitação;

2,2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracilados.

cLÁusuLA TERCEtRA - Do pRAzo DE vlcÊNclA E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de atá 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos '10ô e 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos pÍodutos dentro da

vigência do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

prestação de serviços dc dedetizaÇão,;
desrêl,zação c conlrolê rnlcgrado de pragas emiM2
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cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contÍatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçoes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Conkato,

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Náo será admitida a subcontÍatação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . DO pREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do

EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contrataçáo á de R$ 314,80 (trezentos e quatorze rea is e oitenta centavos).

CLÁUSULA SÉTMA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado de acordo com o contrato e

SEUS ANEXOS,

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

ô.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comercials

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6,3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor,

6,4 - Os preços inicialmente contratados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - epOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ(indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÓes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

flnanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferiçôes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

ô.g - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer Íorma náo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste será realizado poÍ apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021

6.12 - podárá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retríbuição da AdministÍação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de íorça maior, caso Íortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

exkáordinária e exkacontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.

6. i 3 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
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7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. '143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requeÍimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.

7,10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Ílnanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7,12 - A Administração náo responderá poÍ quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorÍência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei nc 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

1 37, ll, da Lei n.0 14.1 33, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

B.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituií, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devÍdos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes kabalhistas, p revidenciá ria s, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.
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8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

B.'11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do conkato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n,o 14.133, de 2021);

8,1 3 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágrafo Úntco, da Lei n.o

14,133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8,15 - AÍcar com o ônus decorrente de eventuat equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decoÍentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeio da conkatação, excelo quando oconer algum dos eventos arrolados no art. '124, ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B.i7 - Alócar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito cumprimento

das cláusulas deste cõntrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÇÓes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por íorça da execução

deste contrato;

B.1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mótodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou inskumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora
g.S - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipólese de suspensâo do contrato porordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado Ílcará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Adminiskaçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demats

obÍigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7,3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguÍo-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislaçâo que rege a matéria.
g,g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10 - Caóo a opção seja por utilizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regiótro em sistema centralizado de liquidaçáo e custÓdia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avatiados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo l\4inistério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de flança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamónte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do flador aos benefícios do artigo 827 do CÓdigo Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do cóntrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkatação
g.13. Se o valór da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação' o

Contratado obriga-se alazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria,

g.,14,1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021\.
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9,1 S - Extinguir-se-á a gãrantia com a restituição da apólice, carta fiança ou au:orização para a liberação de

importánciaõ depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumprlu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

g.17 - O garantidor não é parte para Ígurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sançoes à conkatada.

9.iB - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇOES E SANçÔEs ADMINISTRATIVAS

-

ii.i
t
Fç

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conkatado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motlvo justificado;

:,.r,,r , ,:,.,ir.l ' t:t..'. .:, :: -r_,'1 . , ,:: ; ;

,.i-.i, .']]ti\.il!:1. :t-i!r r ;: |trjii- I t.r.ir.t.,::r, -r'l



..,.'.i-r, ,

§§-l-íii:rr:t *i) llxr!"* â

P k § f" Ê §TU lt§i M L§ í1i; ;: F tt:" * L; "J Li &,, :fi.i i.:i ) i ;'.: :,i il,;;,1 lr

l.it i:i : *.u' - í, "í"ili:, à,, i..;il,'.:,..,,-'-.,

tr,... al.!

e) Apresentar documentaÇão Íalsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do contÍato;

Í) Praticar ato Íaudulento na execuçâo do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer naturezai

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.84ô, de 1o de agosto de 201 3.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançoes.

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de2021);
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021),
i0.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g;' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).

10.2.4 - Multa:
j0.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ató o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminrstração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
iO 2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão total

do objeto.

10.3 - A aplicaçâo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano câusado ao Conkatante (art. 156, § 9", da Lei n0 14'133,de2021)

lCj.a - ioOas is sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7', da Lei no 14.133, de2021).

1 0.+.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)

i 0.4.2 - Se a multa aplicada e ás inàenizaçóes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenÇa poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 202'1).

i 0.4.3 - previamente aoincaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10,5 - A aplicaçáo daS sançóes realizar-Se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao CoÁtratado, obàervando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei no

'14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sanções seráo consideÍados (art 156, §'1', da Lei no 14.1 33' de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgáos

de controle.

10.7 - Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

,l .:: r.'.,,' , ,.
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aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa.jurídica sucessoÍa ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pÍévía (art. 160, da

Lei no 14.133, de20211.
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Aí. 161, da Lei no 14.133, de 2021),

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14 133121.

tO.ti - Os débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminlstrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tdal ou parclalmente, com os

créditos devidos pelo lr/unicípio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lvlunicÍpio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1 .1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

1 l.l - Se as obrigaçàes náo Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusáo

do objeto, caso;m que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
1 1.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

Ui eoOera a Administraçáo optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

i 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalrnente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei no 14.'133i2021, assegurados o contraditÓrio e a ampla deÍesa,

com observância às previsÓes contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei'

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada

o Unid. o
01

oto Atividade
13.122.0003.2.125.0000

Elemento de DesPi sa
3390390018

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

de 2021.
14.2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, aié o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUS ULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alteraçÕes contraluais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14 133,
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no arl. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

F.

14.3 - As alteraçoes contÍatuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14 133, de 2021.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniíestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriu

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os lit

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo,

Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025.

T

ndas do presente Contrato é o da Comarca de

igios que decorrerem da execução deste Termo

conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14,'133/21.

Teresa ltlaria Siqueira asc ento Arrais

Ordenado(a) d êSAS

Fundação Memori Padre Cícero

CONTRAT NTE

A55iôàdo de forma digital Poí
THIAGO DE PAULA THIAGo DE PAULA

sANros:007e I 3s?30e #l::3:l?lT;i9',.,, .o,,oo,

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

13.020.344/0001-04

CONTRATADA
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c0NTRATo N" 2025,02,21-0005

Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Gabinete do Preíeito e a empresa EQUILIBRIUM

SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o Íim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Gabinete do PreÍeito neste ato repÍesentada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Elvira Sandra Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)

nu Cidrde de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE' e de outro lado

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, GereraÚ, ltaitinga - CE'

Contato: (85) 9-S17ô-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

13 020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007 913,573-

0g, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrâto, oriundo do Processo de

pràgào Eletrônico no 2025.01.28.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14 133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçáo na modalida

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de

Cavalcante de Lima, Ordenado(a) de De

ão Eletrônico no 2025.01.28.1, de acordo de acordo com as

2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a) Elvira Sandra

da Gabinete do Prefeito,

de Preg

abril de

spesas

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo

2.1 - 0 presente lnstrumento t

de dedetização, desratização

de Juazeiro do Norte/CE, con

Itcm Es ifica
0001 ContrataÇáo d

prestaÇão de
desÍatização e
conÍormidade

rsla cs cnles

em por objeto a Contratação de empresa es

e conkole integrado de pragas nos prédios p

forme especificações constantes no Anexo

pecializada na prestação de serviços

úblicos junto ao Gabinete do Prefeito

I do Edital ConvocatÓrio, nos quais a

Qtdc Maícâ/Modelo unitário ValoÍ Total !l

1600 SERV 0,1250 00200M2

TOTA zoo,ool

Unld

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2.1 -Ierno de Referência;

2.2.2 -Edilal da Licitação;

2,2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERC E|RA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, conta

dos artigos 106 e '107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer

vigência do mesmo.

3.i.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conclu]do no periodo flrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instrumento.

dos da data de sua assinatura, na Íorma

o fornecimento dos produtos dentro da

f'
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cLÁusuLA QUARTA - Dos MooELos DE ExEcuÇÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçÕes

de conclusão, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA QU|NTA. DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DO pREÇg, DO PAGAMENTo, D0 REAJUSTE E Do REESTABELEcIMENTo D0

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

cLÁusuLA sÉTIMA - DAS oBRtcAÇÕES Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exign o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

6.1 - O valor total da conkatação é de R$ 200,00 (duzentos reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soclais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0,
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor,

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCÀ(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6,ô - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último Íeajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinttivo.

6,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial' para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,,1i - O reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12 - podórá ser reestabelecida a Íelação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro inicial do contÍato, na hipÓtese de sobrevirem fatos

imprevisívels, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica

extráordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado atravás de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
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7,4 - NotiÍicar o Contratado, poÍ escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fornecido,

paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpíimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensâ0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n" 14 13312021'

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condlçoes estabelecidos no pÍesente Conkato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7 10 - Explicitamente eriitii deiisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçóes relacionadas à execução do

presente 
'Contrato. 

ressalvados os requerimentos manlÍestamente impertinentes, merarnente protelatórios ou

de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajuste.

7.10,1 - A Administração terá o prazo áe 10 (dez) dias Úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admltida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivada'

7.1t - ResponOer eventuais ie'OiOos Oà reestabelecimento do equilibrio econÔmico-flnanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dlas úteis.

7.'12 - A Administraçáo não Íespondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as

assumindo como exclusivamente seus 0s

obrigaçóes constantes deste

riscos e as despesas decor

Contrato e em suas peças vinculadas'

rentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B,á - Responsabilizar-se pelos vÍc'íoó e danos-decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

a.4 - Atendei às determinações regulãres emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

137, ll, da Lei n.o 14.'133, Oã ZOZt i e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 pÍazo

fixado pelo Íiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.ô - Responsabilizar-se peios vícios e danos áecorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Àdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou o

acompanhamento da execução contrâtual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagament0s

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8,7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do c_onkatado; 4)

cãrtidao oe iegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumpÍimento áe todas as obrigações kabalhistas, p.revidenciárias, fiscais'

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

B,g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.
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8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - l\4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n,o 14.133,de2021),

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

B.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o onus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto âos custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14 133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B.ú - Alácaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das ctáusulas deste cõnkato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de

regência;

B.iB - Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' '13.709, de 14 de agosto de

20 18, adotando medidas eíicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
g.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUçÃo corurRntult
9.1 - A contrâtação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei no 14,133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período' a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

9,3 - ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas

9.4 - A apólice do seguio-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.5 - §erá permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.ô deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato poÍ ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.1 . prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9,7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratâda; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,

observada a legislação que Íege a matéria.
g.9 - A garantiá em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correção monetária.
g.10 - Caóo a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, medianie regióko em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio competente,

g.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emtida por banco ou instituição

financeira, devidamónte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneÍicios do artigo 827 do CÓdigo Civil.

g,12 - No caso de alteração do valor do contÍato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou Íenovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'

9,,13 - Se o valór da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se alazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - O Conkatante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofãrtada pelo contratado deverá ser notiflcado pelo contratante quanto ao início

de processo administraiivo para apuraçào de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n," 14.133/2021).
g.,14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apÓl ce, sua

caracterização e comunicaçáo poderão oiorrei fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desda que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extinguir-se-á a gãrantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importânciai depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mêdiante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou Íestituída após a fiel execuçào do contrato ou apÓs a sua extinção

por culpiexclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

g.17 - O garantidor não é paÍte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apuraÍ prejuizos eiou aplicar sançÔes à contratada,

9.i8 - O contratado àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS INFRAç oes r slNÇ órs lolvttrutstnalvls
10.1 - Comete inÍração administrativa, nos teÍmos da Lei n014.133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bj Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justiíicado;
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e) ApÍesentar documentação falsa ou prestar declaraçâo Íalsa durante a execução do contratü .,ü,
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; tc .. 5l1V

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançoes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de 2021);

i0.2.3 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "gi' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d"' que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.j - Moratória de '1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
j0.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0

14.133, de 2021.

10.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão total

do objeto.

t0.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14 '133, de2021)

tCi.q - ioOas ai sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).

t0.+.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis'

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14 133, de2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e às indenizaçóes cabíveis íorem superiores ao valor do pagamento eventualnrente

devido pelo Contraiante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § Bo, da Lei no 14.'133, de 2021).

i 0.4.3 - previamente ao encaminhamento à cobrânça judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, obiervando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitaÍ ou contratar.

io.o - ttta aplicação das sanções serão considerados (art. 1 56, §10, da Lei no 14.1 33, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.

i 0.7 - Os atos previstos como inírações administrativas na Lei n0 14,133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoÍidade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusào pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1ô0, da

Lei no 14.133, de20211.
1 0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidosno âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14,133, de2021)

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

sâo passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14 133121,

10.11 - Os debitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

eiou indenizaçóes, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo lVlunicípio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lVlunicipio contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 26, de '13

de abril de 2022.

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINç Ão coumerull
1 '1.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

ao Unid. O P eto Atividade Elemento dc DesPcsa

02 01 04.122.0003.2.002,0000 33903900 _-l

do prazo estipulado Para tanto.

1 1.â - Se as obrigaçóes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caroãm quu deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
11.2.1 - ouando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conkatado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

U1 eoOerá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execuçáo contratual.

i.1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presenles

autos, as situações prevlstas no An. 137, da Lei no 14.'133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com obseÍvância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei'

12.2 - A dolação relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária Íespectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13,1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133,

de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÓes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contrat6s.

CLÁU SULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES
'14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se'ão pe la disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, aié o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inic:al atualizado do contrato.
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14.3 - As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebÍação de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.1 33, de 2021 ,

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA PUBLIcAçÃo
15.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no arl. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oflcial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

1ô.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçâo Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025

Elvira and valc te de Lima

0 enad'b(a de spesas

a bin te oP feito

TRATANTE

asrrràoo oe lormã oig'làl Por
THIAGO DE PAULA T'IAGo DL PAULA

sANros:007e1 35r30e il:::]3!'g";3íà9,',.,,,,0.,00,

EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA
'1 3.020.344/0001-04

CONTRATADA

TES EMUNHAS:
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c0NTRATo N" 2025.02,21.0006
'/"§d/

Contrato que entre si fazem o [,4unicipio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Guarda Civil Metropolitana - GCM e a empresa

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA. para o fim

que nele se declara,

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa 1urídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/IúF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Guarda Civil Metropolitana - GCIV, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Júlio César dos Santos Alves, residente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

tado EQU|LIBR|UM SERVICOS DE DEDETIZACAo LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, GereraÚ, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-ô584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/|\4F sob o n.o

i3.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007.913 573-

0g, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

pregào Eletrônico no 2025.01.28.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
do com as

César oos
1.1 Processo de Licitação na modalidade Pregão E etrônico no 2025.01.28.1, de acordo de acor

o(a) S(a). Julionormas gerais da Lei no 14.1 33, de 1o de abnl de 2021 , devidamente honrologado pe

Santos Alves, Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de em presa especializada na prestação de serviç0s

nos prédios públicos junto a Guarda Civil

constantes no Anexo I do Edital Convocatório,

ada no quadro abaixo:

de dedetizaçã0, desratização e conkole integrado de pragas

Mekopolitana de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçÕes

nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discrimin

t!!cm
' oool :

Espccificaç

sla

Un id

edctizaçáo,
píaqas em M2

Qtdc. Marca/Mo t?!t9 Valor TotalValor uniao
Contíatação de empresa espccializada n
prêstação de serviços dc d

2500RV00 00275dêsralrzaÇão e contro
coníorm dade com

le integrado de
âs normâs técnicas o

ntes
TOTA

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2.1 - Iermo de Referência;

2.2.2 -Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçAO

3.1 - 0 pÍesente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, conta

dos artigos '106 e '107, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorÍer

dos da data de sua assinatura, na fonna

o Íornecimenlo dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3,1,1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no perÍodo flrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.
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cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsTÃo coNTRAruA
4,1 - 0 regime de execução contratual,os modelos de gestâo e de execuçã0, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçAO

5.'1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . DO pREÇ6, DO PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEcIMENT9 D0

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

Fc

L

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordlnárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdr:nciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaçá0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TÍansferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços lnicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.á - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçâ0, pelo

contratante, do IPCA (Índlce de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

ô.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conkatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença conespondente tào logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índlce utitizado para reajuste seÍá, obrigatoriamente, o deflnitivo

6.g - Caso o índice estabelecido para íeajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mals

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor

6.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ô.1i - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 13ô, da Lei 14,13312021

6.12 - podárá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômtca

extráordinária e extÍacontratual, nos termos do An.fi4,Inciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato adminiskativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econÔmico-Íinanceiro deverá serÍormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçâo nos termos do art, 107 da Lei no 14.13312021

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 275,00 (duzentos e setenta e c inco reais).

CLÁUSULA SÉTlMA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

SEUS ANEXOS;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Reíerência, vinculado a este contrato;

E
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7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto íornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n" 14J3312021,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente ConÍato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.g - Cientificar a Procuradoria Geral do lVunicípio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os Íequerimentos manifestamente impertinentes, merarnente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econÔmico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados' prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

81 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peÇas vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conhatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovaÇão;

8.4 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

'137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicrtados;

8.S - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

Íixado pelo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniã0,3) certidoes que comprcvenr a

regutaridade perânte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílic ou sede do contratado; 4)

certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débltos Trabalhistas - GNDT;

B.B - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais pÍevistas em Iegislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

B.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execuçáo do objeto contratual.
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8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa tácnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 1 - l/anter durante toda a vigôncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.'12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deíiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as iníormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

B.'15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de 2021.

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alócar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

B.iB - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contÍato;
B.1g - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escÍito, ao contratante, para análise e aprovaçâ0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou inskumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitiÍ a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇAO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art 96, da Lei no'14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O conkatado apresentaÍá, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÇão de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, ern valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigêncla do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇ ôes e saruÇoEs ADMtNtSTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021 , o contratado que

-e.+v
9.6 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro ató a ordem de reinício da execuÇão ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas pelo

contratado, quando couber.
g.8 - A modaiidade seguro-gaÍantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9 7,

observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantiiem ôinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correçáo monetária.

9.'10 - CaÁo a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, medianie regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente,

g,1í - No caso de gaÍantia na modalidade de Íança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidaménte autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
g.1 2 - No caso de alteraçáo do valor do cóntrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'
g.13 - Se o valór da gaÍantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação' o

Contratado obriga-se ifazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dlas útels, contados da data

em que Íor notificado.

9..14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

g.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contÍatante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro' nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.1S - Extinguir-se-á a gãrantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a Iiberação de

importânciaõ depositadàs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada,
g.iB - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantla de execução é independente de eventual garantia do produto

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo lustificado,
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e) Apresentar documentaçáo Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÇáo do contratol-
Í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançoes:
'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (arl. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô,

§ 40, da Lei no'14.133, de2021\:
10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiíiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10,2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomo!er a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14 133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Conkato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de 2021).
1 0.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no'14,'133, de2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

JUdicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14,133, de2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisÍativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contarda data do recebimento ca comunicação enviada pela

autoridade competente,
10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 'l58 da Lei no

'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de inidoneidade
para licitar ou contratar.
'10.ô - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.

10.7 - 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 202 í , que também sejam tipificacos
como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

..:l
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aos seus adminlstradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14,'133, de2021\.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter alualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no'14.'133, de 2021).

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.

10.'1'1 - Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo lvlunicípio decorrentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lVlunicípio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IUE no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXINÇÀO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.

1 1.2 - Se as obrigações não íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma Íixado para o

contrato.
11.2.1 - Quando a náo conclusâo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conkatado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

Oi Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes prevrstas no Art. 137, da Lei no 14.1 33/202'1 , assegurados o contraditÓrio e a ampla deÍesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 1 39 da reÍerida lei

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSoS E 0A DoTAçÃo oRçnmellrÁntn

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

l\4unicipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

o Unid, O Proieto/Atividade E !e!Iqq!S !e !9§pe9ê ,.
3390390019 0l 06.122.0003.2.127.0000

'12.2 - A dotação Íelativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13,1 - 0s casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as dtsposições contidas na Lei n0 14,'133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gera s dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14,1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrlgado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3 - As alteraçoes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.1 33, de 2021 ,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15,1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes PÚb licas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o ÍoÍo eleito para dlrimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 2'1 de fevereiro de 2025

Júlio C ar dos S ntos Alves

0rdenado(a) de Despesas

Guarda Civil Metropolitana

CONTRATANTE

^stinàdo 
de íor md dig ilàl Por

THIAGO DE PAULA rnreco or pou, o

sANros:007e 1 35730e il)ro:3!l:13íi91,,,* o, oo

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

1 3.020.344/0001-04
CONTRATADA
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coNTRATo N0 2025,02.21.0007 33§&fç

Contrato que entre si fazem o lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Procuradoria Geral do lVunicípio e a empresa

EQUILIBRIUIV SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o fim

que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJiI\4F sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Procuradoria Geral do lVunicípio, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Walberton Carneiro Gomes, residente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, Gereraú, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail,com, inscrita no CNPJ/|\4F sob o n.o

13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007.913,573-

09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2025.01 .28.1 , em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14.1 33,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01 .28,1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14,133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). Walberton

Carneiro Gomes, Ordenado(a) de Despesas da Procuradoria Geral do Município,

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de dedetizaçã0, desratização e conhole integrado de pragas nos prédios públicos junto a Procuradoria Geral

do MunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório,

nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

ttoml Es ciÍica o Qtde MaÍca/[4odclo Valorunitári Valor Total

ir* Contratação de empresa espêcializada n
pÍestação de sêrviços de dedctrzaçáo

tú? 0,1250 138,75dcsratização e conkole integrado de pragas e
conÍormidadc com as normas lccnicas

SE0

le isla svl ntes -- ,or^'-i 138,7

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de kanscriÇão

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2,2 - Edilal da Licitação;
2,2,3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de ate 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na íorma

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos prorlutos dentro da

vigência do mesmo,
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no perÍodo Ílrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.
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cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçA O E DE GESTAO CONTRATUAL

4.'l - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e con

de concluiã0, entrega, obseÍvação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado

dições

a este

Contrato

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . DO pREço, DO PAGAMENTg, Do REAJUSTE E Do REESTABELE6IMENT9 D0

EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6,1 -0valortotal da contratação é de R$ í 38,75 (cento e trinta e oito reais e setenta e c inco centavos).

6.2 - No valor acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, p revid enciá rios, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

ô.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6,6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nâo divulgaçáo do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para rea.juste será, obrigatoriamente, o definittvo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forrna não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vtgor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos teÍmos do Art. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021 , devendo ser

formalizado através de ato adminiskativo.

6.1 3 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro deverá ser íormulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE

7.1 - Sáo obrigaçoes do Conkatante:
7.2 - Exign o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conkato;

w-
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7,4 - Notiflcar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14 13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientiflcar a Procuradoria Geral do lVunicípio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmicoJinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercêiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

B.'1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8,2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da cntrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida ccmprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o

acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagament0s

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e lvlunicipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualqueÍ ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual.
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8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estela sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

B.1 1 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, duÍante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern como as reservas de

cargos previstas na legislaÇão (ar1. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021)',

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14,133, de 2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.'15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitâtivos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n0 14,133,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpÍimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a lcgislação de

regência;

8,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçào

deste conkatoi
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo coNTRATUAL
9.1 - A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9,2 - 0 conkatado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogávers por rgual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestaÇão de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de ÍenovaÇão ou de anÍversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descobertc, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste conkato,



§*:?à a:1i'1 !.rf"r r*ã.i:! t3 §
3...,' -.!, .ô-,ilqrv

p§.§f§:§"f§â& ryiLãf*'Ji::§:'i!;-. illii iã-lrÂl,ii:i!at l]',,..' ,'rr;,'..; ;:,.:

33qV

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0,

9,7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do obleto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9,7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à conkatada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emtida por banco ou instituiçâo

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá c0nstar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do CÓdigo Civil.

9.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser aiustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação,

9.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matária.

9.14.'1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto a0 início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.' 14,13312021).

9,14,2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que iustifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados'SUSEP.
9.1 5 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiÇão da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todâs as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à contratada.

9.18 - 0 conkatado autoriza o conkatante a reteÍ, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

10.'1 - Comete inÍração adminishativa, nos termos da Lei no 14,133, de2021,o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskação ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justificado; n-_
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e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Í) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de í0 de agosto de 2013,

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanÇoes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de2021):
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021\:
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas

alineas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de 2021)
10.2.4 - lVulta:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integÍal do dano causado ao Conkatante (art. 15ô, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
10.4 - Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
10,4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021\
10,4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cab íveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do Íecebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no
'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 15ô, §10, da Lei n0 14.133, de2021)',
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concretoi
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;
e)A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de píograma de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle,

1 0.7 - 0s atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 20'13, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍlnidos na referida Lci (art. 159).
10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacrlrtar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos r-
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aos seus administÍadores e sócios com poderes de admrnistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídlca prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021\.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, de2021).
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei na 14.133121.

10.1'1 - Os debitos do contÍatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio decoÍentes deste mesmo conlralo ou de outros contratos adminrstrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/I,IE no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÃO CONTRATUAL
'11.1 - O conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigações não foÍem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ató a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Adminiskaçâo providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
11.2.1 - Quando a não conclusâo do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectrvas sanÇões administrativas; e

b) Poderá a Administraçâo optar pela extinçâo do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021 , asseguÍados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 1 38 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

ao I Unid. o P eto Atividade Elemento de Despesa

Fc

04.122.0003.2.007,0000 33903900

12.2 - A dotaçãrc relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DoS cASoS oMISSoS
13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na Lei no'14,133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as d sposiçóes contidas na Lei no

8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gera s dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alteraçóes contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14,133,

de 2021,
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

03,01
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14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cLAUSULA DECTMA QUtNTA. DA PUBLTCAÇAo

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Ponal Nacional de Contrataçôes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oiicial na lnternet,

em atenção à Lei no . 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do NorteiCE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus 1urídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025

Walberton Carneiro Gomes

0rdenado(a) de Despesas
Procuradoria Geral do l\4unlcípio

CONTRATANTE

THIAGo DE PAULA Assinado dc ro,,Àd srtalpor

sANros:007e I 35730e il:l::#;:.1'j;:9:,.,.. 
",,..,

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

1 3.020.344/0001 -04

CONTRATADA

T

2
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coNTRATO N. 2025.02.21.0008
i
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Contrato que entre si fazem o lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria lVunicipal oe Espo(e e Juventude e a

empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA,
para o Ílm que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MFs0b0n.007.974.08210001-14,akavésda(o) SecretarialVunicipal deEsporteeJuventude,nesteato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josá Bendimar de Lima Júnior, residente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, Gereraú, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-ô584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/|\4F sob o n.o

13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007.913.573-

09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2025.01 .28.1 , em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal n0. 14.133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2025.01.28.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). iosé Bendimar

de Lima Júnior, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria N4unicipal de Esporte e Juventude,

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstÍumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviÇos

de dedetizaçã0, desratização e conkole integrado de pragas nos pródios públicos junto a Secretaria l\,4unicipal

de Esporte e Juventude de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo ldo Edltal

Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Item EspcciÍicação lunidl- Otdc. Marca/Modclo Valor unitáÍio Valor Total
000 ContrataÇão de empresa cspccializada nal

prestêÇão de servlços do

conÍormidade com as noÍnras

dêdclizaÇão,
c prâgês em
técnicas d

dcsratizaÇáo e conkole intcgrado d tv2 003.ô01OB043 SÍ:ltV 0 1250

legislaÇõcs viqentês

3.801 ,00'TOTAL

2.2 - Vinculam esta conÍataÇã0, independentemente de kanscrição:
2.2.1 - Íermo de Referência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCE|RA. Do pRAzo DE vtcÊNctA E DA posstBtltDADE DE pRoRRoGAçÃo

3,1 - 0 presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da
vigência do mesmo.
3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não Íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

N
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cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e condiçôes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual

CLAUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da conkatação é de R$ 3.801,00 (três mil oitocentos e um reais).
ô,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento lntegral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

ô.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes inictadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatonamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extlnto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vtgor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ô.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão doAí. 136, da Lei 14.13312021,

ô.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevírem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porám de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do prÍncipe, configurando álea econômica
exkaordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inclso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021 , devendo ser
formalizado através de ato adminiskativo.
6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRtGAÇôEs Do CoNTRATANTE

7.1 - Sâo obrigações do Contratante:
7,2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Reíerência, vinculado a este contrato;
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7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecrdo,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do conÍato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7,7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Conhatado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientÍficar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaçáo por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro ÍeÍtos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁUSULA orrAVA - DAS oBRrcAçÕES Do coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8,2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍentes do objeto, de acordo com o Código dc DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8,3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art.

1 37, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fíxado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verÍficarem vicios, deÍeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à AdministÍação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e l\,4unicipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsa bilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verilique

no local da execução do objeto conkatual.

ry
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8.10 - Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não estela sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apÍendiz, bem como as reseÍvas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 116, da Lei n,o 14.133, de 2021),

B.1 3 - Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágraÍo único, da Lei n.0

14.1 33, de 2021);
B.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

8.'15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl. 124, ll, d, da Lei n" 14,1 33,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍlcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8,'19 - Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere,

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitír a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de Íenovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e cobertuÍas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o
disposto no item 9.6 deste contrato.

q



9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por oÍdem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçôes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria,

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser íornecida,

com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem tor sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Ílador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraçâo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataçã0.

9,13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcralmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçâo que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuâis (art. 137, § 40, da Let

n;1413312021\.
9.14.2 - Caso se trate da modaliCade seguro-garantia, oconido o sinisko durante a vigência da apól ce, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que lustifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro. nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuÇão do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor nâo é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9-18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,

9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

CLÁUSULA DECIMA. DAS INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamenlo dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo lustificado;N
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaÍação falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei n0 1 2.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanÇÓes:

10.2.'1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempÍe que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lel n0 14.133, de2021),

10.2.2 - Impedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021)',

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiíiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de 2021)

10.2.4 - l\4ulta:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o |imite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021,

10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

10,4 - Todas as sançoes previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumuiativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventuâlmente

devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

ludicialmente (art. 156, § Bo, da Lei no 14,133, de2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágraÍos do art, 158 da Lei no

14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133' de2021)'

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÓes dos órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no '14.1 33, de 202'1 , que também sejam tipificados

como atos lesrvos na Lei no 1 2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoÍidade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159),

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos

ry
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aos seus adminiskadores e sócios com poderes de adminiskaçá0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresâ

do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,

em lodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14,133, de2021\.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançôes poÍ ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14 133, de 2021)

10,10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/2'1.

10.1'1 - Os dábitos do contratado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

eiou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que

o contÍatado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/|\4E no 26, de 13

de abril de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTNÇÃO CONTRATUAL
'11.'1 - O contrato se extingue quando cumprldas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

1 1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
'1 1 .2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admittdas em lei

para a continuidade da execução contratual.

I 1.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser Íormalmenle motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsÔes contidas nos artigos 1 38 e '139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

t 2l - Ai despesas decorrentes da presente contratação coneráo à conta de recursos orlun dos do Tesouro

[/unicipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada

ão I Unid. O
01

Projeto/Atividade E

14 04. 122.0003.2.113.0000 33903900

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.i - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei n014.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as drsposiçÓes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerars dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES
'14.1 - Eventuais alteraçoes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 '14.1 33,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressÓes que

se Ílzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

' .', ir r',r'::l 'r
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14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÂO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art,94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - 0 Foro competenle para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §'10, da Lei no 14.133121 .

Declaram as paÍtes que este Contrato corresponde à maniíestação final, completa e exclusiva de acordo entre

etas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Íevereiro de 2025

José Bendimar de Lima JÚnior

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

Assrnado dc forma digital Poí
THIAGO DE PAULA tnrnco DE pnurn

SANros:007e 1 35730e ilIrosrS!;'g"lYi9'",,0,.0,,00,

EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

1 3.020.344/0001-04

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

& CPF 03ô t8q$ Ln

[45 i 64)]q- bi

ffi

2 CPF
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Segurança Pública e

Cidadania e a empresa EQUILIBRIUÀ,4 SERVICOS DE

DEDETIZACAO LTDA, para o fim que nele se declara,

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n." 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipalde Segurança Pública e Cidadania,

neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cláudio Sergei Luz e Silva,

residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e

de outro lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, GereraÚ,

Itaitinga - CE, Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrtta no CNPJ/MF sob

o n.o 13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no

007.913.573-09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2025.0í.28.1 , em conÍormidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal

no, 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cláudio Sergei

Luz e Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania,

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Conkataçáo de empresa especializada na prestação de serviÇos

de dedetização, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal

de Segurança Pública e Cidadania de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo I

do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo.

Itcm Es ificaP99
000'1 Contratação de cmprcsa especralizada na

prestação de seNiços dc dedctizaçáo,
desralização o controle integrado dc pragas e M2
conformidadê normas lécnicas

Unid Otdc - Marca,/Mldelo Valor unitário Valor Total

3120 RVSE 0.1250 390,00
com as
nles.le isl

TOÍAU 39

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.21 - f ermo de Referência;
2.2,2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁUSULA TERcEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3.1 - 0 presente conÍato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íornra

dos artigos 10ô e 107, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.
3.1,1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providênciês cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inslÍumento.

i.rr.r l,: .t' .'.i l :,- Fr; .:,,r r. -.
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referôncia, vinculado a este
Contrato,

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual,

CLÁUSULA SEXTA . Do PREÇo, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTO DO

eourr-ísRro EcoNôMrco.FrNANcErRo

ô.1 - 0 valor total da contratação á de R$ 390,00 (trezentos e noventa reais).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previd en ciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0.

ô.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente conkatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusívamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partlr dos efeitos

financeiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
ô.8 - Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, '1 36, da Lei 14.13312021 ,

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaíam inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Adminiskação para a justa Íemuneraçáo do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos
imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçâo
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato adminiskativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312A21.

cLÁUsuLA SÉIMA - DAS oBRrcAÇoES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçóes do Contratante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;

I'iu.1 if,i;lr'rcrlLit,i lrlnairaa ifi!l*ar lri.r.i, iliJ .l:i), i:i:::ir.l - i.:ir;:r; a:,il iij il:-
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7.4 - Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021,

7,7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7,10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execuçáo do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inteÍesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidií, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7,11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máxlmo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

teÍceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Con tratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

1 37, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e pÍestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍÍidos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, lunto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

cerlidão conlunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual.
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8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou bens de terceiros.

B.1 1 - l\ilanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitaçâo na licitaçâo;

8.'12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o 14.133, de 202'1);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do conkato,

com a indicaçâo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraío único, da Lei n.o

14.133, de 2021\;

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento cjo

objeto da conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124, ll, d, da Lei no '14.1 33,

de 2021.

8,16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.1 7 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de

regência;

B.iB - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍlcazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçáo

deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não pe[mitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezessels anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA OE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia. podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigôncia, permanecendo em vigor mesmo

que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes reÍerentes à vigência do contrato

principal, medrante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vígente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conkatado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - preluizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matérta.
g.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.

9,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódla autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Mintstério competente.
g.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9. 12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação
g.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou paÍcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - O Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
g.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n.o 14 13312021\.
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracteÍizaÇão e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao co0trato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Prrvados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiÇâo da apólice, carta fiança ou aulorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Ílel execução do conkato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O garantidor nâo é paÍe para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos eiou aplicar sanções à contratada.

9.18 - O contratado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇ oes e slruÇÓes ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado,
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e) Apresentar documentação íalsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contÍato; l

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançÓes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 1 56, § 20, da Lei n0 14.1 33, de 2021),

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b",'c" e 'd"

do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021),
10.2.3 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021\.

10.2,4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

atá o limÍte de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Conkatante (art. 15ô, § 9", da Lei no 14.133, de 2021)

10.4 - Íodas ai sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art

156, § 7', da Lei no 14.133,de2021).
'10.4.i - Antes da aplicaÇão da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art, 157, da Lei no 1a.133, de 2021)

10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, alám da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que âssegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de |icitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou conkalar.
10.6 - Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133'de2021)'

a) A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inlegridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de contÍole.
10.7 - Os atos previstos como infrações administrâtivas na Lei no 14.133, de 2021 , que também sejam tipiticaios

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14,133, de2021\.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0.

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveisde reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133i21.

10.11 - 0s débitos do contratado para com a Adminiskaçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 26, de 13

de abril de2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

1 í .1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado paÍa tanto.

11.2 - Se as obrigaÇoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contÍato.

1 1 .2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado.

a) Frcará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual,

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei,

CLÁUSU LA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12,1 - As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

l\4unicipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

ojgão
33903900

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13,1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14,133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gera s dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,

de 2021.
14,2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15
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'14,3 - As alteraçóes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteÍaçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
'15,1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes PÚb llca s

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na Internet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas orlundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que nâo puderem seÍ compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei n0 '14,133/21.

V Declaram as partes que este Contrato corresponde à mani ção final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na pres

legais efeitos.

tenlunhas abaixo, para que surta seus jurÍdicos e

Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de {,u

S

cráu 0 Ser§e Si

Ordenado(a) de Despesa

Secretaria Municipal de Segurança PÚblica'e Cidadania

CONTRATANTE
Aírinado de íoÍmà d'gitalpoÍ

THIAGO DE PAULA rnnco or pnuu

sANroS:007e 1 3s730e il)l:s;3f?l3ií'o9l,, ou.o,,oo

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

13.020.344/0001 -04

CONTRATADA
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coNTRATO N. 2025.02.21.0010
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do NoÍte/CE,

através da Secretaria Municipal de lVeio Ambiente e Serviços

Públicos e a empresa EQUILIBR|UM SERVICOS DE

DEDETIZACAO LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, lnscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro 0liveira,
residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e

de outro lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabêlecida na Rua K, n ô2, Gereraú,

Itaitinga - CE, Contato: (85) 9-8176-ô584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob

o n.o 13.020,344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no

007.913.573-09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1 , em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal

n". 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÁO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico no 2025.01 ,28,1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lel no 14,1 33, de 10 de abril de 2021 , devidamente homologado pelo(a) S(a). Genilda Ribeiro

Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos,

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de dedetizaçã0, desratização e contÍole integrado de pragas nos prádios públicos junto a Secretaria Municipal

de lVeio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo

ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedoÍ4, na forma drscriminada no quadro abaixo:

Itcm Es cclficação Unid, Qtd MaÍca./Modclo ValoÍ unitário Valor ToÉl
0001 Contratação de empresa espccializada n

prestação de scrvrÇos dc dedetizaçáo

D"Eç't^"

desralização e conkole integrado do pragas e
conÍorm.dade com as normas lócnicas
legislaÇôcs vigentes

TOTAU 14.500,0

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:
2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. Do pRAzo DE uGÊNcA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAÇÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de ató 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da
vigência do mesmo.
3,1.1 - 0 prazo de vigência seÍá automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluido no periodo Ílrmado acima, ressalvadas as pÍovidências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento,

M2 116000 tVSE 0,1250 14.500,00
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CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÂO

5.1 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA . DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

ô.1 - 0 valor total da conkataçào é de R$ 14.500,00 (quatorze mil quinhentos reais).

6.2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminlstração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

ô,3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Ílxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser rea.justados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir Cos eíeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nâo divulgação do Índlce de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença r;orrespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aÍeriçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinttivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçào em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou íato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS oBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE

7.1 - Sáo obrigações do Contratante:
7,2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

, I l. r',:--.: ');
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7.4 - Notiflcar o Conkatado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, íeparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do oblelo,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.133i2021,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7,9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conhatado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaÇóes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7,10.1 - A AdminisÍação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerímento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeíro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de í 5 (quinze) dias úteis.

7,12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

B.'1 - O ContÍatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peÇas vincu lad a s,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

1 37, Il, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, coíigir, remover, reConskuir ou Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prezo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, deÍeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7 - O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência náo transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.
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8,10 - Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - lVlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiêncra, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1íô, da Lei n,o 14J33,de2021)',
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);
8,14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no ai.. 124,ll, d, da Lei n0 14,133,

de 2021.

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;
B.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

B.1B - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes paÍa proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execuçào

deste conkato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memoríal descritivo ou inskumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA. DA GARANTTA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133i2021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÇão ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberlo, ressalvado o
disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administraçâo, o contratado ficârá

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execuçào ou

o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do conkatante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centÍalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministório competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.1 2 - No caso de alteração do valor do conÍato, ou prorrogação de sua vigôncia, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contÍatação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) días úteis, contados da data

em que for notificado,
9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conlratuais (art. 137, § 4", da Lei

n." 14.13312021\.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguÍo-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigêncra da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaÇão para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua cxtinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.'17 - O garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante corn o

objetivo de apurar prejuÍzos eiou aplicar sanções à conkatada.
9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DEcIMA. DAS INFRAÇoES E SANÇÔEs ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entíega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato Íaudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer nalureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021):

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2,3 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021\,
10,2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do a rt. 1 37 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de20211.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14,133, dc 2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 15ô, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaÇáo enviada pela

autoridade competente.
10,5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedlmento previsto no caput e parágrafos do a(, 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inirloneidade
para licitar ou contratar.
10,6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021).
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem parâ o Contratante;
e)A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle,

10,7 - 0s atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14J33,de2021, que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159),

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa lurídica serão estendidos
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aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da

Lei no 14.133, de 2021).

10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161 
, da Lei no 14.133, de 2021),

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de rnidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

10.1 1 - Os débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminrstrativa

e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o conkatado possua com o lr/unicípio contratante, na forma da lnsÍução Normativa SEGES/IVE no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁusuLA DÉctMA pRIMETRA - DA EXTINçÃo CoNTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrlgações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.

11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado.

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectlvas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução conúatual.

1 í.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nOs presentes

autos, as situaçoes previstas no Ar1. 137, da Lei no 14.133/2021 , assegurados o contrad itório e a ampla defesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos 1 38 e 139 da reíerida lei.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAç AO ORÇAMENTARIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos oríundos do Tesouro

It4unicipal, previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

l0e
ao Unid.

01
Pro Atividade

18.122.0003.2.086.0000
E lemento-de Despesa

33903900 j
'12,2 - A dotação relativa aos exercícios íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da i-ei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13,1 - Os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposições contrdas na Lei n0 14.13 3,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DAS ALTERAçÔES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - 0 conkatado á obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acróscimos ou supressôes que

se fizerem necessários, ató o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovrdas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - RegistÍos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n0 14.1 33, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
15,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oflcial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para diÍimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norle/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestaçáo final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro d 025

ilda Ribeiro Oliveira
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CONTRATO No 2025,02.21.0011 FolhaN' ühd

Contrato que entre sifazem o Ír/unicípio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria lt/un. de Turismo e Romaria e a empresa

EOUILIBRIUÍV SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o fim

que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Ívlun, de Turismo e Romaria, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Renato Wilamis de Lima Silva, restdente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, Gereraú, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/|\1t sob o n.o

13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007.913.573-

09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2025.01 .28.1 , em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n". 14.1 33,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1 .1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico n" 2025.01.28.1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Renato Wilarnis

de Lima Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Conkatação de empresa especializada na prestação de serviços

de dedetizaçã0, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos junto a Secretaria lVunicipal

de Turismo e Romaria de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo ldc Edrtal

Convocatórro, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

iGm
L 0001
I

Es eciÍic ao Unid
Contratação de empresa especializada n
prestaçáo de serviços de dedctizaÇã

ldesratização e controle rntegrado de pragas êÍr t\n2
:conformidade com as normas lécnicas

sla es entes

Qtdc Marca/Modclo Valorunitário

SERV

TOTA

i vqlul Igqqll

0.12505856 70t 25

707,2sl

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.21 - f ermo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

clÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vrcÊNcn E DA posstBtL|DADE DE pRoRRoGAÇÃo

3.'Í - 0 presente conkato terá vigência de até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecinrento dos produtos dentro da
vigência do mesmo.

3.'1.'1 - O prazo de vigência será automatrcamente prorrogado, independentemente de termo aditivo. quan0o 0

objeto não for concluído no periodo Írmado acrma, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.
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cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrâto.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.'1 - 0 valor total da contratação é de R$ 707,25 (setecentos e sete reais e vinte e cinco centavos).

ô.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencrários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0,

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

ô.4 - 0s preços inicialmente contralados são fixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6,5 - Após o rnterregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6,7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contÍatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o Índice deÍlnitivo.
6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6,9 - Caso o índice estabelecido para rea.justamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçâ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14,13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecÍmento do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncrpe, configurando álea econômica

exkaordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato âdminiskativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado duranle a

vigência do contrato e antes de eventual pÍorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigr o cumpÍimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
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7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no obleto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021,

7 .7 - Eteluar o pagamento ao Conkatado do valor correspondente ao íornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do lVunicípio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conkatado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

presente ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.'1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orrAVA. DAS oBR|GAçÕES Do coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrêntes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

1 37, ll, da Lei n.o 14.1 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçÕes

resultântes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa respon sa bilidade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contÍatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá entÍegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a respon sabilida de
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriírque
no local da execuÇão do objeto contratual.
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8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer ativldade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

B.'1 1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021):

B,'1 3 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do conirato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as iníormaçôes obtidas em deconência do cumprimento do conkato,

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124 , ll, d, da Lei no 14,1 33,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segu rança do contratante;
8.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislaçâo de

regência;

B.1B - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8.19 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, qualsquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condtção de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utrlização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuÇã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, en valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradoÍ4.
9,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contíatado ficará

desobrigado de renovar a gaÍantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçâ0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que Íege a matéÍia.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com coíeçáo monetária,

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem tcr sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emtida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9,'12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vlgência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkatação.

9.13 - Se o valor da garantia íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprrmento de cláusulas contratuais (art, '137, 
§ 40, da Lei

n." 14,13312021),

9.14,2 - Caso se tíate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigôncia da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vrgência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçâo da apólice, carta Íiança ou autorizaçào para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato,

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a flel execução do conkato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9,17 - 0 garantidor não é parte para figurarem processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à contratada.
9,18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

CLÁUSULA DÉcIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administraçào ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à rnexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;
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e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) PÍaticar ato fÍaudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançóes:

10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021),

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contralar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 15ô,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021),
10.2,3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de2021\.
10,2.4 - Multa:

1A.2.4 1 - lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção d0 contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lej n0.

14.133, de 2021.

10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no'14.133, de 2021)
10.4 - Todas as sançôes previstas neste Conkato poderão ser apiicadas cumulativamenle corn a multa (art.

156, § 7', da Lei no 14.133, de 2021),
1 0.4,1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, alám da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

ludicialmente (art. 156, § Bo, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máxlmo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10,6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §10, da Lei no 14.133, de2A21)'
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e 0rientações dos órgãos
de conkole.
'10.7 - 0s atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14,1 33, de 2021 , que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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aos sêus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relaÇão de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados.

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de 2021).
10,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021\.

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14,133/21.

10.1'1 - Os debitos do conkatado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa admínistrattva

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratanle, na forma da Instrução Normativa SEGES/IME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O conkato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

11,2 - Se as obrigaçóes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

conkato.
1 1 .2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução conkatual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contÍaditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 1 38 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente conkatação correráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

IVunicipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ao Unid. O P eto Atividade Elemento de oesp esa
t2 01 04.122.0003.2.103.0000 33903900

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos cráditos correspondentes, mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no í4.133,

de 2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as d sposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAçOES
14.1 - Eventuais alteraçoes conkatuais Íeger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser reaiizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA. DA puBLtcAçÃo

15.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ConkataçÕes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lnternet,

em atenção à lei n". 12.527 , de 2011 ,

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133i21.

Declaram as parles que este Conkato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos,

Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025

À*. S
Renato Wila s de Lima Silva

Ordenado(a de Despesas

SecÍetaria l\tlunicipal de Turismo e Romaria

CONTRATANTE
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Contrato que entre si Íazem o lVunicipio de Juazeiro do NorteiCE,

através da Secretaria l\4unicipal de Administração e a empresa

EQUILIBRIUIVI SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o fim

que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria lVunicipal de Administração, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francisco Hélio Alves da Silva, residente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, Gereraú, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail,com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

1 3.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007,91 3,573-

09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2025.01 .28.1 , em conÍormidade com as disposiçÕes contidas na Lei Federal n", 14.1 33,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregâo Eletrônico no 2025.01.28.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 '14.1 33, de '10 de abril de 2021 , devidamente homologado pelo(a) S(a), Francisco Hólio

Alves da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Administraçã0.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Conkatação de empresa especializada na prestaÇão de servicos

de dedetizaçã0, desratização e controle rntegrado de pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal

de Administração de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especificaçoes constantes no Anexo I do Ed tal

Convocatório, nos quais a Contratada sagÍou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Es ao Unid Qtde lMarca/Modelo Valor unitário Valgr Íglallc
0001 Contratação de empresa especializada na

prcstação oe servrços de oeoetizaçáo,
dcsralização e controlo integrado de pragas em l,l2 220A I SEIIV 12500 215 0a

conÍormidade com as normas técnicas
isla es entes

TOI^.I zso{

2,2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição
2.21 - f ermo de Referência;
2,2,2 - Edtlal da Licitação;
2,2,3 - Proposta do contratado;
2,2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vtcÊNctA E DA possrBtLrDADE DE pRoRRocAÇÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14J3312021, ou enquanto decoÍrer o fornecimento dos produtos cientro da

vigência do mesmo,

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não íor concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instrumento.
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cLÁusuLA qUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'l - O regime de execução conkatual, os modelos de gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, kabalhistas, previdenciários, liscais e cornerciais

incidentes, taxa de administração, Íete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oÍçamento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçâ0, pelo

conkatante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

íinancciros do último reajuste.

6,7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo s'^ja

divulgado o índice deÍlnitivo.

6.8 - Nas aÍerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

ô,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extÍnto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deteÍminado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fornecimento, desde que obletivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14j3312A21, devendo ser

Íormalizado através de ato adminiskativo.
6.1 3 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pÍorrogação nos teÍmos do art. 107 da Lei n'14,133/2021.

cLÁUSULA SÉT|MA - DAS oBRtGAçoES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7,2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
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7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei no 14.133i2021,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente Contrato:

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7,10 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçóes relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inteÍesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7,1'1 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.1 2 - A Administraçâo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado c0m

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orrAVA - DAS 0BRIGAçÔES Do CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÔes constantes deste Contrato e em suas peÇas vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumldor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8,4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art

137, ll, da Lei n.o '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corriglr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pade, n0 prazo

Íixado pelo flscal do contÍato, os produtos/bens nos quais se veriÍlcarem vicios, defeitos cu incorreçÓes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a íiscalizaçào o.l o

acompanhamento da execução conkatual pelo contratante, que íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofÍidos;

8,7 - O contratado deverá entregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do contrato,lunto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e l\4unicipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsàbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

B.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veri[ique

no local da execução do objeto contratual.



8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - lVlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021\;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satislatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.1 33,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postutados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurânça do contratante;
8.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8,18 - Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conhatante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1 - A contÍatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312421, en valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9,2 - O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatuÍa do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.
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9,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçâ0, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7,1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigaçôes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos lndicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dÍnheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍfica a ser Íornecida,

com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem tor sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenlral

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definldo pelo iVinistério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do flador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pÍorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkatação,

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrlgaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiíicado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14,13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a íestituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sançÕes à conkatada.
9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.

9,19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

cLÁUSULA DÉcIMA. DAS INFRAÇÓES E SANÇoES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos dâ Lei no 14,133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.846, de 1o de agosto de 201 3.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçôes acima descritas as seguintes sançoes:

10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se

justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021\,
10.2,2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei n" 14.133, de2021\;
10.2.3 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e'd", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021),
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão t0tal

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9o, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

15ô, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias útcis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, alám da perda desse valor, a diíerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.
10.4,3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminlstrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133,de2021),

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoanrento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos órgáos

de controle.

1 0.7 - 0s atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , que também sejam tipiíicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridica serão estendidcs

i
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aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da

Lei no 14.133, de 2021).
10,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanÇôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14,133, de 2021).

10,10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0'14.133/21.

10.'11 - 0s debitos do contratado para com a Administração contratante, Íesultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMEIRA - DA EXTINçÃ0 C0NTRATUAL

1 1 .1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto,
11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigôncia ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Adminlstração providenciar a readequação do cronograma fixadc para o

contrato,

11,2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do conkatado.

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contÍatual.
1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021 , assegurados o conkaditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAç Ão oRÇluenrÁntn
'12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

[/unicipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

ão i Unid. orç. Jlemento de Dcspqsa
3390390023 01

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposttlamento.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS
'13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerals dos contratos.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n0 14,133,

de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato,

NO
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14,3 - As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebÍaÇão de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei no 14.133, de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao conlratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes PÚblicas

(pNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

t-.1'.' Y-::.'. l'l', . r:., ;i,. .{iillll .' I .i

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

'16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriu

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro elelto para dirimir os lit

de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçá0,

Juazeiro do Norte/CE,21 de fevereiro de 2025

Franci ólio Alves da Silva

ndas do presente Contrato é o da Comarca de

ígios que decorrerem da execuçáo deste Termo

conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Administração

CONTRATANTE

Assinàdo dc Íoíma digitalPor
THIAGO DE PAULA TI]IAGo DE PAULA

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

1 3.020.344/0001-04

CONTRATADA

TES MUNHAS:

;fl.4a )*,14

2
to M ( Á'ú y'aL'4c;

-..*,..................ú...-

......0 3-ç..{1.,í.1..1,7.o............

llstatr-).- b!ínaue^

.. CPF

CPF

sANros:007e 1 35r30e n)l::391:13;;â91,,,0.0,*,
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3NcoNTRATO No 2025.02,21.0013

Contrato que entre sifazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o fim

que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sobo n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) SecretaÍia Municipal de Cultura, neste ato represetttada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de Oliveira Filho, residente e domiciliado(a)

na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

EQUILIBR|UM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, Gereraú, ltaitinga -CE,

Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/lVF sob o n,o

13.020 344/0001-04, neste ato Íepresentada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF n" 007 913.573-

0g, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

pregáo Eletrônico no 2025.01.28.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14.133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo EletrÔn

normas gerais da Lei n0 14.133, de'10 de abril de 2021, devi

de Oliveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria

ico no 2025.01.28.'1 , de acordo de acordo com as

damente homologado pelo(a) S(a). Roberto Viana

Municipal de Cultura.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de empresa esp

de derletizaçã0, desratização e controle integÍado de pragas nos prédios p

de Cultura de Juazeiro do Norte/CE, coníorme especificações constantes

nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo

U nid Qtdc. MaÍca/Modolo Vàior unitário Valor Total

de empresa cspecializada n

ecializada na prestaÇão de serviços

úblicos junto a Secretaria [/unicipal

no Anexo I do Edital ConvocatÓrio,

prestação dc sêÍviços do dcdctização,l
desralpaÇão e conkole rntcgrado de pragas ernl M2
confoÍmioadc com as normas técnicas c

SEITV 0 1250 5.168 /55034

isl ocs vl entes
TOTA

2,2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 -Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2,2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSU LA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PoSSIBILIDADE DE PR0RR0GAÇ40

5.'1 T4

3,1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, conta

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer

vigência do mesmo.
3.i.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quandc o

objeto não for concluído no periodo flrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

dos da data de sua assinatura, na forrna

o fornecimento dos produtos dentro 0a
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CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuÇão conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes

de conclusá0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Conkato,

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

5,1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA . Do pREço, Do PAGAMENTg, Do REAJUSTE E D0 REESTABELEcIMENTo Do

EQUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

ô,1 -0 valor total da contratação é de R$ 5.168,75 (cinco mil cento e sessenta e o ito reais e setenta e ctnco

centavos).
6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçãg, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

ô.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preÇos inicialmente contratados são Ílxos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.á - npOs o inteÍegno de um ano, os preços iniciais poderão ser Íeajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos realustes subsequenles ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6,7 - No caso de atraso ou náo divulgação do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratâdo a

importáncia calculada peta última variaçâo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçoes finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

ô.g - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oíicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 1 36, da Lei 14.13312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçâo da Adminiskação para a justa remuneração do Íornecimento, desde que obietivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica

extráordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Incrso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado atraves de ato administrativo.

6.'13 - O pedido de reestabeleclmento do equilíbrio econômicojinanceiro deverá ser formulado durante â

vigência do contrato e antes de eventual pÍorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 .

CLÁUSULA SÉTMA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçóes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7,3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato,
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7.4 - NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriíicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou coÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.ô - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensâ0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.133/2021,

7,7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;

7.'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçÓes relacionadas à execuçáo do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro Íeitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

teíceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercelros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

3AçÕES DO CONTRATADOCLAUSULA OITAVA. DAS OBRI(

.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçÓes constantes

ssumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

desle Contrato e em suas peças vinculadas,

decorrentes da boa e perfeita execução do
8

a

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8,4 - Atendei às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

1 37, ll, da Lei n.o 14.'1 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pa(e, n0 prazo

fixado pelo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se veriflcarem vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos paganlentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos,

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade reiatlva à Seguridade Social, 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dlvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contÍato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual.
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B.'10 - Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não estela sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

8,11 - lvlanter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 202'1);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empÍegados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 11ô, parágraío único, da Lei n.o

14.133, de 2021):

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

B.1S - Arcar coú o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendlmento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl. 124,ll, d, da Lei no 14'133,

de 2021 .

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B, i7 - Alócar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cu mprimerlto

das cláusulas deste cóntrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendaçoes de boa tócnica e a legislação de

regência;

8,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

20,18, adotando medidas eÍcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

deste contrato;

8.i9 - Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere

8.21 - Não permitir a utilizaçao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇ AO CONTRATUAL

9,1 - A contratação conta com garantia de execuçâ0, nos mo ldes do art.9ô, da Lei no 14.133/2021, enr va lor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9.2 - ô contratado apiesentará, no prazo máxrmo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - Caso utilizada a modàlidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas
g.4 - A apólice do segwo-garantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora
g.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantióas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.



'.::-i; 
-i,;..: t..,t1,, .-i:i:,lli,itt .'

,: ,. -:' í :

ir_t . .00Fiiss

tolhaM

lE Ll0llrr'',

$\id

..: 
'1

, +.i.1- .

1a

_3

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado íicará

desobrigado de renovar a garanlia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da execuÇão ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'l - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contÍatado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.
g.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10 - Caóo a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regióÍo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

g.11 - No caso de garantia na modalidade de íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autoÍizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deveíá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil,
g.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação

9.'13 - Se o valór da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ifazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da data

em que for notiÍlcado,

9,14 - o contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofértada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao rnício

de processo administralivo para apuÍaçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art 137, § 40, da Lei

n" 14 13312021),

9.'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiítque a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro' nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9,'lS - Extinguir-se-á a gãrantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importânciai depositadãs em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será llberada ou restituída após a Íel execução do conkato ou apÓs a sua extinçâ0

por culpáexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

9.17 - O garantidoÍ nâo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
g.iB - O conkatado àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇ oes aoutrutsrRettvls
10.1 - Comete iníraÇão administrativa, nos termos da Lei no'14,133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bi Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletlvo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍlcado;
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 20'13.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançôes.

10,2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, § 20, da Lei no 14,133, de2021)'

i 0.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14,133, de2021)',

i0.2.3 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas dcscritas nas

alineas "e", 'f', gt' a "h do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justif qucm

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14,133, de2021)

10.2.4 - Multa:
j0.2.4.1 - Moratórla de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do-contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispôe o inciso I do art 137 da Lei no.

14.133, de2021.
10 2 4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
't0.3 - A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipólese alguma, a obrigaçâo de

reparação integial do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no 14 133, de 2021\

tCj.+ - ioOas ai sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021l'
t 0.4, 

j - Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimação (art 157, da Lei n0 14,133, de 202'1)

10.4.2 - Se a multa aplicada e ãs inàenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contraiante ao Contíatado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.

i0.4.3 - previamente ao!ncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativame nte

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.S - A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a ampla

defesa ao CoÁtratado, obiervando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei no

14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de inidoneidade

para licitar ou conkatar.

10.6 - Na aplicaÇão das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei no 14.133, de 2021).

a) A natureza e a gÍavidade da inÍração cometida,

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

eiA implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçÓes dos órgãos

de controle.
1 0.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , que também sejam tipiíicados

como atos lesivos na Lei no 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021\.
1 0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação Ca sançá0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Puntdas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei no 14i33' de 2021)

1 0.'10 - As sançóes de impedimento de Iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

10.11 - Os débitos do coÀtratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lVluniciplo contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRÂTUAL

do prazo estipulado para tanto,

1 1.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão

do objeto, caro !, qre deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma ftxado para o

contrato,
1'1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do conÚatado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÓes administrativas; e

O1 podera a AdministraÇáo optaÍ pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

1 i.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021 , assegurados o contraditórlo e a ampla defesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos I 38 e 139 da referida lei

t t I -õ Cóntrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ain da que isso ocorra antes

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAç Ão oRÇlueHrÁntn

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

à conta de recursos oríundos do Tesouro

I unid. prÇ Projeto/Atividade Elemcnto de_q9spcs?

13 01 13.122,0003.2.108,0000 33903900

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13,'1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as d isposições contidas na Lei n0'14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÓes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAçÕES

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se fizerem necessários, atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inic al atualizado do contrato.

âo



14.3 - As alteraçoes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14 133, de 2021.

liriilc^i i ic I l^lTÁri"

iB5v

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇAO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente inskumento no Portal Nacional de Contrataçoes PÚblicas

(pNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oíicial na Internet'

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriu

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os lit

de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0,

ndas do presente Contrato é o da Comarca de

igios que decorrerem da execução deste Termo

conÍorme art. 92, §10, da Lei n" '14.133/21 
,

Dectaram aS partes que este Contrato coÍesponde à maniÍeStação final, complela e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do NorteiCE, 21 de fevereiro de 2025.

TESTEMUNHAS:

J"^*-/L.tL''"1 ''""'\:J"""
.1-u).$c,,nat. ç,

P,* 1",):

Roberto Viana de Oliveira Filho

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria l',/unicipal de Cultura

CONTRATANTE

Asinâdo d. Íornà digitalPor
THIAGO DE PAULA rirAco DE PAUL^

sANros:007e1 35730e ili::',::;:,;:,,,",,, *."

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA
'1 3.020.344/0001 -04

CONTRATADA

. . cPF . 9. -,fi.t-1s 2r'1.!e. ....
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coNTRATo N" 2025.02.21-0014

Contrato que enke siÍazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

akavés da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho e a empíesa EQUILIBRIUM SERVICOS DE

DEDETIZACAO LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineide Pereira de

Sousa Llma, residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de

CONTRATANTE, e de outro |ado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, ESIAbEIECidA NA RUA

K, n 62, Gereraú, ltaitinga - CE, Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialeq uilibrium@gmarl.com, inscrita

no CNPJ/MF sob o n.o 13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portador(a)

do CpF no 007.913.573-09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem frrmar o presente Contrato,

oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n0 2025.0í.28.1 , em conÍormidade com as disposições contidas na

Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo EletrÔnico no 20

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de2021, devidame

Pereira de Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria

25.01.28.1, de acordo de acordo com as

nte homologado pelo(a) Sr(a). Josineide

Municipal de Desenvolvttnento Social e

Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contrataçâo de empresa especi

de dedetizaçã0, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públ

de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme esp

alizada na prestaÇão de serviÇos

icos junto a Secretaria [/unicioal

ecificações constantes no Anexo

I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma dlscriminada no quadro abaixo

êcifica ao Unid. Qtde Marca/Modclo Valor unitár;o Valor Total

Con tr"ataçáo ae empresa especialízada
prestação de serviços dc dedetização

0 1250 17.760.02desratizaÇão e controle integrado de pragas M2 r+zoeo,ro ] SE

coníoímidade com ês normas técnicas
le isla ntes

TOT 17 .7 60,0

2.2 - Vinculam esta contÍahçeo, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 -Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIOADE DE PRORROGAÇÃO

- O presente conkato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assrnatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo,

3.1.1 - O pÍazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressaivadas as providências cabíveis no caso de culpa da

RV
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contratada, previstas neste instrumento
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cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiÇÕes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vlnculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÂO

5.'1 - Nào será admitida a subcontÍatação do objeto conlratual

cLÁusuLA sExTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6,1 - 0 valor total da contratação é de R$ 17.760,02 (dezessete mil setecentos e sessenta reais e dois

centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e rndiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhlstas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkatação.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferôncia Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente conkatados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data d0

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, polo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Ampto), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e

concluidas após a ocorrôncia da anualidade.

6,6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

inrportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçÕes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 1 36, da Lei 14J3312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecrda a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômrca

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alinea "d" ria Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçâo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉTtMA - DAs oBRrcAÇoEs Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Êxigt o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrat0 e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de ReÍerêncía, vinculado a este contr

\
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7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇõês verificadas no objeto fornecido,

para que seja poÍ ele substituído, Íeparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal nb que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14j33i2021 ,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Conkato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍlcar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7,10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifeslamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajuste.

7,10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada.

7,11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeíro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7,'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAVA. DAS oBRIGAÇÔES Do coNTRATADo

8.1 - 0 Conkatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obÍigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do conkato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8,8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previde n ciá rias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contratoi
8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se venÍlq-ue

no local da execução do objeto conkatual. 
\
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B.10 - Paralisar, poÍ determinaçâo do contÍatante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiros.

8.1 1 - lVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n,0 14J33,de2021);
8,1 3 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n,o

14.133, de 2021);
B.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do conkato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendtmento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados na ad. 124,ll, d, da Lei no 14.133

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.1 7 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferÍamenlas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendeÍ às recomendações de boa tócnica e a legislaçào de

regência;

8,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuÇâo

deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUÇÁO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14J3312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogávels por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apóllce deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após termino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário. desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalva

disposto no item 9.6 deste conkato
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçào ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçÕes nele previstas;

9,7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à conkatada; e

9,7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.'10 - Caso a opção seja por uhlizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido ernitidos sob a forrna

escritural, mediante registro em sistema centÍalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, confoÍme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9.1 2 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇão

9.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçà0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n," 14.13312021\.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólrce, sua

caracterização e comunicação podeÍão ocorrer fora desta vigêncra, não caracterizando íato que lustifique a

negativa do sinisÍ0, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçâo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importáncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantÍa somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁUSULA DÉcIMA - DAS INFRAÇÔES E sANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 ,o contratado que:

a) Der causa à inexecLição parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao inteÍesse coletivoi
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado,

, I il riri; i,i
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contratol
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013,

10,2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as segutntes sançoes:

10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempÍe que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021):

í 0.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô,

§ 40, da Lei no'14.133, de2021\;
10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquom

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Ír/oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limlte de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do ar1. '137 da Lei no.

1 4 .133 , de 2021 .

10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2A21)

10.4 - Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍt.

156, § 70, da Lei no 14J33,de20211.
1 0.4,1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu inze) dias Úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.'133, de2021\
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0'14.'133, de2021).
10,4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente,

10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Le no

14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n" 14.133, de 2021)

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e oÍlentaçôes dos órgãos

de controle.
1 0.7 - 0s atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14. í 33, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.84ô, de 201 3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).

10.8 - A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso d

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paÍa provoc

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendrd
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aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à enrprtsa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorledade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de 2021).
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para írns de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021)
'10,10 - As sanções de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

10.11 - 0s débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administratva

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo l\4unicípio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos que

o conkatado possua com o Municipio conkatante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1 .1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto,

11,2 - Se as obrigaÇoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atê a conolusão

do obleto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação rJo cronograma Íixado para c

conkato.
1 1 .2. í - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do conkatado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a AdminisÍação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12,1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

l\4unicipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Q.gãq Unid. ?rgjqof Âtividade Elemçnto qe qespesa
3390390008 0l 08.122.0003.2.054,0000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Le

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gera s dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supÍessÕes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.

N
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14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - RegistÍos que não caracterizam alteração do conkato podem ser reaiizados por srmples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no'14.'133, de 2021,

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1 - Incumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações PÚblicas

(PNCP), na íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato ó o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste lermo

de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art, 92, §10, da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo cntre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus iurídicos e

legais eÍeitos.

Juazerro do Norle/CE, 21 de fevereiro de 2025

Pereira de Sousa Lima

ado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

CONTRATANTE
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EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

1 3.020.344/0001-04
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Item
0001

c0NTRATO No 2025.02.21.001 5

Contrato que entre siÍazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o fim

que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Munlcipal de Finanças, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Leandro Saraiva Dantas de 0liveira,

residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e

de outro lado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, estabelecida na Rua K, n 62, Gereraú,

Itaitinga - CE, Contato: (85) 9-817ô-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail,com, inscrita no CNPJ/l\lF sob

o n,o 13.020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF n"

007.913.573-09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Elekônico no 2025.01.28.1 , em conÍormidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal

n0. 14,133,0'l de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÁO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregáo Eletrônico n" 2025.01.28.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 '14.'133, de 1o de abril de 2021 , devidamente homologado pelo(a) S(a). Leandro Saraiva

Dantas de Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria lVunicipal de Finanças.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Conkatação de empresa especializada na prestaÇão de servlços

de dedetizaçã0, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos junto a Secretaria [/unicipal

de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações constantes no Anexo I do Edital Convocatório,

nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

5002300

E_sr_c,c!Íi,casio Qtde Marca/Modclo Valor úniiá riã VâloÍ Total
ContralêÇão de êmpresa cspecializada n
píestaçáo dc serviços de dedetização
desratização e controle integrado de píagas e M2
conÍormrdade com as normas técnicas q

SERV 2A7 5A

U nid

le isl s ntes
TOT ,8?E

2,2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2.1 -Termo de Referência;

2,2,2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE ucÊNcn E DA PoSSIBILIoADE DE PRoRRoGAÇÀo
3.1 - 0 presente contrato terá vigência de atá 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.
3.1.'l - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.



CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA . DA SUBC0NTRATAçÃo

5,1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA . DO PREÇo, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 287,50 (duzentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socials, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transíerência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conkatante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e

concluÍdas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sela

divulgado o índice definitivo.

6,8 - Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser deteÍminado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6,12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou fato do prÍncipe, configurando álea económtca

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
6.1 3 - 0 pedido de reestabeleclmento do equilíbrio econômicoJinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, '107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAçoEs Do CONTRATANTE

7,1 - São obrigações do Conkatante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4 - NotiÍicar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

. rtr
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7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7,6 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào

do obleto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14J3312021 ,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrtos ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7,10,1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a proÍrogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmicoJinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.12 - A Administração não responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

CLÁUSULA oITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vincu lada s,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaúo) hoÍas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação poÍ eles solicitados;

8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os pÍodutos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabitizarse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagarneni0s

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7 - O contratado deveÍá entregaÍ ao setor Íesponsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplôncia não transfere a responsabilidade

ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinaçâo do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

fr_
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8,1 1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 11ô, da Lei n.o 14.133,de2021):
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se íeÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021\;

8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkataçâo, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as normas de

segurança do contratante;

8.1 7 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍlcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com eslrita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permítir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÀO CONTRATUAL

9.'1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato,
9,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminrstraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro ató a ordcm de reinício da execuÇão ou

o adimplemento pela Administraçâ0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

! i:Lirl,'Y."
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9.7,1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaÇoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,

observada a legislação que Íege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conkatante, em conta específica a ser fornecida,

com correçâo monetária.

9,'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida públlca, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo lVinistério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou insiituiçáo

financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do CÓdigo Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria,

g.'14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao lnicio

de processo administralivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14 133/2021).
g. j4,2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP
g.1S - Extinguir-se-á a gàrantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a lrberação de

importânciai depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpÍiu todas as cláusulas do contrato;
g,1ô - A garantia somente será liberada ou restituída após a flel execução do contrato ou após a sua extinçáo

por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

9.17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à contratada.
g.iB - O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista tleste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAçOES E SANçôEs nomtNtstnnrtvas

.J

10.1 - Comete infraçáo adminiskatlva, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contÍata do que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamenlo dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Enselar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo iustificado;
e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013,
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10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançôes:

10,2.1 - Advertência, quando o conÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14,133, de2021);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021\
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadinrplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no,

14.133, de 2021.

10.2,4,3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integÍal do dano causado ao Contratante (art. 15ô, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

10,4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmenle

devido pelo Contratante ao Conkatado, alám da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade

para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.'133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos

de controle.
10.7 - 0s atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133,de2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ulilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (arl, 160, da

Lei no 14.'133, de2021\.
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10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para frns de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Puntdas

(Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14 133, de 2021).

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar 0u contratar

são passiveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14,133/21.

10.'11 - 0s débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de oukos contÍatos administrativos que

o conhatado possua com o Município contratante, na forma da InstÍução Normativa SEGES/|E n0 26, de '13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra a ntes

do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaÇôes não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusáo

do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma fixado para o

conkato.
1 '1 .2.'1 - Quando a nâo conclusào do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções edministrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

1 1 .3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presen tes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.'133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsÔes contidas nos artigos 1 38 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAç Ão oRÇnNeHrÁnn

:' i: LÍ:lt

12.1 - As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

orç Proieto/Atividade
05 01 04.122.0003,2,009.0000

à conta de recursos oriundos do Tesouro

Elemcnto d
33903900L

'12.2 - A dotação relativa aos exercícios flnanceiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da tei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÓes cont idas na Lei no I4.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçOES

14.1 - Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n014.133,

de 2021.

14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se fizerem necessários, atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
'14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas medtante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 2021,

;-i:ii
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15.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atençáo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14,133/21

Declaram as partes que este Conkato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurÍdtcos e

legais eÍeitos.

\-,/ Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025

Lea rva s de Oliveira

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças

CONTRATANTE

Ast,nddo dc Ío,Ía d g'rdr Po
THIAGO DE PAULA rrraco or peur-e

sANTos:o07e1 35730e *)::';3I'"lT;:9'.,.1. .,,,

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

1 3.020.344/0001 -04

CONTRATADA

,'"i_Li,lr,y

cLÁusuLA DÉcrMA eurNrA. DA puBLrcAÇÃo

TEST MUNHAS:
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coNTRATO N" 2025.02.21 -001 6

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

akavés da Secretaria l\ilunicipal de lnfraestrutura e a emprcsa

EQUILIBRIUIV SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o íim

que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito rro

CNPJ/[/F sob o n.0 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de lnfraestruturâ, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josó Maria Forretra Pontes Neto, residente

e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

Iado EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAo LTDA, estabelecida na Rua K, n ô2. GereraÚ, ltaitinga -

CE, Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/IVF sob o n.o

13,020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007.913.573-

09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2025.01.28.1 , em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0, 14,1 33,

01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico no 2025.01.28.1, de acordo de acordo cotn as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Miiria

Ferreira Pontes Neto, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de ernpresa especializada na prestaçâo de serv ços

de dedetizaçã0, desratização e controle integrado de pragas nos prédios púbhcos junto a Secretatia lVunicipal

de lnÍraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes constantes no Anexo I do Ecl tal

Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se venCedora, na Íorma discriminada no quadro aba xo:

iÍica ao
Conlíalaçâo de ompresa cspccializada n
píestação de seíviços do dedelizaçã

iunid. Qtde Marca/Modelo Valorunttário VaioÍ Total

460,8 57,60desratização e controle integrado de pragas c M2
conÍormidade com as normas lécnicas
le isl svr ntes

o,

i
RVSE 20 50

TOTA 57,60

2.2 - Vinculam esta contrataçâ0, independentemente de kanscrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2,2,3 - Proposta do contratado;
2,2,4 -, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

3.1 - O presente contrato terá vigência de ate 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. na Íorrna

dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos derttro da

vigência do mesmo.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não íor concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.
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cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÁO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes

de conclusã0, entÍega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vlnculado a este

Contrato.

cLÁusuLA eutNTA - DA SUBcoNTRATAçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conlratual,

CLÁUSULA SEXTA . DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 57,60 (cinquenta e sete reais e sessenta centavos).

6,2 - No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou lmpostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comeÍciais

incidentes, taxa de admlnisÍação, frete, seguro e outíos necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6,3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebtmento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluidas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minrmo de um ano será contado a partir dos cfeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍlnitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 13ô, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram iniclalmente entÍe os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneraçáo do Íornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem falos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçào

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do princrpe, configurando álea econÔm:ca

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo scr

formalizado akavés de ato administrativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e ântes de eventual proÍÍogação nos termos do art, '107 da Lei no 14.13312021.

cLAUSULA SETIMA - DAS OBRTGAçoES DO CoNTRATANTE

7.1 - Sáo obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exign o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4 - NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, coníorme Art. 143, da Lei no 14J3312021,

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçÕes estabelecidos no presente ContÍato;

7,8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabÍveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçóes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatÓrios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmicoJinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peÇas vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021\ e prestartodo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Ílscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inccrreçõcs

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8,7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto corn a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovenr a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cerlidão Negativa de Dábitos Trabalhistas - CNDT;

8,8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previde nciá ria s, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nâo trans[ere a responsabilidade

ao conhatante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocoÍência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.
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8,'1'1 - [,4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante lodo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em ler para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021);

8.'13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14.133, de 2021):

B.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos, devend0

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendrmento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no at. 124, ll, d, da Lei n" 14.1 33,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramenias e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atendeÍ às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.iB - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto cje

2018, adotando medidas eficazes paÍa proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8.19 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'1 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

\./ CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUçÃo coutnntunt
9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei na 14.13312021 , em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vlgência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conkatado Íicará

desobrigado de Íenovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0,

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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9,7,1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previslas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÇão à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber,

9.8 - A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,

observada a IegislaÇão que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correção monetária,

9.10 - Caso a opçào seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a íorrna

escritural, mediante Íegistro em sistema centralizado de liquidaÇáo e custódia autorizado pelo Banco Ccntral

rjo Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, coníorme deÍinido pelo Ministério competente.
g.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçâo

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do CÓdigo Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser aiustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetÍos utilizados quando da contratação
g.13 - Se o valór da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se alazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

g.14.1 - O emitente da garantia ofãnada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrãtivo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137' § 40, da Lei

n." 14.13312021).
g.14.2 - Caso sã trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderâo oiorrei fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Prlvados - SUSEP'

9.15 - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou aulorização para a Irberação de

importânciaõ deposihdãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou apÓs a sua extinção

por culpàexclusiva da Administração e, quando em dinheiÍ0, será atualizada monetariamente.

g,17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à conkatada.
g,iB - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato,

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇ ôes e saHÇóes ADMtNtSTRATIvAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14,133, de2021,o conkatado que

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao functonamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaçào Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

í) Praticar ato Íraudulento na execuçâo do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natuÍeza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013

i.r f,
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10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incoíer nas infÍaçóes acima descritas as seguintes sançóes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art, 156, § 20, da Lei no 14,133, de2021\,
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a irnposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4", da Lei no 14.133, de2021\',
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de20211.

10 2.4 - [/ulta:
10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela tnadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021 ,

10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçào total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançôes previstas neste Conkato não exclui, em hipólese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 1 56, § 90, da Lei no 14 '1 33, de 2021)
'10.4 - Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art

156, § 7', da Lei no 14.133, de 2021).

t 0 +. i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021\
'10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 15ô, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei no

14.133, de 2021, pxa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneldade

para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021|

a) A natureza e a gravidade da inÍração comelida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As crrcunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e)A rmplantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de conkole,
1 0.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14,133, de 2021 , que também selam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar

conÍusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14,133, de2021\.

i.f'r r"
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-10,9 - 0 Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

rníormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

1 0.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sâo passiveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no'14.133/21.

10,1 1 - Os débitos do conkatado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa admrntstrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo l\4unicipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o conkatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de '13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTNÇÃO CONTRATUAL

1 1 ,1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona anles

do prazo estipulado para tanto.
'11.2 - Se as obrigaçÕes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma Íixado para o

contrato.

1'1.2.1 - Ouando a nâo conclusáo do contrato Íeferida no item anterior decorrer de culpa do contratado

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

Uj Poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuldade da execução contratual.

1 1 .3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presen tes

autos, as situaçóes prevlstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

Ió;eao 1-1,úC.Sre Projeto/Atividadê
04. 122.0003.2.101.0000

Elemento de DcsPesa
3390390011 01

12.2 - A dotaÇão relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamcnto,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
'13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes cont idas na Lei no 14.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.1 33,

de 2021.

14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes conkatuais, os acréscimos ou supÍessÕes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n" 14.1 33, de 2021 .
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÂO

15.1 - lncumbirá ao contratante dlvulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção à Lei n". 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos

\-/ Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025

José Mari ntes Neto

0rdena espesas

Secretaria Muni

c0
At5rnddo dê Íoíma dlgital Por

THIAGO DE PAULA rnrnco or pnura

sANros:007e I 35?30e il:133!:r,Yi3',0,,,.0, oo

EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

13,020.344/0001-04

CONTRATADA

TES EMUNHAS:

A{i . . cPF .. 0§.!!s?Í: !.o

2 [C1n1Mrc\2 """" "" ' CPF
(q5 il,4aíl-to P

lde lnfraeskutura

TANTE
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c0NTRATo N0 2025.02.21.001 7

Contrato que entre si fazern o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, para o iim

que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno inscrito no

CNPJ/MF sob o n,o 07.974.082/0001-14, atraves da(o) Secretaria lVunicipal de Saúde, neste ato ropresentada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente c Conictliado(a)

na Cidade de Juazeiro do Norte/Ceará, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro larjo

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, êstabelecida na Rua K, n 62, Gereraú, ltaitinga - CE,

Contato: (85) 9-8176-6584 e E-mail: comercialequilibrium@gmail.com, inscrita no CNPJ/lv1F sob o n.o

13,020.344/0001-04, neste ato representada por Thiago de Paula Santos, portado(a) do CPF no 007.913.573-

09, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Elekônico n0 2025.01.28.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no, 14,133,

01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico no 2025.01.28.1, de acordo Ce acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidanrente homologado pelo(a) Sr(a) Yago lriatheus

Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria tMunicipal de SaÚde.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

7.f - O prcsente f ns-trumento tem por oOleto a Contrataçao de empresa especratizaOína prestaçáo cje servi§
de dedetização, desratização e controle integrado de pragas nos prádios públicos junto a Secretaria l/unicipal

de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaÇóes constantes no Anexo Ido Edital Convccatcrio.

nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Itcm EspeciÍlcaÇão
' ôoot . Contrataçao oe empresa cspecializada n

Qtd Marca/Modclo ValoÍ unitáíio Valoí lotal

, prcstação de serviços do dcdetizaÇão,
I desralEação e controlo jntegrado de pragas em 40.264 87

tconíormidade com as noímas técnicas
sla entes

IOTA 40.264,82

322119 SEITV 12500

Unid,

I\n2

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referêncrat

2.2.2 - Edtlal da Licitaçào;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÃo
3.1 - 0 presente contrato terá vigência de ató 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na fonra
dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo,

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no perÍodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

.r :r i'.rtrt) ,.-:r..:



ffii!

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiÇões

de conclusã0, enÍega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Conkato.

cLÁusuLA QUTNTA . DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 - Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA . DO PREçg, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILiBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 40.264,87 (quarenta mil duzentos e sessenta e quatro rea lse
oitenta e sete centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumpr'imento integral do objeto da

contrataçá0.

6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6,4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estrmado,

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença coÍrespondente tão logo seja

divulgado o Índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçóes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extlnto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a Ser determinado pela legislaçáo em vigor.

ô,10 - Na ausência de previsão legal quanlo ao índice substituto, as partes elegerão novo índrce oiicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da lei 14.13312021

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialrnente entre os encargos da

conkatada e a retribuiçáo da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequôncias incalculáveis, retardadores ou irnpeditivos da execuÇâo

do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou íato do príncipe, conÍigurando álea econôm ca

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6,13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 .

CLÁUSULA SÉIMA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7.'1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exign o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;

l,.i,,l

N
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7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecirjo,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas:

7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado,

7.ô - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÇão

do obleto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021,

7,7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente ConÍato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do l\4unicípio para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conkatado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçÔes relacionadas à execuçáo do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçâo do aiuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para rJecidir, admitida a prorrogaçào por igual perÍodo, quando motivada.

7.,11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A AdminiskaÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiÍos, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orrAVA - DAS oBRIGAçÔES Do coNTRÂTADo
Contrato e em suas peças viÀcutaãai

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.i - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autortdade superior (art.

137, ll, da Lei n,o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, Corrigir, remOver, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado pelo ílscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍlcarem vícios, defeitos ou rncúrrbÇ(.1's

resuttantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto corn a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriírque

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste

no local da execução do objeto contratual.

),i- ..r. Ir-,i.) l
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B.10 - Paralrsar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estela sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

8.1 1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 202'1);

8.1ã - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágraío único, da Lei n o

14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do curnprimento do contrato;

B.1S - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de íatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostâ não seja satisÍatório para o atendlmento do

objeio da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,Il, d, da Lei n" i4 133,

de 2021.

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B. i7 - Alócar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste cõntrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÓes de boa técnica e a legislação de

regência;

B.iB - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19 - Conduzir os kabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

rJeterminaçÕes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇào, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendlz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUçAO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 9ô, da Lei no 14.13312021, en ualor

coÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9.2 - ó conkatado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaÇÕes referentes à vtgência do contrato

prrncipal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na dala dc renovação ou de aniversár o, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato,

ir: 1.ar i:l
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuÇão ou

o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os oventos indicados no item 9.7.

observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantiáem dinheiro dóverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida,

com correção monetária.

9.10 - Caáo a opçáo seja por utilizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custÓdia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do CÓdigo Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vlgência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação
g.13 - Se o valór da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

g.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contÍatado deverá ser notiÍlcado pelo contratante quanto ao início

de processo administralivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4", da Lei

n" 14.13312021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçâo da apólice, carta flança ou autorização para a liberação de

importânciai depositadàs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançÓes à contratada,

9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantla, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

4w

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAç ÕES E SANÇ oes noutr.llstnnrtves
10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.'133, de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n' 14,'133, de2021),

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b", "c" e d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art, '156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.3 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 50, da Lei no 14.133, de2021).

10.2 4 - It/ulta:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. '137 da Lei no,

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
't0.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021\

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.i - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133,de2021)

í 0.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superioÍes ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0'14.133, de20211.

10,4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administratlvamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do Íecebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a amola

deÍesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei rro

'14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar,
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 15ô, §10, da Lei no 14.133, de2021).

a) A natureza e a gravidade da inÍraçâo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos Órgâos

de conkole.
1 0.7 - Os atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no '14.133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no'12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍlnidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

coníusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendiCos
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aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021\.
10,9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atuallzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no 14.133, de20211.

1 0.10 - As sançôes de impedimento de licitar e conkatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei no 14.133121.

10,11 - Os débltos do contratado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskatrva

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administÍativos que

o contÍatado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abrll de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
'1 1.1 - O conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado paÍa tanto,

11,2 - Se as obrigações náo Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ató a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administratlvas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. '137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada;

orgão LJnid. P eto Atividade Elemcnto de D csa

06 01 10.1 22.0003.2.013.0000 33903900

12,2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarrame nte, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gera s dos contratos

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Ler no'14.133,

de 2021.
14.2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supressões que

se frzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante ceiebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAçÃO
15,1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do prosente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito paÍa dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Teíno
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de fevereiro de 2025.

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

THIAGO DE PAULA Ârííadodc íoÍmà d,e,'irpoíÍrrLAGo
DE P^UL^ S^NIOSi0079l 157309

SANTOS:00791 357309 oados:2025 02 2a o8:oo'5e oioc

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

13.020.344/0001-04

CONTRATADA

ES EMUNHAS:T
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â ) Cônlrâtos

Contrato no 2O25.O2.21-OOO1,/ 2025 1016, 1,, tà.\t1

Ulli tno otLto li?.oçôo O7/O 3 / 2025

Local: Juazeiro do Norte,/CE órgáo: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidadê exêcutora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tipo:Contrato (termo inicia0 Rêc€ita ou Dêspesa: Despêsa Processo: 2025.01.28.1 Catogoria do procêsso: Seíviços

Data de divutgação noPNCPt O7/O3/2O?5 Data d6 asslnatura:21/02/2025 Vlgênciâ: de 21102 /2025 a 27/03/2026

ld contíato PNCP: 07974082000114-2-000396/2025 Fonte: BLL Compras

ldcontrataçáo PNCP:W
objeto:

ContíataÇão de empresâ especiatizada nâ píestação de serviços de dedetização, desratização e controte integrado dc

V pragas nos pÍédios púbticos pertencentes a Prefeiturâ de Juazeirô do NoÍl.ê,/CE, por intermédio de suas Unidadês Gestoras.

FORNECEDOR:

Tlpo: Pessoâ juíídica CNPJ/CPF: 13.O2O.344IOOO1-O4 Consultar sãnçóes e pe!êXdadc§-d9-fafieçe@

Noms/Razáo sociak EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAo LTDA

Arquivos Histórico

Nome j Data . Ípo :

CON-lllATO-2O25.02.21OOO1--A[4AJU pdf o7 /<ril/2025 Contralo

**[a --,Eibir I 5

< Voltar



Poítat Necionât de Contretâçóes Púbticâs

ô ) Contmtos

1-1de1itêns

k q Áiliilr;:,r

Fo/harr,. ul&Âü

Ulttno otuolizoçõo O7/O3 / 2025

Locat: Juazeiro do Norte/CE órgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidadê executora: 1 - PREFEITURA N4UNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE. CE

Tipo: Contrato (ternro iniciaD Rêc€ita ou Dêspêsa; Despesa Processo: 2025.01,28,1 Cat€goria do Procêsso: ServiÇôs

Data de diwlgaçã o no PNCPT O7/O3/2O25 Data do asslnatuÍa:21,/Q2/2025 Vlgência: de 21lO2 /2025 a 27/02/2026

ld contrato PNCP: O7974O82OOO114-2-OoO397/2O?5 Fohtê: BLL Compras

ld contratação PNCP : 07 97 4Oa2OOOl74 -l- OOO Ol4 / 2o2 5

Objeto:

Contratação de empresâ especializada na prestação de serviços de dêdetizaçáo, desratização e contÍole integrado dc

g pragas nos prédios púbticos pertencentes â Píeíêitura de Juazeiro do Nofte./CE, por intermédio dê suas Unidades Gestoras.

FORNECEDOR:

Tlpo: Pêssoâ jurídicã CNPJ/CPF: 13.o2o.344,/ooo1-o4 Consuttôr sanções e penali&de§-da&rlecç!9r

Nomê/Razáo sociaL EOUILIBRIUN4 SERVIcOS DE DEDETIZACAo LTDA

Arquivos Histórico

Nome l Data : Íipo ;

CONTRATO-2O25 02.210OO2--CONTROLÁDORlApdí ot/03/2025 Contrâto

Co ntrato no 2025.02.21- OOO2 / 2025

,,r'íl-l <iPagirrâl

< Vo[tar



Portâl Nacionat dê ConlÍatàçóes Púbücâs q

â ) Conhâtos

Co ntrato no 2O25,O2.21-OOO3 / 2025
tlh, ' q6*

Ultino otuolizoçõc O7/O3 /2025

LocaL Juazeiro do Norte,/CE Órgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade êxecutora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tipo: Contrato (termo iniciaO Recêita ou Dêspesa: Despesa Processo: 2025.01.28,1 Cat€goria do processo: ServiÇos

Data de divutgaçã o no PNCP., O7/O3/2Q25 Data de asslnatura:27/02/2025 Vlgência: de 21lO2 /2025 a 2!/02/2026

ld contrato PNCP: O7974O82OoO1I4-2'OOO398/2O25 Fonte: BLL Compras

ld contrataçáo PNCPT O7974O82OOO7\4-7-OOOO74/2O25

Objeto:

ContrataÇão de empresa especiatizada na prestaçáo de serviços de dedetizaçáo desÍatização e contrôtê integrado de

V pragas nos prédios púbticos pertencentes â Prefêitura de Juazeiro do No{e/CE, por intermédio de suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Tipo: pessoê juridica CNPJ/CPF: 13.O2O,344IOOO1-O4 Consuttar sançóes e penêldade§-dgloloecedar

Nome/Razão soclaL: EOUILIBRIUM SERVICoS DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome l Datô : Ípo :

CONTRATO-2O25.02 210OO3--DÊMUTRAN pdf o1/o3/2025 ContraLo

PàglnaExibr!5 1-1de l itens

k
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Poítâl Nacionat dê Contràtâçôes PúbÜcásk

Data :

07/03/2025

q §.,.,,,,

Tipo :

Contrâto

ô ) contratos

Co ntrato no 2O25,O2.21-OOO 4 / 2025 çolha r' \à\V

Ultimo otuolhoçao 07/03 /2025

LocâL Juazeiro do Norte/CE órgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade exêcutoÍa: 1 - PREFEITURA MUNIcIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - cE

Tlpo: Contrato (termo iniciaD Rec€ita ou Despesa; Despesa PÍocesso: 2025.01.28.1 Cat€goria do processo: ServiÇos

Datâ de divutgaçã o noPNcPt o7/o3/2o25 Data de asslnatura: o7/o3/2o25 vlgência; de o7'lo3 /2025 a 07/o3/2425

ld contrato PNCP: O7974O82OOO1I4-2-OOO399/2O25 Fonte: BLLComprâs

ld contratação PNCP: o7974o82ooÓ11 4-7-oooo14/2o25

Objeto:

Contrôtação de empresâ especiaLizêda na prestâção de serviÇos de dedetizaçêo, desratização e controte integrado de

\/ pragas nos pÍédios púbticos pertêncentês a Prefeitura de Juazeiro do Norte./CE, por intêrmédio de suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Tipo: pessoajurídica CNPJ/CPF: 19.O2O344/OOOL-O4 Consuttar sânçóes ê peEêÍdade§-d9laEeÇedor

Nome/Razáo social.: EoUILIBRIUM SERVIcos DE DEDETIZACAo LTDA

Arquivos Histórico

Nome :

coNÍRAÍO-2025.O2210004--MEMORlAL.pdÍ

5 1-1 de I itens Pagtlârtrf {}Etibir

( Vo[tar



Portâl Nacional dê ContratâçóesgjblicáS

ô ) conhÂtos

Co ntrato no 2O25.O2.21-OOO5 / 2025

k q ê É,. -;:-

ríJih:r. qU6V
l

Ulli mo e lLtolizoçôo O7/O 3 /2O2 5

LocâL -Juazeiro do Norte/CE órgão: l.4UNIClPlO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade exêcutora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO Do NORTE - CE

Tipo: Contrato (termo iniciat) Rêceita ou Despêsa: Despesa Processo: 2025.01.28.1 Categorla do Procêsso: Sêrviços

Datâ de dlvulgaçã o no PNCPT O7/O3/2O25 Data de asslnatura:27/O?/2125 Vlgência: de 21lO2 /2C25 a 27/02/2O26

ld contrato PNGP: o7974OA2OOO\74-2-OoO4OO /2025 Fonte: BLL Compras

ld contratação PNcP: o7974OA2OOOfi 4 -1-OOOO1 4/202 5

objeto;

Contratação de empresa cspeciatizacla na prestâção de serviços de dedetização, desratização e controte integrado dc

pragas nos prédios púbticos pertencentes â Prefêitur.t de luazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas Unidades Gestor.âs.

FORNECEDOR:

Tipoi pessoa jurictica CNPJ/CPF: 13.O2O.344IO0O1-O4 Consultar sançóes e pe!êlrdêde§-d9&flreççdQr

Nome./Razão social.: EoUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome ; Data : Tipo :

coNTRATO_2025.O2.2rOOO5--GAB.pdf ot/03/2025 ContrâLo

Érbir I li Pag na {. tr

( Vo[tar



Portât Nâcionat dê ContratÂçôês Púbficas

ô ) cort,ut.r

M q ê,.

,,,"..,-';,,,.,,JCo ntrato no 2O25O2,21-OOOõ / 2025
roihalr' \SV

Uuxno oluo Lizo Fo O7/O 3 / 2025

Locat: Juazeiro do Norte/CE órgão: l',lUNlClPlO DE IUAZEIRO DO NORTE

Unidadê executora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tipo: Contrato (ternro iniciaD Receita ou Desposa: Despêsa Processo: 2025.01.28,1 Categoria do procêssor ServiÇos

Datâ de divutgação no PNCP: O7lO3l2025 Data de asslnatura:27/O?/2125 Vlgêncla:de 21/02 /2025 a 27/02/2026

ld contrato PNCP: O7974O82OOO714-2-OOO4O7/2O25 Fonte: BLL Comprês

ld contratação PNCP. O7974OA2OOO11 4-l-oooo14/2o25

objeto:

ContrataÇão de empresa especial.izada na prestaçáo de serviços de dedetização, dêsratização e controle integrado dc

pÍagas nôs predios púbticos pertencentes a Prefeitura de Juazeiro do NoÍte,/CE, por intermédio dê suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Tlpo: pessoâ jurídica CNPJ/CPF: 8.O2O344/OOOL-O4 Consuttar sançoes e penat jdede§3o-IgDecçdçr

Nome/Ra2ão sociaL: EOUtLIBRIUN,t SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome l Data : Tipo :

CONTRÀTO-2O25.O2.210006--GUARDÂpdf o1/o3/2025 Contrôto

Etlbir 5 1-1dê1itêns Pâginâ: l-Lf 'r. )

( Vottar



k 
pôrtât Nacionât de conlreteçóês Púbüces q ê Êrrir.rr

ô > Contratos

Co ntrato no 2O25,O2,21-OOO7 / 2025
Fo/ha rr' tl[lt

Ullimo ot uo lizo çõc o7/o 3 / 2025

Locat:Juazeiro do Norte/CE ótgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade executora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tipo: Contrato (termo inicia0 Recoita ou Despêsâ: Dêspesa Procêsso: 2025.01.28.1 Categoria do processo: ServiÇos

Data de divutgaçáo no PNCP: O7/O3/2O25 Data dê asslnatura:27/O2/2125 Vlgência: de 21lO2 /2025 a 27/02/2O26

ld contrato PNCP: O7974OA2OOO|\4-2-OOO4O2/2O25 Fonte: BLL Compras

ld contrataçáo PNcPt o7g74oa?oooll 4-1-oooola/2o25

Objeto:

Contratação de empresa especiatizada na prestaÇão de serviços de dedetizaçáo, desÍatização e controte integrêdo de

\/ prâgês nos pÍéclios púbticos pertencentês â Prefeiturâ de Juazeiro do Norte/CE, por intêímédio dê suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoâjurídicâ CNPJ/CPF: 13.O2O.344IOOO1-O4 Consuttar sançóes ê penêIdades-dglaEeçeds

Nome/Razão sociaL: EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nomê : Data : Tipo ,^

CONTRATO-2025.02.210OO7--PGM.pdf 07/03/2025 Contrato

Pã9 nêEtibil: is 1-l de l itens

< VoltaÍ



Poítât Nâciônât dê Contrâtâcóês Púbücás

ô ) red!3tos

Contrato no 2O25,O2,21-OOOB / 2025 Fo/ha rv' \

.,.,,[l

k q 3 Ertiar'

Ulti no olLto lizo çõo O7,/o 3 / 2025

Local: JuazeiÍo do Norte/CE Órgáo: N,lUNlClPlO DE ]UAZEIRO DO NORTE

Unidade êxecutora: 1 - PREFEITURA MUNICiPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tipo: Contrato (termo inicia0 Recelta ou Desp6sa; Despesa Procêsso: 2025.01.28.1 Categoria do procGsso: ServiÇos

Datâ dê divutgaçã o no PNCPT O7/O3/2O25 Data de assinatura;27/O?/2125 Vlgência: de 21lO2 /2025 a 21/02/2026

ld contrato PNCP: o7974O82OOO174-?-OoO4O3/2O25 Fontê: BLL Conrpras

ld contratação PNCP : 0797 4O82OOOI1 4 -l- OOOOI4 /2025

Objêto:

ContÍatação dê empresâ especiatizada na prêstaçáo de serviços de dedetizâção, desratização e contro[e integrado de

1- pragas nos prédios púbticos pertencentês a Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE, por intêrmàlio de suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Tlpo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 13.O2O344/OOO!-O4 Consuttar sanções e pe.mldade§-dol§)nr§çedgr

Nome/Razão sociaL: EOUILIBRIUM SERVICoS DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome : Data . Ípo :

CONTRAIO-2O25.O2.21OOO8--SúUVpdf o7/03/2c25 Contíato

< Vo[tar



E 
Portât Nâcionât dê contrâtâçóés Públicâs q 3 i-ri,:rr

ô > sontIÂtsj

Co ntrato no 2O25,O2.21-OOO9 / 2025 Folhar'Ltf,9v

UltiÍno aluolizoçõo O7/O3 /2025

LocaL Juazeiro do Norte/cE órgão: lvíUNlClPlO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade êxêcutore: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE . CE

Tipo: Contrato (têrn1o iniciau RecêÍta ou D€spesa: Despesa Proc€sso: 2025.01.28.1 Categoria do processo: Serviços

Data de divutgação no PNCPT O7/O3/2O25 Data de asslnatuÍa:21/Q2/2O25 VlgÔncia: de 21lO2 /2025 a27/02/2026

ld contrato PNCP: O7974OA2OOO114-2-OOO4O4/2O25 Fontê: BLL Compras

ld contÍatação PNCP: 07 97 4O82OOO7L4-7-OOOO1 4 /2C25

objeto:

Contratação de emprêsa especiaLizadâ na prestação de serviços de dêdetização, desratização e contÍote integrado de

pragãs nos prédios púbticos perlencentes a Prefeitura de Juazeiro do Nortê,/CE, por intermâlio de suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Íipo: pessôa jurídica GNPJ/CPF: 8.O2O.344/OOO1-O4 Consuttar sanÇóes e penêldêdcÍ jolaoeçedaÍ

Nome/Razão sociaü EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDEIIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nomê : Oata :

CONÍRATO-2025.O2.21OOO9--SESPpdf 07/03/2025 Conlrato

Tipo

[::JExbir 1-1de 1itêns

( Voltar



IH *.rr-n*r,."r"r*"r*r"rt q

â ) conhÂtos

Contrato no 2O25.O2 21-OOIO / 2025 çolhar'E{,,--

Uitino oluolizoçóo 07 /O3 /2025

Local: Juazeiro do Norte/CE órgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidadê exêcutora: I - PREFEITURA N4UNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tipo: Contrato (termo iniciau Recêitâ ou Despesa: Despesa Processo: 2025.01.28.1 Categoria do processo: Serviços

Data dedivutgação no PNCP: O7IO3,/2O25 Data de asslnaturat 27/02/2025 Vlgência: de 21lO2 /?o25 a27/02/2026

ld contrato PNCP: o7974O82OOO714-2-ooO4O5/2o25 Fonte: BLL compras

ld contratação PNCPi 0797 4oa2oool14-1- ooool4 /2o25

Objeto;

Contratação dê empresa especiaLizacla na píestaçáo de serviços de dedetização, desratização e controte integrado dcl

pragas nos prédios púbticos peÍlencentes a Prefêiturâ de Juazeirô do No{e/CE, por intermédio de suas Unidades Gestoras.

FORNECEDOR:

Ípo: pessoa jurídicâ CNPJ/CPF: 13.O2O.344looo1-O4 consultar sançóes ê percIldêdegla-faEeçedar

Nome/Razão sociaL EOUILIBRIUM SERVIcos DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome ,:
Date ^ Tipo :

CoNl RATO-2O25.O2 2rOO1O- -SEMASPpdÍ o7/03/2025 Contíâto

Etlb r ai
-'*i1

( Vottar



X 
Portet Nãcionâtde contrâtâçóês púbticas q §[r,ir;r.

ô ) rsdralo§

Co ntrato no 2025.0221- OO11/ 2025 ro/hat'\3V

Ultimo otuolizoçoo 07/03 /2025

Locat: Juazeiro do Norte/CE ótgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade executora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRo Do NORTE - cE

Tipo: Contrato (termo iniciau Recelta ou Despesa: Dêspesa PÍocesso: 2025.01.28.1 Categoria do processo: Serviços

Data de dlvutgação noPNCPt O7/O\/2O25 Data dê asslnaturatzT/Oz/z1z5 Vlgência:de 21lO2 /2025 a 21/02/2026

ld contrato PNCP: 0797408200O114-2-000406/20?5 Fonte: BLL Compras

ld contrataçáo PNCP: 0797 4OA2OOOI74-1- OOOOI4 / 2O25

objêto:

Contratâção dê empresa especial.izâda na prestâção de serviços de dedetizâção. desratizaÇão e controte integrado dc

V pragas nos prédios púbticos peítencentês a Prefeitura de Juazeiro do NoÍte,/cE, por inteÍmédio de suas Unidades GestoÍas

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa juridica CNPJ,/CPF: 13.O2O.344IOOO1-O4 Consuttar sançôes ê Peoêildêde§-dOlAl@dal

Nomê/Razão social.: EoUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome : Data l Tipo

CONTRATO-2025.O2.21OO11--SEÍUR.pdf o7/03/2025 ContÍato

Etbir 5 - l."'.,'.,) 1-1 de l iters

< Vo[tar



PortaI NacionaI de Contíatâçóês PúbLicâs

ô ) redrÂlg§

M q *., r

Co ntrato no 2O25.O2.21-OO12 / 2025 Foltrar'r \13Ê,y

Uui rno otuolizoçõo o 7/O 3 / 2025

LocaL Juazeiro do Norte/CE órgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade êxecutora: 1 . PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tlpo: Contratô (termo iniciaD Rec€ita ou Despesa: Dêspesa Processo: 2025.01.28.1 Cat€goria do processo: Serviços

Data de divutgaçã o no PNCP: O7/O1/?O25 Data dE asslnaturâ i ?7/O2/2O25 Vigência: de 21102 /2025 a 21/02/2026

ld contrato PNCP: O7974OA2OOO7!4-2-OOO4O7/2O25 Fonte: BLL Compras

ld contratação PNCPT O7974O82oOOl1 4-l-Oooo14 /2025

Objeto:

ContÍataÇáo de empresa especiatizada na prestâçáo de serviços de dêdeüzação. desÍatização e controle integrado dc

pragas nos prédios púbticos pertencentes a Prefeiturâ de JuazeiÍô do Norte/CE, por intermédio de suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Ípo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 13.O2O.344IOOO1-O4 Consuttar sãnÇóês e penêXdade§Solg0ecedal

Nome/Razáo sociaL: EOUILIBRIUM SERVIcos DE DEDETIZACAo LTDA

Arquivos Histórico

Nome l Data . Tipo

CoNTRATo-2o25.o2.21Oo12--SEAD.pdf 07/03/2025 Contíâto

Erbir i 5 1-1dê1itêns

( Vol.taÍ

L]



Poítât Nacionet dê Contrâtâcões Púbticas

ô ) Contratos

Contrato no 2O25.O2 21,-OO13 /2025

M q & [;:1r.:,,

Fo/ha,',' \à5\,

U ltimo otuolizoçóo O7/O3 /2025

Loca[: Juazeiro do Norte/CE Ótgão: NíUNtClPlO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade executora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRo Do NORTE - cE

Tlpo: Contrato (termo iniciau Rêcsita ou Despesa: Despesa Processo: 2025.01.28,1 Cat€goria do processo: ServiÇos

Oata de divulgação no PNCPi O7/O3/2O?5 Data de asslnatura: 2t/O2/2O25 Vlgência: de 21lO2 /2025 a 2l/02/2026

ld contrato PNCP: O7974)82OOO114-2-OOO4O8/2O25 Fonte: BLL Compras

ld contratação PNCP: 07 97 4Oa2OOO77A -7- OOOO74 /2025

objeto:

ContrataÇáo de empresa especializada nâ prestação de serviços de dêdetização, desratização e controte integrado de

V pragas nos pÍédios púbticos pertencentes â Preíêitura de Juazeiro do Norte/CE. por intêrmédio de suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Tipo: pessoa jurídica CNPJ/CPF: 8.O2O.344/OOOL-O4 consuLtar sênçôes e penalOeCe.iAofooeceOot

Nom€/Razáo sociaL EOUlLlBRlUl.4 SERVICoS DE DEDEÍIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome l Dâtâ ^ Tipo:

coNTRATO_2O25 02 21OO13--SECULT.pdf o7/03/2.025 Contrâto

{)Exbií' 5 1-l del itens [=

< Vol.tar



Portal Nãcionêl dê ContÍâtaçôes Públicask q &i,::',,r

ô > Csdi3&Â

Co ntrato no 2O25.O2.21-OO14 / 2025
1,.,___,.

Foiha t' tl3\V

UllÍno oluol izoçoo O7,/0 3 /2025

LocaL Juazeiro do NoÍte./CE Órgáo: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidadê êxecutora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - cE

Tipo: Contíato (ternro inicial) Rec€ita ou Despesa: Despesa Proc€sso: 2025.01.28.1 Categoria do processo: Serviços

Data de divutgação no PNCPT O7/O3/2O25 Data de assinatura: ?UO2/2O25 Vlgência:de 21lO2 /2025 a 21/02/2026

ld contrato PNCP: o7974O82OOO114-2-OOo4O9/2O25 Fonte: BLL coÍnpras

ld contrataçáo PNCPT 07 97 Aoazoool1 4 -1- OOOOL  / 2O25

objeto:

Contratâção de empresa especiatizadê na prestação de serviços de dedetizaçáo, desratização e controte integrado de

y pragas nos prédios púbticos pertencentes a Prefeiturâ de Juazeiro do Norte/CE, por intêrmédio de suas Unrdades Gestorâs

FORNECEDOR:

Ttpo: pessoa juridica CNPJ/CPF: 13.O2o.344/Oool-O4 Consuttar sançôes e penaUdadesi&fffieaedar

Noms/Razão social EaUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAo LTDA

Arquivos Histórico

Nomê : Data :

CONTRATO-2025.02.21OO14--SEDEstpdf o7/03/2025 Contíato

E!rbir li
.-. .,j

Tipo

( Vottar



M 
ootut N""ion"rdt cont."t"çott puoLi""'

ô ) coniâroe

Co ntrato no 2O25.O2.21-OOL5 / 2025

q & § r.l.;u

Folha t' qlSv

Ullino otuolizoçôo O7/O3 /2025

LocaL Juazeiro do Norte/CE Órgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidadê êxêcutora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tipo: Contrato (termo inicia0 Receita ou Dêspêsa: Despesa PÍocosso: 2025.01.28.1 CategoÍia do processo: Serviços

Data de divutgaçáo no PNCPi O7/O3/2O25 Data de asslnatura: 27/02/2C.25 Vigêncla: de 21lO2 /2025 a2l/O2/2O26

ld contrato PNCP: O7974O82OOO$4-2-OOO41o/2O25 Fonte: BLL Compras

ld contÍatação PNCP: O7974oa2OOO774-1 -OOOO14/2o25

objeto:

Contratação de empresâ especial.izada na prestaçáo de serviços de decletização, desratização e controte integrado de

y pragas nos prádios púbticos pertencentes â Píefeiturâ de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas Unidadês Gestoras

FORNECEDOR:

Tlpo: pessoâ juridica CNPJ/CPF: 13.O2O.344IOOO1-O4 ConsultaÍ sançóês e pe!êlldndesddoffeçedar

Nomê/Razão soCiAI.: EOUILIBRIUN4 SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome j Dala . Tipo :

CONTRÂTO-2025.O2.2rOO15--SEFlN.pdf 01/03/2025 Contíato

Etbir 5 1-1dê1itêns PaOrnà:r:f (.)

< VoltaÍ



Portât Nacionat de Contrâtaçõês PúbticasM q à [rir;:,,r

â ) cont,atos

Co ntrato no 2O25.O221-OOir6 / 2025
Foihar'9]hv

U lli mo otuolizoçõo O7/O 3 /2025

LocaL Juazeiro do Norte/CE Órgáo: MUNICIPIO DE IUAZEIRO DO NORTE

Unidade executora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Tipo: Contrato (termo inicia0 Rêcêlta ou Despesa: Despesa Procosso: 2025,01.28,1 Categoria do processo: ServiÇos

Data de divutgação no PNCPi O7/O3/2O25 Data d6 asslnatuÍâ i 2l/O2/2O25 Vlgência: de 21lOZ /2025 a 27/02/2026

ld contÍato PNCP: O7974oa2OOOÍ4-2-OOO4U/2O25 Fonte: BLL Compras

ld contrataçáo PNCP: 0797 AOa2oOoLl 4 -7- oooOl4 /2025

objeto:

ContrataÇão de empresa especiatizada na prestâçâo de serviços de dedetizaçáo, desratização e controte integrado dc

pragas nos prádios púbLicos peÍlencentes a Prefêiturâ de Juazeiro do Norte,/CE, por intêrmédio de suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa jurídicê CNPJ/CPF: 13.O2O.344IOOO1-O4 consultar sançóes e penaldade§-do&Eecedar

Nome/Razáo sociaL EQUILIBRIUM SERVICoS DE DEDETIZACAo LTDA

Arquivos Histórico

Nomê : Dâtâ ^

coNÍRAÍO_2025.O2.210016__SElNFRA.pdf 07/03/2025 CoôtÍato

Êibn 5 1-1 de 1itêns

Tlpo

< Vottar

i-_:



k Poítal NacionâL dê Contretâçõês Públices

â ) conhatos

Co ntrato n" 2O25.O2,21-OO17 / 2025

q 3 En1;.ar

Folha rrr, {}1V

UlLi no otuo lizoçõo O7/O 3 / 2025

LocaL Juazeiro do Norte./CE órgão: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Unidade executora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAzEIRo DO NORTE - cE

Tipo: Contrato (termo iniciat) Roceita ou Dêspesa: Despesa PÍocesso: 2025.01.28,1 Categorla do processo: Serviços

Data de divutgaçã o no PNCPT O7/O3/2O25 Data d€ assinaturatzT/Oz/zozs Vlgência: de 21lO2 /2025 a 27/02/?0?6

ld contrato PNCP: O7974O82OOO174-2-OOO4\2/2o25 Fonte: BLL Compras

ld contratação PNCPT o7974oa2ooo774-7-oooo74 /2025

Objeto:

Contratação dê empresa especiatizada na prestaçáo de serviços de dedetizaçáo, desratizaÇão e controte integrado de

pragas nos prédios púbticos pertencentes â Preíêiturâ de Juãzeiro do Norte,/CE, por intermédio de suas Unidades Gestoras

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoâjuridica CNPJ/CPF: 13.O2O.344IOO01-O4 consultar sançóês ê penêXÍlêdes-d!&Eeçcdal

Nomê/Razáo social,: EOUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome : Oâta ;

CONTRATO-2025.O2.21OO17--SESAU.pdf 07/03/2025

,r'O,.Tl
i,,,,.,.- . -,.J

1-lderitêns paO

I {}

< Voltar



ESTADo Do cEARÁ Eçii2 i' q3l+

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.974.082/0001.-74

EXTRATO DO CONTRATO N' 2025.02.21-0001

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1.
Fundamento Leqal: Lei n" 14.133, de l' de abril de202l. @!ggi O Município de Juazeiro do NoÍe,
através da Autarquia Municipal de Meio Ambiente e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.34410001-04. 9bjeto: Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de dedetizagão, desratizaçáo e controle integrado de
pragas nos prédios públicos junto a Autarquia Municipal do Meio Ambiente de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificagões constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: RS 225,00
(duzentos e vinte e cinco reais). Vigência Contratuel: 12 (doze) meses. §!gg,!{g!ggi José Eraldo
Oliveira Costa e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Fevereiro de 2025 .

EXTRATO DO CONTRATO N' 2025. 2.21-00020

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1.
Fundamento Lesal: Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021 . @p9! O Município de Juazeiro do Norte,
através da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS
DE DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 13.020.34410001-04. Obieto: Contratação
de empresa especializada na prestagão de serviços de dedetização, desratização e controle integrado
de pragas nos prédios públicos junto a Controladoria e Ouvidoria Geral do Município de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$
138,75 (cento e trinta e oito reais e setenta e cinco centavos). !!gQ4lg.,1@!91@!i 12 (doze) meses.

§jg1!1!4jgg;.Ivan Figueiroa Pontes e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Fevereiro de 2025

EXTRATO DO CONT TO N'2025.02.21-0003

Extrato do Contmto referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1
Fundamento Leeal: Lei no 14.133 , de l" de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do None,
através da Departamento Municipal de Trânsito e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.344/0001-04. Obieto: Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de dedetizagão, desratização e controle integrado de
pragas nos prédios públicosjunto ao DepaÍtamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificaçõ es constantes no Edital Convocatório. Valor do Çontrato: RS 103 ,34 (cento
e três reais e trinta e quatÍo centavos). Vieência Contratual: 12 (doze) meses. fu4!!4]ggg José
Adailton da Silva e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Fevereiro de 2025.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63,010-015 - luazeiro do Norte - CE Foner (8lJ)J1'; l
0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: w\,/w.juazeirodonorte.ce.gov.br



rolna r,' \l3c.
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.08210001.-14

EXTRATO DO CO TO N'2025. 2.210 -0004

Extrato do ContÍato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1

Fundamento Lgeal: Lei no 14.133 , de 1" de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
ahavés da Fundação Memorial Padre Cícero e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.34410001-04.Qplgi Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de

pragas nos prédios púb.licos junto a Fundação Memorial Padre Cícero de Juazeiro do NoÍe/CE,
conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: RS 314,80
(trezentos e quatorze reais e oitenta centavos). Vieência Contratual: 12 (doze) meses. Sisnatários:
Teresa Maria Siqueira Nascimento Arrais e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Fevereiro de 2025 .

EXTRATO DO CO TO N" 2025.02.21-0005

Exhato do ContÍato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1.
Fundamento Leeal: Lei n" 14.133 , de 1" de abril de 2021. Partes: O Município de JuazeiÍo do Norte,
através da Gabinete do Prefeito e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.344/000I-04. Obieto: Contratação de empresa

especializada na pÍestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de pragas

nos prédios públicosjunto ao Gabinete do Prefeito de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações

constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 200,00 (duzentos reais). Vieência
Contratual:12 (doze) meses. §isnatários: Elvira Sandra Cavalcante de Lima e Thiago de Paula
Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Fevereiro de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.02.21-00 06

Exhato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021. !4!9gi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Guarda Civil Metropolitana e a empÍesa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.34410001-04. Obieto: Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de
pragas nos prédios públicos junto a Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 275,00 (duzentos e setenta
e cinco reais). Visência Contratual: 12 (doze) meses. §!g!!4199i Julio César dos Santos Alves e

Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE,2l de Fevereiro de 2025.

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Noiie - CE - Fone: (88)3199-
0363 - E-mail: cplsôjuazeiro.ce.gov.br - Site: www.luazeirodonorte,ce.gov.br
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.974.0 82l001t-1.4

EXTRATO DO CONT TO N" 2025.02.21-0007

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1.
Fundamento Leeal: Lei n' 14.133 , de 1o de abril de 2021. !44t9 O Município de Juazeiro do Norte,
através da Procuradoria Geral do Município e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.34410001-04. @]9!9i Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de

pragas nos prédios públicos junto a Procuradoria Geral do Município de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 138,75 (cento

e tÍinta e oito Íeais e setenta e cinco centavos). !!gQp[-1@!g!g!i 12 (doze) meses. Siqnatários:
Walberton Cameiro Gomes e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 2 I de Fevereiro de 2025 .

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.02.21-0008

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1.
Fundamento Leeal: Lei no 14.133 , de 1o de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 13.020.34410001-04. Obieto: Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de

pÍagas nos predios públicos junto a Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de Juazeiro do

NoÍe/CE,conformeespecificaçõesconstantesnoEditalConvocatório.]@!siRs
3.801,00 (três mil oitocentos e um reais). Visência Contratual: 12 (doze) meses. §!93,!{4i9gi José

Bendimar de Lima Júnior e Thiago de Paula Santos.

\J Juazeiro do NortelCE,2l de Fevereiro de 2025.

EXTRA NTRAT 25.02.21-0009N'2

Extrato do Conhato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1

Fundamento Lesal: Lei n' 14.133 , de 1" de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania e a empresa EQUILIBRIUM
SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 13.020.34410001-04. Obieto:
Contratação de empresa especializada na pÍestação de serviços de dedetização, desratização e

controle integrado de pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal de Segurança Pública
e Cidadania de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.
Valor do Contrato: R$ 390,00 (trezentos e noventa reais). Visência Contratual: 12 (doze) meses.

Siqnatários: Cláudio Sergei Luz e Silva e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Fevereiro de 2025 .

R. Intervêntor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro dô Norte - CE - Fone: (88)3199
0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www,juãzeirodonofte.ce,gov.br
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.974.082 / O00t-74

EXTRAT9 pO CONTRATO N' 2025.02.21-0010

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2025.01.28.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021. fu4lgg O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos e a empresa EQUILIBRIUM
SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 13.020.34410001-04. Obieto:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e

controle integrado de pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital
Convocatório. Valor do Contrato: R$ 14.500,00 (quatorze mil e quiúentos reais). Vieência
Contratual: 12 (doze) meses. Sisnatários: Genilda Ribeiro Oliveira e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE,21 de Fevereiro de2025.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2025.02.21-0011

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n'2025.01.28.1.
Fundamento Leeal: Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021 . fulqg O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 11.020.34410001-04. Obieto: Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de
pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal de Turismo e Romaria de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$
707,25 (seÍecentos e sete reais e vinte e cinco centavos). Visência Contratual: 12 (doze) meses.
Siqnatários: Renato Wilamis de Lima Silva e Thiago de Paula Santos.

V Juazeiro do Norte/CE, 2l de Fevereiro de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2025.02.21-0012

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2025.01.28.1.
Fundamento Leeal: Lei n" 14.133 , de 1o de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Administração e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.34410001-04. Obieto: Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de
pragas nos predios públicos junto a Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 275,00
(duzentos e setenta e cinco reais). Vieência Contratual: 12 (doze) meses. §!gg!!4!ggi Francisco
Hélio Alves da Silva e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 2l de Fevereiro de 2025

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone; (38)31.9,r
0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Srte: www.juazêirodonorte.ce.gov.br
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.974.082 / )OOL-IA

EXTRATO DO CONT TO N" 2025.02.21-0013

Extrato do Conhato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1

Fundamento Leeal: Lei n" 14.133 , de 1" de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Cultura e a emprcsa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.34410001-0a. 9bjeta Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de

pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal de Cultura de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações constantes no Edital Convocatório. $!q!9..1@!4!9i RS 5.168,75 (cinco

mil cento e sessenta e oito reais e setenta e cinco centavos). Visência Contrafual: l2 (doze) meses.

Sienatários: Roberto Viana de Oliveira Filho e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 2l de Fevereiro de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2025.02.21-0014

Extrato do ContÍato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n'2025.01.28.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133 , de 1" de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,

ahavés da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho e a empresa EQUILIBRIUM
SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 13.020.34410001-04. Obieto:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e

controle integrado de pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital

Convocatório. Valor do Contrato: R$ 17.760,02 (dezessete mil setecentos e sessenta reais e dois

centavos). Visência Contratual: l2 (doze) meses. §!pg!;!4iqi Josimeire Pereira de Sousa Lima e

Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE,21 de Fevereiro de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.02.21-0015

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1.
Fundamento Lesall Lei n' 14.133, de l" de abril de 2021. @!ggi O Município de Juazeiro do Norte,

através da Secretaria Municipal de Finanças e a empÍesa EQUILIBRIUM SERVICOS DE
DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.34410001-04.Q};plgi Contratação de

empÍesa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de

pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: RS 287,50
(duzentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). Visência Contratual: 12 (doze) meses.

Signatários: Leandro Saraiva Dantas de Oliveira e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 2l de Fevereiro de2025.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP] 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (BB)Jl9'j
0363 - E-mail: cpl@.luazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce,gov. br



loino, $3v
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.0821 0007-14

EXTRATO DO CONTRATO N'202s.02.2L-00t6

Exhato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01'28.1

FundanqeEla Lacú Lei n" 14. 1 33, de 1 " de abril de 202 I Epsi O Município de Juazeiro do Norte,

através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e a empresa EQULIBRIUM SERVICOS DE

DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 13.020.344/0001-04. 9bjeta Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de

pragas nos prédios públicos junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especificações constantes no Edital convocatório. valor do contrato: R$ 57,60

(cinquenta e sete reais e sessenta centavos). Visência Contratual: 12 (dozs,) meses. §lgglltig§i
José Maria Feneira Pontes Neto e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 2l de Fevereiro de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.02.21-0017

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.28.1.

Fundamento Lesal: Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021. @!ggi O Município de Juazeiro do Norte,

atr"rés da secretaria Municipal de saúde e a empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE

DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 11.020.34410001-04. gDjeto: Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização e controle integrado de

pragas nos prédios públicosjunto a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme

àspecificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 40.264,87 (quarenta mil

duzentos e sessenta e quatro reais e oitenta centavos). Vieência Contratual: 12 (doze) meses.

Sienatários: Yago Matheus Nunes Araújo e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Fevereiro de 2025.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do No(e - CE - Fone: (BB)3199-

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.bÍ - Site: www,juazeirodonorte.ce.gov.br



COMÉRCIO E TRANSP DE DERIV DE PETRÓLEO LTDA,

inscrira no CNPJ sob o n.03.507.74,1/000'l-95. Objeto:.{quisiÉo

de botijóes e cargas de CLP (Gás Liqueíeito de Petróleo) destinadas

ao arendimento das necessidades da Secretaria de Turismo e Romarias

deJuazeiro do Norte, conforme especiÍicações constantes no Edital

Conocatório. Valor do Contrato: R$ 1,429,68 (nn nril quanocentos

e vinre e no!,e Ícâis e sessenta e oito centavos). Vigência Contratual: I 2

(doze) meses. Signatàrios: Renato Wilamis de Lima Silva e Claudia

Ncri Coctho Machado,

Jua;eiro do Norrc/CE, 19 de Fevereiro de 2025

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.02.214001

Extrato do Contrato refetente à Licitação na modalidade Pregão

v Eletrônico n'2025.01.28.1. Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de 1"

de abril de 2021. Partes, O Municipio de Juazeito do Norte, através

da Aurarquia Municipal de Meio Ambiente e a emptesa

EQUTLIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZÂCAO LTDÂ, inscrita

no CNPJ sob o n' 13.020.3441000144. Objeto: Contratação de

empresa especializada na prestaçáo de serviços de dedetizaçáo,

desratizago e connole integrado de pragas nos prédios públicos junto

a Autarquia Municipal do Meio Ambiente deJuazeito do None/CE,

coníorme especificações constentes no Edital Convocatório. Valot

do Conrrato, R$ 225,00 (rluzentos e vinte e cinco reeis). Vi8ênciâ

Contrrrual, l2 (.loze) rneses. Signatá rios' José Eraldo Olirrira Costa

e Thiago de Pauh Santos.

Jua;eir.r do Norre/CE, 2l de Ferereiro de 2025

\.2 gpp,419 p9 coNTRÂTo N" zozs.ol.ztoooz

Extrato do Contrato teferente à Licitaçâo na modalidade Pregão

Eletrônico n'2025.01.28.1. Fundamento [.egal: Lein' 14.133, de l'
de abril de 2021, Panes: Q Municlpio de Juazeiro do Norte, arravés

da Controladoria e Ouvidoria Geral do Municlpio e a empresâ

EQUTLIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZÂCAO LTDA, inscrita

no CNPJ sob o n. 13.020.344,/000144. Objeto: Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização,

desratizafo e controle integrado de pragas nos prédios públicosjunto

a Conrroladoria e Ouvidoria Oeral do Municlpio de Juazeiro do

Norte,/CE, conforme especificaçóes constantes no Edital

Convocatório. Valor do Contrato, R$ 138,?5 (cento e trinta e oito

reâis e setenta e cinco centavcrs). Vigência Contrarual: l2 (doze) meses.

Signâtários: lvan Figueiroa Pontes e Thiago de Paula

Sa nrr'rs.

EOiit.i À-_tlt\§

EXTR TO DO CONTRATO N" 2025.02.214003

Extrato do Contrato reÍerente à Licitação na modalidade Pregào

Elecônico n' 2025.01.28. [. Fundamento I-cgal, L-ei n" 14. t33, de 1'

de abril de 2021. Partes: O Municipio deJuazeiro do Norte, arraves

da Departamento Municipal de Trâ ns ito e a empresa EQUILIBRTU M

SERVICOS DE DEDETIZÁCAO LTDA, inscriu no CNPJ sob o no

13.020.344/000144. Objeto: Conttâtaçáo de empresa especializada

na prestâção de serviços de dedetização, desratizâção e controle

integrado de pragas nos prédios públicos junro ao Departamenco

Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norrc,/CE, conÍorme

especificâçôes cons tântes no Ediral Conrocatório. Valor do Conrrato,

R$ 103,34 (cenro e rrês rcais e tdnm c quatro cenravos). Vigêncir

Conr.ratual, l2 (doze) mescs, Signatários: José Ailail«rn Lla Sih'a c

Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte/CE, 2'l de Fevereiro rle 2025

EXTRATO DO CONTRATO N. 2025.02.21{004

Extrato do Concato teferente à Licitâção na modalidade Pregão

Eletrônico n' 2025.01.28.1. Fundamenco Legal: Lei n" 14.133, de l"
de abril de 2021. Partes: O Municipio de Juazeiro do Norte, através

da Fundação Memorial Padre Cicero e a empresa EQUILIBRIUM

SERVICOS DE DEDETIZ,{CAO L[DA, inscrita no CNPJ sob o n"

13.020.344/000144. Objeto: Contratação de empresa especializada

na prestaÉo de serúços de dedetização, desrarização e controle

integradode pragas nos predios públicosjunto a Fundação Memorial

Padre Ctcero de Juazeiro do Norte,/CE, conforme especificaçeres

constantes no Edital Convocatótio. Valor do Conrràto, R$ i14,80

(rrezentos e quatove rcâi$ e oitentâ centavo§). Vigência C,lntrarua],

12 (doze) mescs. Signatirios, Têresa Maria Siqueira Nascimen«r Arr.ris

e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro <lo Norte,/CE, 21 de Fevereiro rle 2025

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.02,214005

Exrrato do Conrrato referenre à Licitâçâo na modalidade Pregão

Eletônico n'2025.01.28.1. Fundamento Legal, Lei o" 14.133, de 1"

de abril de 2021. Partes: O MunicÍpio de Juazeiro do Norte, através

da Gabinete do Ptefeito e a empresa EQUTLTBRIUM SERVICOS

DE DEDETIZ^CAO LIDA, inscrita no CNPJ sob o n" 13 020.344l

00014,1. Objeto: Contratação de empresa especializada na presração

de sewiços de dedetização, desraria$o e conrrole integrado de pmgas

nos prédios públicos junto ao Gabinete do Prefeito de Juazeiro do

Norte,/CE, conforme especificaçóes constantes no Edital
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Convocatório. Valor do Contrato' R$ 200,00 (duzentos reais).

Vigência Conrraruat, l2 (doze) meses. Signâtários: EIvira Sandra

(lavalcantc dc Lima c Thiago dc Paula Santos.

lua:eiro.lo Norre/CE, 2l de Fevereiro de 2025

EXTR TO DO CONTRATO N" 2025.02.214006

Exrrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão

Eletrônico n' 2025.01.28.1. Fundamento Legal: Lei n' 14.133, de l"
de abril de 2021. Partes: O Municlpio de Juazeiro do Norte, através

da Guarda Civil Metropolitana e a emptesâ EQUILIBRIUM

SERVICOS DE DEDETIZÁCAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'
I 3.020.3441000144. Objeo, Contrataçáo de emptesa especializada

\-7 na prestaçáo de serviços de dedetização, desratização e controle

integrado de pragas nos prédios públicos junro a Guarda Civil

Metropolitana de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações

constantes no Edital Convocatório. Valor do ContÍâto, R$ 275,00

(duzen«rs e setenca e cinco reais).Vigência Conrratual, l2 (doze) meses.

Sitnatários: .lulío César dos Santos Alves e Thiago de Paula Santos.

Juazeiro do Nortc,/CE, 2l dc Fevereiro dc 2025

EXTRATO DO CONTRÂTO N. 2025.02.214007

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão

Elerrônico n" 2025.01.28.1. Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de 1'

de abril de 2021. Partes: O Município deJuazeiro do Norte, através

da Procuradoria Geral do Município e a empresa EQUILIBRIUM

SERVICOS DE DEDETIZ CAO LTDA, inscriu no CNPJ sob o n'
V 

t r.ozo.l++/000144. Objeto, Connatação de empresa especializada

nâ prestaçâo de serviços de dedetização, desratização e conrole

integado de pragas nos prédios públicos junto a Procuradoria Geral

do Municlpio de Juazeiro do None,/CE, conforme especiÍicações

constantes no Edital Con',ocatório. Valor do Contrato: R$ 138,?5

(cento e trinta e oito reais e setenta e cinco centavos). Vigência

Contratual, I 2 (dr.rze) meses. Signatários: Vllberton Carneiro Gornes

e Thiago de Paula Santos.

Juueiro clo Norte,/CE, 21 tle Fcveteito de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.02.214008

Extrato do Contrato referente à Licitaçáo na modalidade Pregão

Elenônico n'2025.0[.28.[. Fundamento kgat, I.ei n" 14.133, de t'
de abril de 2021. Partes: O Munictpio de Juazeiro do Norte, através

da Secretaria Municipal de Espotte e Juventude e a empresa

rçii;.,'.' t{{5q

EQUILTBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, inscrira

no CNPJ sob o n" 13.020.34410001.04. Ob;eto' Concraraçáo cle

empresa especializadâ na prestação de serviços de de<Jerização,

desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos junro

a Secretaria Municipal de Esporte e Juventude deJuazeiro do Norte/

CE, conforme especiÍicações con*antes no Ediml Conrrccatório. Valor

do Contrato, R$ 3,801,00 (três mil oitocenros e um reais). Vigênciir

Contratual, l2 (.loze) meses. Signaráriosr Jrrsé Ben.limar rle LinTa

Júnior e Thiago de Paula Sanros.

Juazeito do Norre,/CE, 2l de Fevereiro de 2025

EXTRÂTO DO CONTR^IO N. 2025.02.214009

Extrato do Contraro teferente à Licitação na modelidade Pregão

Eletrônico n" 2025.01.28.1. Fundamento Legal, Lei n" 14 133, de 1'

de abril de 2021. Partes, O Municipio de Juazeiro do Norte, arraves

da Secrearia Municipal de Segurança Pública eCidadania e a empresa

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LIDA, inscrita

no CNPJ sob o n' 13.020.3441000144. Objeto' Conrrataçáo de

empresa especializada na prestação de setviços de dedetizaçào,

dcsratizaçâo e contÍole integrado de pngas nos prédios públicosjunto

a Secrearia Municipal de Segurança Pública e Cidadania de Juazeiro

do Notre,/CE, conforme especiÍicaçóes consranres no Edital

Convocatório, Valor do Contrato, R$ 390,00 (trezenros e noventa

reais). Vigência Conrarual' 12 (doze) meses. Signarários, Clíudio

Sergei Luz e Silva e Thiago de Paula San«rs.

Juazeiro do Norre/CE, 21 de Fevereiro de 2025

EXTRÂTO DO CONTRATO N" 2025.02.214010

Extrato do Contrato reíerente à Licitação na modalidade Pregão

Eletrônico n' 2025.01.2E.1. Fundamento Legal, Lei n" t4.133, de l"
de abril de 2021. Partes: O Municlpio de Juazeiro do Norte, atraves

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sewiços Públicos e a

empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA,

inscrita no CNPJ sob o n" 13.020.344/0001O4. Objeto: Conrratâção

de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização,

desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicosjunto

a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Publicos de

Juazeiro doNorte/CE, coníorme especificaçóes constantes no Edital

Convocatório. Valor do Contrato, RS 14.500,Lr0 (quaor:e mil c

quinhentos reais). Vigência ContÍarual: 12 (doze) meses. Signirtririos:

Genilda Ribeiro Oliveira e Thirgo dc Patrl.r

Santos.
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ERRATO DO CONTRÂTO N" 2025.02.2t.0011

Exrato do Conrmto referente à Licitâção na modalidade Pregão

Elenônico n' 2025.01.28.1. Fundamento Legal: Lei n' 14.133, de 1'

de abril de 2021. Partes, O Municlpio de Juazeiro do Norte, atraves

da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a empresa

EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LIDA, inscrita

no CNPJ sob o n" 13.020.344,2000144. Objeto' Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização,

desntização e conrrole integrado de pragas nos prédios públicos junto

a Secretaria Municipal deTurismo e Romaria deJuazeiro do Norte/

CE, conforme especiíicaçóes constantes no Edital Corrocatório. Valor

do Conrrato, R$ 707,25 (setecent,rs r scte rcais e vinre r cinc,r

centavos). Vigência Contrarual, l2 (doze) rneses. Signatários; Rertaco

Vilamis de Lima Sih"a eThiago de Paula Santos.

Juazeiro rlo Norte/CE, 2l rle Fevereiro cle 2025

EXTRATO DO CONTRATO N. 2025.02.214012

Extrato do Contrato referente à Licitâção na modalidade Pregão

Eletrônico n'2025.01.28.1. Fundamento l.egat: Lei n'14.133, de 1'

de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através

da Secretaria Municipal de Administração e a empresa

EQUILIBRIUM SERMCOS DE DEDETIZÁCAO LIDA, insctita

no CNPJ sob o n' 13.020.34410001.{4. Objeto: Contrataçâo de

empresa especializadâ na prestaçáo de serviços de dedetização,

desratização e conrrole integrado de pragx nos predios públicosjunto

a Secretaria Municipalde Administraçáo deJuazeito do Norte/CE,

conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor

do Contrato, R$ 2?5,00 (duzentos e setenrâ e cinco reâis). Vigência

Contratual, 12 (cloze) meses. Signatários: Francisco Hélio Alves da

Silva e Thiago de Paula Sanros.

J uazeiru ,,k> Nortc/CE, 21 dc' t-evereiro de 2025,

EXTRATO DO CONTRATO N. 2025.02.214013

Extraco do Contrato referente à Licitaçâo na modalidade Pregão

Elerônico n" 2025.01.28.1. Fundamenco Lcgal: Lei n" 14.133, de l"
de abril de 2021. Partes: O Municlpio deJuazeiro do Norte, atrevés

da Secretaria Municipal de Cuhura e a empresa EQUILIBRIUM

SERVICOS DE DEDETTZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"

13.020.3 44,/000104. Objero, Connatação de empresa especializada

nâ prestação de serüços de dedetização, desratização e conrrole

integrado de pragas nos prédios públicosjunto a Secretaria Municipal

de Cultura de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçóes

constantes no EditaI Convocâtório. Valor do ConEato' R$ 5.168,?5

(cinco mil cento e sessenta e oito Íeais e setenta e cinco cenravos).

tor ," ' \\b{'

Vigência Contramal: l2 (doze) mescs. Signatários, Rober«) Vilnr dc

Olivcira Filho c Thiug(' Je Pirula Sirnt()s.

Juazeiro do Norte/CE, 2l cle Fevereiro cle 2025

EXTRÃTO DO CONTRATO N" 2025.02.21.0014

Extrato do Contrato referente à LicitaÇão na modalidade Pregão

Eletrônico n" 2025.01.28.1. Fundamento Legal, L€i n' 14.133, de 1'

de abril de 2021. Partes: O MunicÍpio de Juazeiro do Norte, atraves

da Secretaria Municipal de Desen',olvimento Social e Trabalho e a

empresa EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZÁCAO LTDA,

inscrita no CNPJ sob o n' 11.020.344/000144. Objeto: Contratação

de empresa especializada na prestaçào de serviços de dedetizaçào,

desratização e connole integado de pragas nos prédios públicos junto

a Secretaria Municipal de Desen,olvimento Social e Trabalho de

Juazeirodo None,/CE, conforme especiÍicações consunres no Ediral

Convocatório, Valor do Contrato, R$ 17.760,02 (dez,"ssctc mil

sctecentos e sessenta reais e dois centavos). Vigêrrcia Corrtratual, I 2

(doze) mescs. Signatários: Josimeire Percira de Sousa Lima eThitgtr

de Paula Santos.

Juazeiro do Norre/CE, 21 de Fevereiro r'le 2025

EXTRATO DO CONTRÂTO N" 2025.02.214015

Extrato do Conrrato reÍerente à Licitâçâo na modalidade Pregàtr

Eletrônico n" 2025.01.28.1. Fundamento LegâI, t-ei n' 14.l3l, dc l'
de abril de 2021. Partes, O Municlpio deJuazeiÍo do Norte, atrâves

da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa EQUILIBRIUM

SERVICOS DE DEDETIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"

13.020.344,/00014,1. Obieto: Contratação de empresa especializada

na prestação de serviços de dedetizaçáo, desratização e controle

integrado de pragas nos prédios públicosjunto a Secreraria MuniciPal

de Finanças de Juazeiro do None/CE, conforme especiíicaçóes

constantes no Edital Convocatótio. Valor do Contrâ(o, R$ 2U7,50

(duzentos c oitenta e setc reâis e cinqtrent^ cenral'crs). Vigên.:,a

Conrratuirl, l2 (doze)meses, Signatii os: Lerndro Sirraiva Dânt.rs de

Oliveira e Thiago de Paula Sanros.

Juazciro clo Nortcy'CE, 2[ dc Fevcrciro cle 2025

EXTRÂTO DO CONTRÂTO N. 2025.02.210016

Exnato do Contrato referenre à Licitaçâo na modalidade Pregâo

Eletrônico n" 2025.0[.28.1. Fundamento Legâl' I.ei n' t4.133, de l'
de abril de 2021. Partes: O Município deJuazeiro do Norte, através

da Secretaria Municipal de Infraestrurura e a empresa
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EQUILIBRIUM SERVICOS DE DEDETIZACAO LIDA, inscrita

no CNPJ sob o n" 13.020.144/0001{4. Objeto: Contrataçao de

empresa especializada na prestação de serviços de dedetização,

desratização e connole integrado de pragas nosprédios públicosjunto

a Secretaria Municipal de Iníraestrutura de Juazeiro do None/CE,

conforme especificaçôes constantes no Edital Convocatório. Valor

do Contrâto: R$ 57,60 (cinquenta e sere reais e sessenta centavos).

Vigéncia C,ontratual: 12 (rloze) rneses. Signatários' Josc Maria Ferreira

Pontcs Nero cThiago de Paula Santos.

Juazeiro do Norte,/CE, 2l dc Fevcreiro de 2025

EXTR TO DO CONTRATO N" 2025.02.214017

Extraro do Contrato referente à Licitâção na modalidade Pregão

\./ Elenônico n" 2025.01.28.[. Fundamento Legat: tei n' 14.133, de l'
de abril de 2021. Partes, O Municipio de Juazeiro do Norte, arravés

da Secreraria Municipal de Saúde e a empresa EQUILIBRIUM

SERVTCOS DE DEDETIZACAO LIDA' inscrira no CNPJ sob o n"

13.020.344/000144. Objeto: Contratação de empresa especializada

na prestação de serviços de dedetização, desratizaçâo e conrrole

integrado de pngas nos p.édios públicosjunto a Secretaria Municipal

de Saúde deJuaztiro doNon/CE, conforme especificaÉes constantes

no Edital Conrocatório. Valor do Contraro: R$ 40.264,8? (quarcnta

mil cluzerrtos e sessentâ e qLlatro tenis e oitenta centavos). Vigência

Contranral l2 (doze) meses. Signaririos' Yago Matheus Nunes Ara(tjo

e Thrago de Paula Stntos,

Jua:erro Jo Norre./CE, 21 .le Feveteiro de 2025

v E)oRÂTo Do coNTRATo N. 2025.02.194001

Extrato do Contrato referente à Licitâção na modalidade Pregão

Eletrônico n' 2025.02.03.1. Fundamento Legal, Lti n' 14.133, de l'
de abril de 2021. Partes: O Municlpio deJuazeito do Norte, através

da Autatquia Municipal de Meio Ambiente e a empresa CARIRI

COMÉRCIO E TRÂNSP DE DERIV DE PETRÓLEO LJTDA,

inscrira no CNPJ sob o n" 03.50?.744120001-95. Objero: Aquisiçao

de botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) destinadas

ao atendimento das necessidades da Autarquia Municipalde Meio

Ambiente deJuazeiro do Norte, conforme especificações constântes

no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 47ó,56

(quanrrcen«x c sctena c scis rcais e cinquente e seis ccntavos). Vigência

Conrranral, l2 (lozc) rneses. Signatários: José Eral.lo C)lireira Costa

e Cláurlia Neri Coelho Macl,ado,

EXTRÂrO DO CONTRÂTO N" 2025.02.19.0002

Extrato do Conrnto refetente à Licitação na modalidade Pregão

Elenônico n' 2025.02.01.1. Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de 1'

de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através

da Departamento Municipal de Trânsito e a empresa CARIRI

COMÉRCIO E TRANSP DE DERIV DE PETRÓLEO LTDA,

inscrita no CNPJ sob o n" 03.507.?4410001-95. Obj€ro, Aquisição

de botijóes e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Perróleo) destinadas

ao atendimento das necessidades do Departamenro Murricipal cle

Trânsito de]uazeiro doNorte, coníorme especificações consmntes no

Edital Convocatório. Valor do Connaro, R$ L19l,40(urn mil ccn«,

e noventà e um reais e quârenta centavos). Vigênciâ Ctrnttatual: l2

(doze) meses. Signacârios: José Adailron da Siha e Clárrdia NeriOrclho

Maclrado.

Juazeirc, do Norte/CE, 19 cle Ferereiro 11e 2025,

EXTRÂTO DO CONTRATO N" 2025.02.194003

Exnato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregâo

Eletrônico n'2025.02.03.1. Fundamenro Legal, Lei n" 14.133, de l'
de abril de 2021. Partes, O Municipio de.luazeiro do Norte, atraves

da Secretaria Municipal de Administração e a emptesa CARIRI

COMÉRCIO E TRANSP DE DERIV DE PETRÔLEO LTDA,

inscrita no CNPJ sob o no 03.5O7.744/0001-95. Objeto, Aquisiçio

de botijões e cargas de GLP (Gas Liquefeito de Penóleo) destinadas

ao atendimento das necessidades da Secretaria de Administraçâo de

Juazeiro do Norte, conforme especiíicações constantes no Edital

Convocârório. Valor do Connaro, R$ 1.191,40 (um mil cclltc' e'

noventa e um rcÀis e quâÍe[tâ centavos). Vigência Connatt:al, l2
(tloue) meses. Sisnatários: Ftancisco Hélio Alves da Silva e Cl:iudia

Neri Coelho Machado.

Juazeiro do Norte/CE, 19 tle Fevereiro de 2025

EXTRÁTO DO CONTR {TO N" 2025.02.19-0004

Extrato do Contrato reÍerente à Licitação na modalidade Pregao

Elerrônico n'2025.02.03.1. Fundamento Legal, Lei n" 14.133, de t"

de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através

da Secretaria Municipal de Cultura c a empresa CARIRI

COMÉRCIO E TRANSP DE DERIV DE PETRÓLEO LTDA,

inscrita no CNPJ sob o n. 03.50?.?44/0001-95. Objeto' Aquisição

de botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Penóleo) destinadas

ao atendimento das necessidades da Secteraria de Agricultura e

Abastecimento de Juazeiro do Norte, confotme especiÍicaçóes

constantes no Ediul ConvocatóÍio. Valor do ConEato: R$ [.603,62

(um mil seiscentos e três reais e sessenta e dois centavos). Vigência
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ESTADO DO CEARA

MUNrCÍPrO DE JUAZETRO DO NORTE .e,1,

CNPJ: 07.974.082/0001-14
r"|C

E^ti 4t$

CERTIDÃO DE LANCAMENTO. CONTABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNtco N0 2025.01.28.1

CertiÍico para os devidos fins e em especial para prova junto ao Municipio de Juazeiro do Norte, que o

Processo Administrativo de Conkataçã0, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de dedetizaçã0, desratização e controle integrado de pragas nos prédios públicos

pertencentes a PreÍeitura de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas Unidades Gestoras, encontra-se

lançado na plataÍorma da contabilidade (ASPEC), contendo os seguintes dados:

INFORMAçÃO(ÔES) DA(S) CONTRATADA(S):

Valgr R$
0,1

0 13

UNTDADE(S) GESTORA(S) CONTRATANTE(S):

Autarquia Municipal de Meio Ambiente, Conkoladoria e Ouvidoria Geral do Municipio, Departamento

Municipal de Trânsito, Fundação Memorial Padre Cicero, Gabinete do Prefeito, Guarda Civil Metropolitana,

Procuradoria Geral do Municlpio, Secrelaria Municipal de Administraçã0, Secretaria Municipal de Cultura,

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, Secretaria Municipal de Esporte e Juventude,

Secretaria Municipal de Finanças, Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Secretaria Municipal de Meio

Ambiente e Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Segurança Pública e

Cidadania, Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

Contratooriginal(1d I Aditivo( ) | Apostilametno( ) | Rescisão( )

Ata (sRP)( )

Recebimento:

5L o! Ass

Lançamento:
(/1-

4-u-r g 1 Ass.

Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-0í5 - Juazeiro do Norte -

CPF/CNPJLlcltEnte VencodorLote
1 3.020.344/000',| -04DEEQUILIBRIUM SERVICOS

DEDÉTIZACAO LTDA
Apuração por itêm

Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce gov,br
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